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1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio 

-No 3/88, da Liderança do PMDB, refe­
rente à indicação do Senador Cid Saboya de 
Carvalho para integrar o colégio de Vice-U­
deres do Partido. 

1.2.2 - Requerimento 

-No 19/88, de autoria do Senador Leite 
Chaves, solicitando a convocação do Sr. Minis­
tro das Comunicações, Antônio Carlos Maga­
lhães, a fim de que, perante o Plenário, preste 
informações sobre a concessão de canais de 
rádio e televisão. 

1.2.3 -Apreciação de matéria 

-Requerimento no 1 7/88, lido em sessão 
anterior, de autoria do Senador Carlos Alberto 
e outros Senadores, solicitando a realização 
de sessão especial do Senado para home­
nagear o Sr. Senor Abravanel (Sílvio Santos). 
Aprovado, tendo usado da palavra no seu 
encaminhamento o Senador Carlos Alberto. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR L(JIZ 144M, como Líder- Par­
lamentarismo. 

SENADOR CARLOS ALBERTO. como Li· 
der do PTB - Crise brasileira. 

SENADOR J(JTAHY .AV\GALHÃES, em ex­
plicação pessoal - Resposta a insinuações 

SUMÁRIO 
do Ministro das Comunicações sobre conces­
sào de emissoras de rádio e televisão. 

SENADOR RACHID SALDANHA DERZI, pe· 
la ordem -- Retirada de termos antirregimen­
tais do disc.urso do Senador Jutahy Maga­
lhães. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Trans· 
ferência de unidade sanitária e produção ani­
mal de ltaguaí - RJ. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Resolução no 28, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Caçapava 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados. a 3.689,02 Obrigações 
do Tesouro Nacionai-OTN. Votação adia­
da por falta de quorum. 

Projeto de Resolução no 29, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltaberaí, Es­
tado de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
13.650,42 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo· 
rum. 

Projeto de Resolução no 30, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltapuranga, 
Estado de Goiás, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 48.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Votação adiâda por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução no 31, de 1988 que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Janduís, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados a 8.424.51 Obrigações do Tesouro 

Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução no 32, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municípal de Monteiro, 
Estado da Paraíba, a contratar operação de 
crêdito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resoluçào n~ 33, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa, Es­
tado de São Paulo, a contratar operaçào de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 21.146,62 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução no 34, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Alvinópolis, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crêdito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 20.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução no 37, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica, Es­
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 4.600,00 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução no 38, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Caçapava 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.519,74 Obrigações 
do T escuro Nacional -OTN. Votação adia­
da por falta de quorum. 
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Projeto de Resolução n9 39, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Jandufs, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 2. 790,00 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n9 40, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Anastácio, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 49.342,11 Obrigações do Te­
souro Nacional -OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução nç 41, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Antônio 
João, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor cOrrespon­
dente, em cruzados, a 4.800,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional-OTN. Votação adia· 
da por falta de quorum. 
P~jeto de Resolução n9 42, de 1988, que 

autonza a Prefeitura Municipal de Aral Moreira, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 48.411 ;2.7 Obrigações do Te­
souro Nacional -OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução nç 45, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de T oledo, Es­
tado do Paraná, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em Crlllados, 
a 20.864,66 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n9 46, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Altos, Estado 
do Piauí, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
60.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

Projeto de Resolução n 9 47, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Munidpa1 de Astorga, Es­
tado do Paraná, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 3.806,39 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 
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Projeto de Resolução n~ 48, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bandeiran­
tes, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 4.699,00 Obrigações do Te­
souro Nacional -OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 49, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltaporã, Esta­
do do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados, a 13.800,00 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n9 50, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Taquarussu, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, 
em cruzados, a 6.098,68 Obrigações do Te­
scuro NacionaJ -OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n• 51, de 1988. que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Poxoréu, Es­
tado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 197.554,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Votação adiada por" falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n9 52, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Maria Hele­
na, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 3.116,12 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN, Votação adiada por faJta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n9 53, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Es­
tado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente em cruza­
dos, a 1.821.876,00 Obrigações do Tesouro 
NacionaJ - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n9 57, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Propriá, Es­
tado do Sergipe, a contratar operação de cré­
dito no va1or correspondente, em cruzados, 
a 79.860,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votaçllo adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n9 58, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltauçu, Esta­
do de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
25.293,75 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n9 59, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Rondon6-
polis, Estado do Mato Grosso, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 11.912,68 Obrigações do Tesooro 
Nacional - OTN. Votaçllo adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n9 61, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a realizar operação de crédito externo no valor 
de US$ 48,500,000.00 (quarenta e oito mi· 
lhões e quinhentos mil dólares norte-ameri­
canos). Votação adiada por falta de quonun. 

Requerimento n9 10, de 1988, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, solicitando, ao Mi­
nistério das Comunicações, informações so­
bre o critério adotado pelo atual Governo para 
a concessão de canais de rádio e de televisão 
através daquele Miillstério. Votação adiada 
por fa1ta de quon~m. 

Mensagem n9 53, de 1988 (n9 61/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São José do 
Norte, Estado do Rio Grande do Sul, a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados a 3.986,19 Obrigações 
do Tesouro Naciona1- OTN. Encerrada a 
discussão do Projeto de Resolução n9 63/88, 
oferecido pelo Senador Mário Maia em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n• 60, de 1988 (n• 75/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Pau dos Fer­
ros, Estado do Rio Grande do Norte, a con~ 
tratar operação de crédito no va1or correspon­
dente, em cruzados, a 55.000 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN. Encenada a dls­
cuasão do Projeto de Resolução n9 64/88, ofe~ 
recido pelo Senador José Agripino em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na pr6xima sessão. 
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Mensagem nç 65, de 1988 (no 80/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Aquidabã, Es­
tado de Sergipe, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 39.941,55 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encerrada a discussão do Projeto 
de Resolução no 65/88, oferecido pelo Sena­
dor Carlos Alberto em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem no 85, de 1988 (no 99/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rit:ada a Prefeitura Municipal de Paranavaí, Es­
tado do Paraná, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encenada a discussão do Projeto 
de Resolução no 66/88, oferecido pelo Sena­
dor Leite Chaves em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem no 88, de 1988 (nç 102/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Alto Paraná, 
Estada do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
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a 5.448,34 Obrigaçàes do T escuro Nacional 
- OTN. Encerrada a discussão do Projeto 
de Resolução no 67/88, oferecido pelo Sena­
dor Leite Chaves em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na próxima 
sessão. 

1.3.1- DiscursosapósaOrdemdoDia 

SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO­
Insolvência dos pequenos produtores de Ala­
goas. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY- Refor­
ma agrária. 

SENADOR J(IT AHY MAGALHÃES- Retor­
no do Brasil ao FMI. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Cria­
ção do pólo cloroquímico de Sergipe. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Greve 
de mineiros da Companhia Próspera, de Cri­
ciúma -SC. 

SENADOR RUY BACELAR- Situação dos 
representantes do Funrural. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Inauguração de um silo no terminal de Capua­
ba no porto de Vitória- ES. Situação da mu­
lher na sociedade brasileira. 
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1.3.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se terça-feira, dia 8, às I O horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1 .4 - ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSOS PRONUNCIADOS 
EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador João Menezes, proferido 
na sessão de 2·3-88. 

- Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido 
na sessão de 2-3-88. 

3 -INSTITUTO DE PREVIDÊ:NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 
-Demonstrativo da conta "Receita e Des-

pesa" do mês de dezembro de 1987. 
-Balanço Patrimonial encerrado em 

31-12-67. 

4- MESA DIRETORA 

5 -LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 2!' Sessão, em 3 de março de 1988 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 10 HORAS E 30 MINCITOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES.· 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Perez - Carlos De 'Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Me11ezes - Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho - João Castelo - Alexan­
dre Costa- Edison Lobão- João Lobo- Cha­
gas Rodrigues -Álvaro Pacheco - Cid Sabóia 
de Carvalho- Mauro Benevides- Carlos Alberto 
-José Agripino - Lavoisier Maia -Marcondes 
Gadelha- Humberto Luct•na -Raimundo Ura 
-Marco Maciel -Antonio Farias - Mansueto 
de Lavor- Guilherme Palmeira- Divaldo Surua­
gy- Teotonio Vilela Filho- Albano Franco­
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista- Luiz 
Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira- Gerson Camata -João 
Calmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco -Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso- Mário Covas- Mau­
ro Borges -Jram Saraiva -lrapuan. Cos~a Júnior 
-Pompeu de Sousa- Maurício Corrêa -Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

Rachid Saldanha Derzi- Wilson Martins- Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Diréeu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarellí - José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
71 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 1 °·Secretário. 

É lido o seguinte 

OF. n" 3/88 

Exmo Sr. 

EXPEDIENTE 
OFÍCIO 

Brasilia, 2 de março de 1988 

Senador Humberto Lucena 
DO. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Em atendimento ao disposto no parágrafo 2' 

do artigo 64 do Regime Interno, tenho a honra 
d~- in<:licar o Senãdor Cid Saboya de Carvalho 

para integrar o colégio de Vice-Líderes do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro do Senado 
Federal, mantidas as indicaçàes anteriores e res­
salvando o direito de indicações futuras e comple­
mentares. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex• meus 
protestos de apreço e admiração. - Fernando 
Henrique Cardoso, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
comunicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
No 19, de 1988 

Nos termos do inciso I do art. 418 do Regimento 
Interno, requeiro a convocação de Sua Excelência 
0 Senhor Ministro das Comunicações, Antônio 
Carlos Magalhães, a fim de que, perante o Plená­
rio, preste informações sobre a concessão de ca­
nais de rádio e televisão mediante intercessão dos 
Senadores e sobretudo sobre a venda desses ca­
nais pelos respectivos beneficiários. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1988.-Leite 
Chaves. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
requerimento lido será publicado e incluído, opor­
tunamente, na Ordem do Dia, nos termos r~gi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dircet.s Carneiro) -
Passa-se à votação do Requerimento n~ 17, de 
1988, de autoria do nobre Senador Carlos Alberto 
e outros 35 Senadores, solicitando a realização 
de sessão especial do Senado para homenagear 
o Sr. Senor Abravanel. Sílvio Santos. 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Al­
berto, para encaminhar a votação. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB-RN. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Esta Casa já teve a oportunidade de prestar 
significativas homenagens a homens de comuni­
cação. Já tivemos a oportunidade de aqui prestar 
homenagens ao Sr. Roberto Marinho, b~m como 
ao Dr. Adolpho Bloch, Diretor-Presidente da Rede 
Manchete de Televisão. 

Distante das homenagens e distante desta Ca­
sa, o Sr. Senor Abravanel, muito conhecido do 
povo brasileiro como Sílvio Santos, começou a 
sua vida como camelô; como apr~sentador e, 
com muita dedicação ao trabalho, chegou a con­
quistar uma rede de televisão, hoje segunda maior 
rede do País. 

Sílvio Santos sempre teve contra si o precon­
celto de uma sociedade. Alguns segmentos da 
nossa sociedade cultivaram um preconceito, que 
considero um preconceito besta, porque Sílvio 
Santos, acima de tudo, com seu talento, com 
a sua capacidade, com a sua inteligência, obteve 
um grande êxito como homem de comunicação, 
e, acima de tudo, conseguiu ser um empresário 
vitorioso. 

Portanto, Sr. Presidente. acho a homenagem 
mais justa que esta Casa pode prestar, e vai prestar 
~ Sílvio Santos, que aqui estará para receber as 
homenagens do Senado Federal. Com esta deci­
são, na verdade. estaremos fazendo justiça ao 
maior comunicador deste País. 

Peço aos Srs. Senadores que aprovem este nos­
so requerimento, que conta, ainda, com a assina­
tura de 35 Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu C::ameiro)- Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Via­
na, por delegaçào da liderança do PMDB. 

O SR. LUIZ VIANA (PMDB - BA. Pronuncia 
o segllinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Para tranqüilizar os impacientes, começarei in­
vocando palavras de Rui, na Constituinte de 1891, 
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também ele pondo acima dos discursos o término 
dos trabalhos da grande Assembléia: 

"O interesse supremo da Pátria - dizia 
então o incomparável autor da ConstitUição 
republic~na - agora, não está em conquis­
tar, após lucubrações prolongadas e desani­
madoras, uma constituição irreparável, Virgi­
nalmente pura, idealmente ilibada, que sorria 
a todas as escolas e concilie todas as diver­
gências, mas dar ao País imediatamente uma 
Constituição sensata, sólida, praticável, polí­
tica nos seus próprios defeitos, evolutiva nas 
suas in~uficiências naturais, humana nas 
suas contradições inevitáveis." 

E se nos cabe criar uma Constituição sensata, 
sólida, pratict!tvel, política nos seus próprios defei­
tos, é evidente - e isso nos mostra a própria 
História do Brasil - devemos implantar o parla­
mentarismo, certamente a forma mais evoluída 
e democráti~a de governo. Para o Brasil não se 
trata de um& experiência, mas apenas a volta a 
um sistema de governo que ao longo de mais 
de meio sée:ulo propiciou a tranqüila evolução 
da vida nacional, bem como superar-se, sem o 
recurso aos regimes de força ou de exceçào, todas 
as crises que agitaram a vida do império, a come­
çar pelas lutas da Regência, entre as quais se 
inscreve um decênio da Revolução Farroupilha, 
e as revoluções SE:!paratistas, que antecederam 
à consolidação da Independência e da unidade 
nacional. Tivemos de enfrentar o tráfico negreiro, 
e, depois dele, a custosa guerra do Paraguai. Do 
mesmo modo que realizamos pacificamente a 
Abolição dos Escravos. 

E tudo isso foi possível sem prejuizo para as 
liberdades públicas. Jamais o Parlamento deixou 
de funcionar, e jamais o País assistiu à implan­
tação de um regime em que se houvesse trocado 
a força do voto pela força das armas, E por que 
foi tudo isso possível, senão graças ao parlamen­
tarismo, a urn sistema de governo flexível, capaz 
de se adapU~r aos reclamos e às circunstâncias 
de cada dia~J Manteve-se a ordem sem esmagar 
a liberdade, ~onservando-se a continuidade admi­
nistrativa nos momentos de transição política. 
Longe de serem traumáticas, as mudanças de 
Ministério fotam sempre um aceno de esperança. 
E assim mais de cinqüenta anos se passaram 
com a presetvação da democracia e da liberdade. 

Se confrontármos esse longo período da vida 
brasileira, C()JJ) o que nos trouxe o presidencia­
lismo, implantado com a República, somente oS 
cegos ou aqueles que realmente não queiram 
ver não reconhecerão os males que daí por diante 
se derramaram sobre o País. Deles, a primeira 
vítima seria o próprio Deodoro, Proclamador da 
República, apeado do Governo por Floriano Pei­
xoto, cujo período significou a supressão do direi­
to e da liberdade. Prudente de Moraes, o austero 
Presidente da Constituinte de 91, teria o seu perío­
do de govemo amargurado pela Revolução Fede­
ralista, instalada no Rio Grande do Sul, e o assas­
sinato do· seu .Ministro da Guerra, E Campos Sa­
les? Campos Sales, que salvara as finanças da 
República, ao conduir a sua administração, partiu 
para São Paulo sob as vaias da população. Rodri­
gues Alves, o grande Presidente, esteve a pique 
de ser deposto pela revolta da vacina obrigatória. 

É uma seqüência de agit"aç:ões a sacudirem 
e atrofiarem a vida republicana. É possível pergun­
tar-se qual a parte que em tais inquietações teve 
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o presidencialismo. De fato, é ele a fonte, a base 
de todas essas turbulências políticas, pela simples 
razão de que diante das dificuldades, das crises, 
das mudanças da opinião pUblicâ,' não· oferece 
qualquer alternativa, qualquer válvula capaz de 
atenuar as pressões, permitindo buscar-se algu~ 
ma solução, que não seja a interrupção da ordem 
institucional. Aos maus ou medíocres presidentes 
não há senão que aturá~los até que se lhes esgote 
o mandato. Ao contrário do que oéorr"e com os 
Gabinetes, no regime parlamentar, l'lão há como 
contornar e atender um clamor de opinião. Há 
que quebrar, ou conviver até o fim de um mandato 
com algo insuportável, e cuja conseqüência é a 
insatisfação, se não a continuada· e maléfica in­
quietação nacional. 

Nesse breve panorama nos primórdios da Re­
pública, havia-me detido em Rodrigues Alves. Não 
há por que não retomarmos o fio da meada. 
Quem não se lembrará, ou saberá, o que foi o 
Governo de Epitádo Pessoa, tido por João fi1an.. 
gabeira como a maior cultura que passou pela 
suprema magistratura do País. Não lhe valeram 
nem a experiên~ia, nem as virtudes do homem 
público, pois estas não conseguem superar males 
inerentes ao sistema presidencial. E 1922 seria 
assinalado no calendário republicano pela Revolta 
do Forte de Copacabana, cujas areias foram rega. 
das pelo sangue dos heróis do primeiro 5 de julho. 
E seriam necessários apenas dois anos para que, 
já sob o governo de Artur Bemardes, fosse a cicJa. 
de de São Paulo, dominada pela Revolução de 
1924, ante-sala do movimento de 1930. Diria Aga­
menon Magalhães, meu colega em 1946, e cujo 
nome evoco com saudade e admiração, que, sob 
o nosso presidencialismo, quando Minas e São 
Paulo se entendiam, eram as atas falsas, quando 
se separavam, era a revolução. 

O ano de 1930 não lograria, porêm, deter esse 
chorrilho de agitações. De 1932 é a Revolução 
Constitucionalista de São Paulo. E de 1935 é a 
Revolução Comunista. Não demoraria para que, 
em 1938, chegasse a vez dos integralistas tenta­
rem assaltar o poder. O presidencialismo, tal co­
mo as ditaduras, parec:e atrair os movimentos de 
força. E duas vezes, em 1945 e 1954, as armas 
tirariam Getúlio Vargas do governo, do qual saiu 
tão tragicamente. Não pensemos poderem .ser 
longos os períodos de paz sob o presidencialismo. 
Juscelino Kubitschek, mal chegado à Presidência, 
seria surpreendido por Jacareacanga. E já em 
196 I, a renúncia do Presidente Jânio abria as 
portas para nova fase de inquietação, que culmi­
naria com a Revolução de 1964. 

Diante dos sucessivos malogros da ordem 
constitucional, e a exemplo de tantos outros des­
crentes do presidencialismo, converti-me ao par­
lamentarismo. Realmente, não fomos poucos os 
que, havendo optado pelo sistema presidencia­
lista, em 1946, acabamos convencidos da impos­
sibilidade da liberdade e da democracia convive­
rem, no Brasil, com o presidencialismo. Desejo 
lembrar uma personalidade, que será sempre mo­
tivo de orgulho para o Parlamento - refiro-me 
a Aliomar Balleeiro, um dos cirineus do Deputado 
Raul PiJia, na defesa das sucessivas emendas par­
lamentaristas apresentadas a partir de 1954. De­
pois de haver sido um dos propugnadores do 
presidencialismo, Aliomar Baleeiro declararia na 
Câmara dos Deputados, em 1958, que de todos 
os erros que cometera "o pior de todos foi o 
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de ter votado o regime presidencialista." Esta é 
a chaga da República, e Baleeiro diria preferir 
que lhe cortassem a mão a obrigá-lo novamente 
adotar o presidencialismo. Sobretudo para nós. 
que chegáramos à Constituinte de 1946, após 
árduo e longo combate contra a ditadura do Esta­
do Novo, a prática do regime presidencialista re­
presentou decepção sem limites. Como Quintino 
Bocaiúva, poderíamos dizer não ser essa a Repú­
blica dos nossos sonhos. Bem observou o ilustre 
jurista Paulo Bonavides que, no Brasil, o presiden­
cialismo alimentara as crises e perpetuara as tra­
gédias do poder. Tragédia da qual temos a expres­
são máxima no suicidio de Getúlio Vargas. Des­
graçadamente, o presidencialismo. no Brasil. tem 
representado permanente contrafação da demo­
cracia, jamais a sua realização. E a conseQüência 
é que nos graves momentos de crise não há como 
encontrar os caminhos institucionais para atender 
as esperanças do País, e das quais a grande ala­
vanca é o Parlamento. 

Essa grande lição, na qual. certamente, se inspi­
rarão os Constituihtes de 1988. Espero que eles 
não tenham a desilusão, que tivemos nós, os 
Constituintes de 1946. Desilusões das quais tém 
emergido inúmeros convertidos à boa causa do 
parlamentarismo, dentre os quais, em primeiro 
plano, sobressai o nosso eminente colega, o Se­
nador Afonso Arinos, das maiores expressões da 
vida pública brasileira, e que ouvimos afirmar re­
centemente não ser mais possível a ilusão de que 
o sistema presidencial possa corresponder aos 
Interesses e ao futuro do País. De fato, quem, 
de boa-fé, ainda poderá acreditar ser o presiden­
cialismo, com todas as mazelas que lhe são ine­
rentes, o sistema de governo conveniente ao Bra­
sil? O tempo e a prática presidencial foram sufi­
cientes para lançar por terra as crenças de velhos 
presidencialistas. Desejo aqui evocar três filhos 
do Rio Grande do Sul, cuja formação intelectual 
se tem mostrado tão propícia ao presidencialis­
mo. Pois aqui estão as palavras de três ilustres 
gaúchos, os Srs. Oswaldo Aranha, Leonel Brizola 
e João Neves da Fontoura. Oswaldo Aranha, arrai­
gado presidencialista, em carta dirigida a Raul 
Pilla, em 1955, não teve dúvidas em reconhecer 
que ao Brasil não restava senão tomar o caminho 
do parlamentarisrno, embora não soubesse se 
este nos daria um governo melhor. Aranha, con­
fessando a sua formação castilhista. reconheceu 
a oportunidade da reforma parlamentar: "Acre­
dito, porém,- escreveu o ilustre homem público 
-que no momento essa reforma ofereça oportu­
nidade para melhor entendimento entre gover­
nantes e governados, maior equilíbrio entre direi­
tos e deveres públicos e privados, e uma respon­
sabilidade mais efetiva ... " Que precisava dizer 
mais o castilhista confesso? Ouçamos agora 0 
Sr. Leonel Brizola, também originário dos arraiais 
castilhistas, e que, na Câmara dos Deputados, 
em aparte a Raul Pilla, diria sem meias palavras: 
"Nobre Deputado, a parlamentarismo já se faz 
mister. Não nos podemos mais aventurar nesse 
regime presidencial que, para mim, não passa 
de um fantasma ... O presidencialismo está enter­
rado, e temos agora um fantasma a nos atormen­
tar, Sr. Deputado. O parlamentarismo é uma fór­
mula alta, capaz de operar a verdadeira UOiào 
na( ': .. :..nal" .. Serão porventura o Brasil de hoje e 
o presidencialismo de hoje diferentes do País e 
do regime que inspiraram o Sr. Brizola em 1955? 
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O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Luiz Via­
na, V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Com muito prazer. 

O Sr. Divaldo Suruagy- O discurso de V. 
Ex' tem o sabor de uma aula magistral de História 
do BrasiL Longe de mim a idéia de contra·argu· 
mentá-lo .. Queria deixar apenas algumas dúvidas 
que dominam o meu espírito, para que V. Ex·. 
com a cultura privilegiada que possui e com o 
grande talento verbal de que é dotado, dirimisse 
essas minhas dúvidas. 

O SR. LUIZ VIANA - Obrigado a V. Ex-

O Sr. Divaldo Suruagy - V. Ex· colocou 
o regime parlamentarista, no Império, como res­
ponsável pela grande estabilidade da País naquele 
momento. O que seria do Brasil ou o que seria 
do movimento parlamentarista se não existisse 
a figura mística do Imperador, coroada daquela 
auréola que ainda hoje se empresta aos membros 
da família real? Quando queremos fazer uma refe­
rência à lhaneza do nosso Líder Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, dizemos que S. Ex" é um 
príncipe? Quando queremos exaltar o poder e 
a inteligência do nosso Líder Senador Carlos Chia· 
relli, dizemos que S. Ex• é um fidalgo? São pa]a· 
vras que ainda têm um efeito mágico sobre a 
mente popular nos dias de hoje; imagine na época 
do Império, se não fosse a figura mística do Impe­
rador. Além disso, de um processo profundarnen· 
te elitizante, onde, para ser eleitor, era necessário 
ter um nlvet de renda, para ser candidato a Canse· 
lheiro Municipal - hoje, Vereador - era neces­
sário ter um nível de renda, para Deputado Esta­
dual, Deputado Federal e o Senado era vitalício. 
como repositário de toda aquela estabilidade poJí. 
tica, além da Poder Moderador que o Imperador 
possuia. Na época, V. Ex~ sabe melhor do que 
todos nós, existiam quatro Poderes dentro do Es· 
tada. Mas, mesmo assim, tivemos a Guerra do 
Paraguai, tivemos a questão religiosa, a questão 
militar, tivemos a abolição da escravatura que le­
varia à queda do Império. A causa econômica 
da queda do Império foi a abolição da escravatura. 
Agora, poderíamos apontar, dentro do regime 
presidencialista - não estou contestando, mas 
apenas querendo que V. Ex~ me corrija ... 

O SR. LUIZ VIANA -Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Divaldo Suruagy - ... a estabilidade, 
por exemplo, de Rodrigues Alves, que foi um gran­
de Presidente que V. Ex- exaltou e que todos rec0 • 

nhecemos, ao ponto de ser reconduzido à Presi­
dência da República; tivemos o grande salto da 
progresso do Governo Juscelino Kubitschek; tive­
mos a estabilidade no Governo Presidente Dlltra. 
Claro que tivemos também uma estabilidade falsa 
da Primeira República, que é colocada como um 
modelo de democracia quando, na verdade, era 
o domínio da elite econômica de São Paulo e 
de Minas Gerais sobre as demais regiões do País, 
ao ponto dos seus críticos, jocosamente, denomi­
narem República do café-com-leite. Então, acho 
que as crises institucionais do Brasil não estão 
lamentavelmente, presas ao regime presidencia: 
lista ou ao regime parlamentarista. Embora em 
teoria eu bem saiba que o parlamentarismo é 
a forma ideal de governo, confesso que ainda 
não defini o meu voto. 

Gostaria que V. Ex•. ao explicar as minhas inter­
rogações, me motivasse a votar pelo parlamen­
tarismo. 

O SR. LUIZ VIANA- Espero fazê-lo. 
V. Ex· citou alguns exemplos. Naturalmente, o 

Império tinha a figura de Pedro 11, mas, se V. EX" 
olhar para as outras grandes democracias con­
temporâneas, verá que essa figura do Imperador, 
do Rei, não existe, e nem por isso as democracias 
parlamentaristas deixam de ter um grande êxito, 
como acontece na França, como acontece na 
Alemanha e como acontece na Itália. Não há por 
que admitirmos que isso também não venha a 
ocorrer no Brasil. 

Quanto ao que V. Ex· citou, alguns casos da 
República, par exemplo, o casa de Rodrigues Al­
ves, o grande Presidente. O presidencialismo foi 
tão cruel, que eu vou contar um pequeno episódio 
que me foi referido pelo jornalista José Eduardo 
Macedo Soares. 

Rodrigues Alves havia perdido a partida da su~ 
cessão presidencial. Afonso Pena havia sido um 
candidato imposto a Rodrigues Alves. Com isso 
o Palácio do Catete ficou às moscas e, nos últimos 
meses de Rodrigues Alves, S. Ex" ficou solitário, 
sozinho, sem ninguém. Um dia chegou o Senador 
Antônio Lemas, do Pará, uma grande figura, o 
transformador de Belém quando Prefeita, e um 
Oficial de Gabinete levou o cartão do Senador 
ao Presidente que lá estava, naquela conhecida 
sala dos fundos do Palácio do Catete, só. E Rodri­
gues Alves disse: "Pode mandá-lo entrar". Ao que 
disse o Oficial de Gabiente: "Não. Ele deixou o 
cartão e foi logo embora". 

Se V. Ex' também se detiver no que foi a queda 
de Washington Luiz, que era um homem íntegro, 
um homem de bem, mas que caiu justamente 
porque o presidencialismo não oferecia nenhuma 
margem; o Presidente de Minas, Antônio Carlos; 
o Presidente do Rio Grande ; a política do Brasíl 
de 1930, que realmente queria mudar, não queria 
Júlio Prestes, mas não tinha como, verá que o 
regime era de tal maneira inflexível e autoritário, 
que o único remédio foi quebrar aquela ordem 
institucional. Isso em um regime parlamentar ja. 
mais teria existido; teria havido uma mudança 
de Ministério, uma mudança de Gabinete e aRe­
pública teria continuado. V. Ex· verá que em todas 
as crises da República, nunca houve a possibi­
lidade de se encontrar uma válvula, uma acomo­
dação, porque os Presidentes, na realidade, por 
uma contingência, que é inerente ao regime, se 
tomam verdadeiros caudilhos, com todos os seus 
defeitos, com todos os seus maus hábitos e aca­
bam levando então o País à intranqüilidade. 

O Sr. Ronan Tito- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Ronan Tito-Senador Luiz Viana, gran­
de historiador, intelectual que honra esta Casa, 
V. E~. como disse muito bem o Senador Divaldo 
S~ruagy, faz nesse momento uma remissão histó­
rica do nosso País e das crises a que o presiden· 
cia)ismo tem levado de tempos a tempos. No 
meu entendimento, nobre Senador, uma das coi· 
sas que leva à crise dentro do presidencialismo 
é justamente que o Presidente, a um só tempo, 
enfeixa a representação do Estado e do Governo. 
Qualquer crise que possa surgir entre o Governo 
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e o Estado - e elas são freqUentes - uma ter­
ceira força é chamada a desempatar ~, no Brasil, 
se chama o Exército quase sempre. O Exército 
acode, o Exército se precipita para desempatar 
essa crise. Dentro do parlamentarismo é criado 
um mecanismo para a absorção das crises que 
são naturais e são freqüentes em qualquer socie­
dade. Temos o Presidente que representa o Esta­
do; temos o Primeiro-Ministro que representa o 
Gabinete e o Governo. À época do Império, a 
figura do Presidente era representada, evidente­
mente, pelo Imperador, e o Imperador era o Esta­
do, era a figura do Estado. Por isso essa mística, 
que foi dito aí, possuía o nosso Imperador. Há 
pouco tempo alguns parlamentares franceses en­
contravam-se aqui no Plenário do Senado e estra· 
nharam que aqui no Senado se criticasse o Presi· 
dente da República, porque na F rança não se 
critica o Presidente. O Presidente é o retrato do 
Estado, a crítica se faz ao Governo. E quando 
explicamos para esses parlamentares que aqui, 
no Brasil, se enfeixa na pessoa do Presidente da 
República a representaçào do Estado e, ao mes· 
mo tempo, do Governo, foi que eles passaram 
a entender o porquê. Mas veja bem; há também 
a velha vontade que todos nós políticos conhece· 
mos, de que o poder político corrompe e que 
. O presidencialismo que vivemos no Brasil nesses 
anos todos é o presidencialismo imperial, que 
tudo depende da f~gura do Presidente. Citam às 
vezes como experiência válida do presidencialis­
mo, a dos Estados Unidos da América do Norte. 
Eu ousar'Ja dizer que nos Estados Un"tdos da Amé­
rica do Norte não se vive o presidenc.:ialismo, lá 
é o "Jurliciarismo". E até exaltam muito, aqui, 
no Parlamento, que foi até motivo de uma reunião 
extraordinária, a Constituição norte-americana. 
Mas dizem os politicos americanos que a Supre· 
ma Corte legisla constitucionalmente todas as ter­
ças-feiras, e a Suprema Corte tudo pode. Um pro· 
motor do interior pode derrubar um Presidente 
da República. V. Ex' compulsa as 15 economias, 
os 15 países mais civilizados, mais desenvoJvidos, 
e encontrará apenas os Estados Unidos da Amé­
rica do Norte e o Brasil entre os países com o 
regime presidencialista. O regime parlamentaris­
ta, sem dúvida nenhuma, é a experiência mais 
avançada da democracia e por isso mesmo eu 
felicito V. Ex" que, neste momento, dá uma aula, 
como disse muito bem o Senador Divaldo Surua­
gy, de História, mas também de bom senso. Por 
que não adotarmos uma posiçâo mais moderna, 
se queremos nesse momento realmente entrar 
para a democracia no Brasil? Felicito V. Ex", para­
benizando-o, e agradeço a oportunidade do apar­
te. 

O SR. LUIZ VIANA -Agradecendo a V. Ex' 
eu lembraria que em relação ao regime presi­
dencial dos Estados Unidos, que evidentemente 
é uma exceção no mundo - é o único regime 
presidencial que já deu certo- mas, que na reali­
dade, é um regime congressual, assim o chamou 
o Presidente Wilson, que era um grande jurista, 
um grande professor de Direito. Quer dizer é um 
regime presidencial, mas baseado no Congresso, 
na força do Congresso, como nós vemos: toda 
hora o Presidente vencido, o Presidente subme­
tido à decisão do Congresso. Infelizmente, no Bra­
sil isso ainda não aconteceu. Deus queira que 
algum dia aconteça. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, citava eu as 
palavras do Dr. Leonel Brizola. 

Passarei, agora, a João Neves da Fontoura, que 
também foi criado no leite do presidencialismo, 
correligionário que era de Borges de Medeiros. 

' A conversão final de João Neves da Fontoura 
deu-se por ocasião do discurso do Prof. Hermes 
Uma na Câmara dos Deputados, e ele assim se 
dirigiu a Hermes Lima, em carta que existe na 
Fundação Getúlio Vargas e na qual ele dizia: 

"Há um ponto novo em seu discurso. É 
o de mostrar que o Governo parlamentar é 
o mais adequado a permitir, por processos 
democráticos, a transformação da ordem so­
cial." 

Não precisava dizer mais. Mas, para concluir 
essa relação de ilustres parlamentaristas do Rio 
Grande do Sul, quero lembrar o grande coman· 
dante da FEB nos campos da Itália, o Marechal 
Mascarenhas de Moraes. São dele estas palavras: 
"O Brasil Monárquico com a sua forma parla­
mentar, constituiu barreira contra o caudilhismo 
que assolava a América Latina, para dar, naquela 
época histórica, um ambiente propício à forma· 
çâo das nossas grandes figuras militares do Exér­
cito e da Marinha muitas das quais se contam 
entre os guias da nacionalidade". É a reiterada 
constatação de ser o parlamentarismo avesso ao 
caudilhismo. 

Aliás, ao referir-me aos grandes convertidos, 
melhor diria, aos arrependidos, aqueles que têm 
buscado a estrada de Damasco, seria impossível 
omitir Rui Barbosa, que tantas vezes externou as 
decepções diante do presidencialismo, do qual 
foram dos responsáveis em 1891. Não faz muito 
que o eminente Ministro Paulo Brossard, em con­
ferência proferida na Casa de Rui Barbosa, mos· 
trou à sociedade os sofrimentos de Ruy sob o 
presidencialismo. 

Fora quase uma surpresa a adoção do presi· 
dencialismo pela repúblic:a, cuja propaganda, a 
começar pelo famoso manifesto de Quintino Bo­
caiúva, em 1870, se fizera na prédica do parla­
mentarismo. Ruy não se cansou de bater no peito, 
num testemunho de arrependimento. Dele é essa 
súmula do presidencialismo: "os abusos, as prete· 
rições de direitos, os excessos de poder, contra 
os quais, em 1889, eu assentava baterias no Dlá· 
rio de Notícias, combatendo o Ministério Joào 
Alfredo e o Ministério Ouro Preto dariam que rir 
hoje aos mais severos catões republicanos". É 
que a prática presidenciaJista nos conduzjra a vir· 
tuais ditaduras temporais. E dizia na campanha 
de 1919 o eminente representante da Bahia. 
"Com o Governo parlamentar as Câmaras Legis· 
!ativas constituem uma escola. Como presiden­
ciaHsmo, uma praça de negócios". Ao que acres­
centava, para tornar mais vivo o quadro dos male· 
fícios do presidencialismo: "as forma do novo re­
gime mataram a palavra: Deixaram o mtecanismo 
das instituições legislativas, mas acastelando o 
governo em sistema cabal de irresponsabilidade". 
Bem se explica, pois, o ardor com que os benefi­
ciários de todo o gênero, beneficiários de hoje 
e possíveis beneficiários de amanhã, se apegam 
às tetas generosas da irresponsabilidade governa­
mental. A vontade governamental, para distribui­
ção de benesses se coloca acima de tudo e de 
todos, pois não atende sequer às mais inequí­
vocas manifestações da opinião pública, como 

Março de 1988 

ocorreu em relação ao último pleito eleitoral, que, 
por mais eloqüente que haja sido, não fez mover 
um dedo do Governo. É como se nada houvesse 
acontecido no País. Que mais seria preciso para 
se compreender os motivos pelos quais se pre­
tende impedir por todos os meios, inclusive os 
menos compatíveis com a dignidade parlamentar, 
seja o País iluminado pela luz do parlamentaris­
mo? 

O Sr. Chagas Rodrigues - (Permite·me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer, 
nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Luiz Viana, nós todos estamos encantados, mas 
não estamos surpresos com a bela oração de 
V. Ex~ Tive a honra de ser colega de V. EX' e, 
em 1965, quando o grande Raul Pilla, de saudosa 
memória, desencantado, proferia seu discurso de 
despedida, na Câmara dos Deputados, tive a opor· 
tunidade dizer, prestando-lhe a minha homena­
gem, que ele iria deixar o Congresso, mas as 
gerações novas continuariam a luta em favor do 
parlamentarismo. E espero em Deus, enquanto 
for homem público, votar e emprestar todo o meu 
apoio a essa causa. Saúdo V. Ex! entre aqueles 
que, real e sinceramente, converteram-se. V. Ex• 
citou, também, o nosso colega - anteriormente 
adversário firme e, hoje, grande parlamentarista 
Professor Afonso Arinos. Também não poderia 
deixar de citar o grande Rui, mas, se V. E~ me 
permite, já que o nobre colega fez referência ao 
período monárquico, no Primeiro Reinado, quan­
do D. Pedro I estava imbuído daquele espírito 
autoritarista e, diria, "presidencialista", aquele es­
pírito levou-o a abdicar, e fez também com que 
o Padre Feijó, Regente eleito renunciasse. Foi o 
nosso Imperador D. Pedro 11 o primeiro grande 
convertido, apesar da Carta Imperial ser, como 
já se disse, ''superpresidencialista'', dando ao Che· 
fe de Estado, que também era o titular do Poder 
Moderador, autoridade para nomear e demitir Mi­
nistros, e, mais ainda, para dissolver a Câmara. 
Seu espírito público e idéias democráticas fizeram 
com que ele concordasse com a criação da Presi­
dência do Conselho ou Gabinete, e são aquelas 
as práticas parlamentaristas que, hoje, queremos 
ver apetfeiçoadas, para a felicidade e o progresso 
da nossa Pátria. Hoje, mais do que nunca, precisa· 
mos do parlamentarismo. A nossa Juta continua. 
Saúdo V. Ex', dirijo-lhe nossas congratulações e 
espero que esta aula de um homem públko,culto 
e honrado poss,a converter aqueles patriotas sin­
ceros que ainda estão em dúvida sobre a adoção 
do parlamentarismo no nosso País! Muito obri­
gado. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradeço a V. Ex• e. 
ao calor das palavras generosas em relação a 
mim, com que acaba de ilustrar o Senado, eu 
lembraria que V. Ex" ê, realmente, não um conver­
tido, mas um velho parlamentarista, signatário de 
todas as emendas parlamentaristas que tramita­
ram no Congresso Nacional, a partir de 1954. 

Grato a V. Ex~ 

O Sr. João Menezes - V. EX' permite um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Pois não. com muito 
prazer. 
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O Sr. João Menezes - Eminente Senador, 
se o então Deputado Raul Pilla estivesse aqui esta­
ria realmente exultando em ouvir V. Er pronunciar 
este discurso, que haveria de satisfazê-lo em todos 
os sentidos. Ele certamente diria que não o faria 
melhor do que V. Ex" falou em Rui Barbosa. Real­
mente Rui Barbosa foi um homem que, no fmal 
de sua Juta, passou a defender o regime parlamen­
tarista por circunstâncias várias. Os Estados Uni­
dos são hoje, talvez, o único bastião do presiden­
cialismo puro, digamos assim, embora seja um 
presidencialismo "judiciarista", como disse V. Ex•, 
mas é realmente um regime que dá ao mundo 
uma demonstração de liberdade, de respeito e 
sobretudo de soberania. Então, quase que a maio­
ria dos países são parlamentaristas, mas nenhum 
é parlamentarista puro; quase todos os outros 
são países que encontram certa forma de parla­
mentarismo, formas para adaptar ao seu sistema 
de governo, forma para adaptar às circunstâncias 
em que o País vive. E V. EX' como historiador 
e como homem público sabe disto. Não precisa 
estar aqui repetindo. Agora o que a mim me pare­
ce fundamental é que o regime parlamentarista 
é o regime baseado na existência dos partidos. 
Não pode existir parlamentarismo sem partidos 
fortes, porque os partidos são a base do parlamen· 
tarismo. Sem os partidos 9 parlamentarismo não 
tem curso. E então será uma balbúrdia! Os parti­
dos são indispensáveis na vida de um regime 
parlamentarista puro. E são essas circunstâncias 
talvez, apesar de eu ter uma admiração pelo regi­
me parlamentarista, que me fazem crer que no 
Brasil, na situação e condições atuais, nós não 
podemos, não devemos contar com o regime 
parlamentarista, para que ele não tenha o mesmo 
insucesso que teve na época do el(·Presidente 
João Goulart E é essa a razão, eminente Senador 
e meu grande amigo Luiz Viana, que eu ainda 
acho que circunstancialmente continuo a defen­
der um regime presidencialista em nosso País. 
Muito grato a V. Ex" 

O SR. LUIZ VIANA - Eu tratarei desse pro­
blema dos partidos um pouco adiante. Mas devo 
dizer a V. Ex" que isso é uma velha história. Sempre 
que não se quer fazer alguma coisa se diz que 
o Brasil não comporta, que o Brasil não suporta. 
Eu até vim de uma época em que se dizia que 
o Brasil era incompatível com eleições livres, que 
realmente o "bico de pena" era o melhor para 
o País. Não sei se V. Ex" participou ou participa 
dessa opinião. Agora, pode estar certo de que 
os partidos virão. E que eles não vêm, justamente, 
pela opressão de que são vítimas, pelo caudi­
lhismo republicano. 

O Sr. Afonso Arinos - V. Ex~ permite-me 
um aparte? 

O Sr. Luiz VIana- Com muita honra. 

O Sr. Afonso Arinos- Queria dizer a V. Ex" 
que gostaria de explicitar as minhas considera­
ções talvez prematuramente, porque V. Ex" acaba 
de afirmar que vai se ocupar do assunto mais 
adiante, mas como, talvez, V. EX' não mencione 
um ponto que a mim gostaria fosse mencionado, 
para, não contraditar, mas ajuntar e esclarecer 
o nobre Senador João Menezes, meu amigo pes· 
soal, o seguinte: é que o parlamentarismo criou 
os partidos. Quando se lembra o famoso discurso 
de Bernardo Vasconcelos, em que diz: "Fui liberal, 
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então a liberdade era nova no País". Depois, ele 
diz, explicando as razões pelas quais ele evoluía, 
no sentido político: "Hoje sou regressista." Estava 
aí configurado o esquema partidário do Império 
até aparecer o Partido Republicano: os liberais 
e os conseiVadores, que Bernardo Vasconcelos 
chamava de regressistas. E os partidos funcio­
naram no Império em função da existência do 
sistema parlamentar. Isso V. Ex" sabe, V. Ex' é 
um mestre em Ciência Política e história política. 

O SR. LUIZ VIANA - Isso é bondade de 
v. Ex-! 

O Sr. Afonso Arinos - Então, nós todos, 
que temos alguma experiência nessa matéria, sa­
bemos disso. M.as o que nós esquecemos sempre 
é de que na República os partidos nunca funcio­
naram. 

SR. LUIZ VIANA - Perleitamente. 

O Sr. Afonso Arinos -Na República tenta­
ram fundar os partidos nacionais. hoje a tendência 
é desfazer os partidos nacionais. O General Glicé­
rio, que foi grande articulador da República, nos 
seus primórdios ... 

O SR. LUIZ VIANA- General das 21 Briga­
das ... 

O Sr. Afonso Arinos- General das 21 Briga­
das, 21 Brigadas eram as Brigadas Estaduais que 
ele comandava e representavam, então, os Execu­
tivos estaduais, procurando as vantagens eleito­
rais através de empregos e pressões. Esses é que 
foram os partidos da República. Mas Glicério não 
conseguiu fazer o Partido Republicano Federal. 
Sérgio Buarque de Holanda, meu amigo, tinha 
os autógrafos de Glicério nesta questão da forma­
ção do Partid.o Republicano Federal. Acredito que 
com o falecimento de Ségio Buarque de Holanda, 
esses papéis tenham sido encaminhados à Uni­
versidade de Campj.nas, em São Paulo. Depois 
de Glicério, Pinheiro"" Machado, como V. Ex" lem­
brou muito bem, foi o maior líder civil da Repú­
blica, ele tentou fazer o Partido Republicano Con­
seJVador. Os meus colegas- e esta é uma Casa 
que se chama Senado- vão permitir ao Senador 
Aionso Arinos, verdadeiramente Senador pela sua 
idade, dizer que se lembra pessoalmente de Pi­
nheiro Machado, principalmente na ocasião dos 
reconhecimentos de poderes. O meu pai era Líder 
da Bancada, no tempo do Governo Wenceslau; 
eu era menino; Pinheiro ia lá em casa pedir votos, 
para reconhecer fulano ou beltrano, daqueles que 
ele quisesse reconhecer. O Partido Republicano 
Conservador era apenas uma máquina estadual 
da prática da violência, nos Estados, para formar 
as Bancadas. A República nunca fez Partidos. O 
Partido Republicano Liberal, que o maior dos ho­
mens da política brasileira, que foi Rui Barbosa, 
tentou fazer, ele tem um Manifesto do Partido 
Republicano Liberal. A grande campanha dele foi 
a campanha de formação do Partido Republicano 
Liberal, a campanha civilista, ele unca fez o Partido 
Republicano Uberal. Os~Partidos do Brasil republi­
cano surgiram quando eles se tomaram interna­
cionais, foi depois que, em 1922, se fundou, no 
Brasil, o Partido Comunista com toda sua ideolo­
gia importada. Fui amigo pessoal de uma grande 
figura, Astrogildo Pereira, fundador do Partido Co­
munista, um escritor ilustre, de mérito. Astrogildo 
Pereira tem uma história da fundação do Partido 
Comunista. Depois do Partido Comunista for-

mau-se contra o Partido lntegralista; depois que 
os partidos radicais de esquerda e de direita se 
fundaram, no Brasil, é que começaram a aparecer 
os partidos nacionais da República. Está é uma 
tese inexata - peço perdão ao nosso querido 
companheiro e meu pessoal amigo- no Império 
o parlamentarismo fez os partidos, na República, 
até hoje, o que são os partidos da República? 
O grande partido da República está dividido em 
alas, o meu Partido está incerto, onde estào os 
outros partidos? Qual é a função dos partidos 
neste momento, para atender à s1luaçâo nacional 
criada em torno do Presidente José Sarney? É 
um erro de história e eu argumento que devemos 
realmente refutar no Senado - dizer-se que o 
parlamentarismo seja necessariamente um regi­
me que exija a formação de partidos, e que somos 
incapazes de formar partidos. É o contrário disso, 
no Império formamos os partidos e fiZemos o 
parlamentarismo; na República não formamos os 
partidos e não fiZemos o sistema republicano, por­
que no Bras11 não se executa o sistema republi­
cano. O sistema republicano é o dos Estados 
Unidos, por causa da existência da Suprema Cor­
te, ele nunca existiu fora de lá; não existe na Amé­
rica Latina, não existe nos países árabes não existe 
na África e nem no Oriente. O sistema presidencial 
só eJÕste nos Estados Unidos. Perdoe V. Ex' a 
minha emoção. 

O SR. LOIZ VIANA- Agradeço muito a V. 
Ex-

O Sr. Afonso Arinos- Muito obrigado. 

O SR. LUIZ VIANA- Realmente, V. Ex• ilus­
tra o meu discurso e acrescentaria que o parla­
mentarismo é que tem feito os partidos no Brasil. 
Sob o presidencialismo, o caudilhismo republi­
cano, porque essa é que é a verdade, o regime 
presidencial no Brasil só tem feito caudilhos 9ue 
são inerentes ao regime, não às pessoas. E o 
regime que faz os caudilhos, não são os caudilhos 
que fazem o regime. 

O Sr. Afonso Arinos- Muito obrigado. 

O SR. L(JIZ VIANA- Como último exemplo, 
talvez mais eloqüente, eu traria o atual Presidente, 
que conheço e acredito que relativamente bem 
- como V. Ex" o conhece - e que é uma figu(a 
inteiramente infensa por formação, por idéias, por 
educação, ao caudilhismo. 

Entretanto, V. Ex• a toda hora ouve um Ministro 
do Presidente José Samey. um Ministro que saiu 
das fileiras do PMDB, ou saiu das fileiras do PFL, ... 

O St. João Menezes - Da UDN. 

O SR. LUIZ VIANA - ... dizer à Imprensa: 
Não tenho nada com o partido, sou Ministro do 
Presidente, tenho a ver é com o Presidente. 

Ora, como é que os partidos podem-se manter, 
se solidificar, crescer, se os seus próprios mem­
bros, quando saem para o Ministério, procedem 
dessa maneira? O caminho normal de todo o 
regime parlamentarista é que, das Bancadas dos 
Partidos, saiam os Ministros, mas que a eles ficam 
presos, que deles fazem a política cujas idéias 
representam. 

Ora, se isso não acontece, o partido fica no 
ar, deixa de ter qualquer partidpação ideológica, 
administrativa, política no poder. Então, ninguém 
vai ao Ministério porque é do PMDB, porque é 
do PFL ou de Partido qualquer, do PSB, não, 
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ele vai ao Ministério porque é amigo do Chefe 
do Governo- e aí é que se transforma, nec:essa· 
riamente, involuntariamente, num verdadeiro cau­
dilho. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador 
Luiz Viana, eu fui citado e gostaria que V. Ex~ 
me honrasse concedendo um aparte. 

O SR. LOIZ VIANA - Perfeitamente. Tem 
V. Ex;\' a palavra, com prazer. 

O Sr. João Menezes- Realmente, estamos 
tendo uma disputa entre duas grandes estrelas 
do parlamentarismo- V. Ex- e o eminente amigo 
e professor - de quem sou grande admirador 
- o Senador Afonso Arinos. Aliás, o Senador 
Nonso Arinos, dentro das suas idéias, tem uma 
grande figura no regime presidencialista. Tem da­
do a sua colaboração, tem dado a sua inteligência, 
tem dado tudo o que pode a favor do nosso País. 
Isso, porém, não impede que ele tenha a sua 
idéia de parlamentarista, cama V. Ex" também. 
V. Ex' também tem dadp sua colaboração no regi· 
me presidencialista, tem tomado parte, mas isso 
não impede que V. Ex' defenda também o regime 
presidencialista. Quanto aos Partido a que V. Ex" 
se refere, não aceito a tese de V. Ex• No nosso 
entender, realmente, os Partidos são fundamen· 
tais no regime parlamentarista. 

O SR. LOIZ VIANA - Não há dúvida, nobre 
Senador João Menezes. Ninguém contesta isso. 

O Sr. João Menezes - Sem a existência 
dos Partidos o gabinete parlamentarista não se 
sustenta. O fato de V. Ex• dizer que no regime 
parlamentarista não importa se vai procurar o Mi­
nistro porque não sabe se ele é do Partido a, 
b, c ou d, isso não ê o caso, porque ele foi para 
o regime parlamentarista, ele foi representar o 
seu Partido naquele Governo, ele foi representar 
a sua idéia naquele Governo, e tanto q\le os regi­
mes parlamentaristas que existem neste mundo 
são constituídos de um só Partido, de pessoas 
que vêm de fora, ou de representação dos diver­
sos Partidos que compõem a gama constitucional 
de cada país. Então, eu contínuo, embora respei­
tando e aceitando as lições do meu grande mes­
tre, Senador Afonso Arinos, continuo a defender 
a minha tese que é a tese que exíste pelo mundo 
afora, de que o regime parlamentarista é um regi­
me de Partidos fortes; sem Partidos organizados 
não poderemos ter regime parlamentarista. Aqui 
no Brasil já tivemos- com o perdão de V. Ex" 
- que, se não me engano, foi um dos grandes 
lideres, como o Senador Afonso Arinos, de um 
grande Partido que foi a União Democrática Na· 
cionaJ, mas também vi um Partido grande, que 
foi a grande universidade política deste País, que 
foi o Partido Social Democrático. Muito obrigado 
a V. Ex' 

O Sr. Cid Sabóla de Carvalho- Permite 
V. EX um aparte? 

O SR. LCJIZ VIANA - Com muita honra. 

O Sr. Cid Sabóia de Cwvalho- Estou ou­
víndo o discurso de V. ~ com muita atenção, 
como sempre a faço, e é clara que na tribuna 
estando um historiador, não poderia a fala de 
V. Ex' deíxar de conter os ensinamentos históricos. 
A presença do Senador Afonso Arinos é a pre­
.nça da própria História .. 

O SR. LWZ VIAI'IA- Muilio bom! 
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O Sr. Cid Sabóia de Cuvalho- ... não ape­
nas pela seu depoimento, mas, acima de tudo, 
porque sua f~gura representa uma trajetória nesta 
República e, mais do que isso, o testemunho que 
S.~ sempre dá de fatos aos quais pode campa· 
recer pela graça de viver até a idade que ostenta, 
neste momento, para nossa felicidade, para felici­
dade da Congresso Nacional e, principalmente, 
da Assembléia Nacional Constituinte. 

Para examinarmos o regime parlamentarista 
em confronto com o presidencialista, não precisa· 
ríamos da História. Bastaria, por certo, o conheci­
mento de ardem jurídica. Não diria que necessita­
ríamos nem dos conhecimentos sociológicos de 
um F e mando Henrique Cardoso. Bastaria o exa· 
me jurídico da questão, dos mecanismos, das 
instituições, do funcionamento dos Poderes, e ai 
chegaríamos à conclusão de que, neste tempo 
moderno, em que o Brasil cresce novamente, ape­
sar de todas as crises, ninguém pode ter tanta 
poder coma um Presidente da República. Não 
deve o poder, mesmo por força da República e 
da democracia, repousar tanto e tanto numa pes­
soa só, de tal sorte que a Nação fique à mercê 
de todos os defeitos do Presidente nela se refleti­
rem, muita embora todas as virtudes devesse ne· 
cessariamente também refletir-se na mentalídade 
da povo, na sua situação social, em tudo que 
di9a respeita à nossa gente e ao País, a tudo 
que nos diga tão de perto. A análise de V. EX 
é excelente, porque traz a História, traz fatos do 
passada para o presente, mostra o evoluir dessa 
idéia. Tudo fica muito claro. Não pensemos, no 
entanto, nobre Senador LuiZ Viana, que apenas 
a História justifique o parlamentarismo; que ne· 
cessariamente tenhamos que trazer de volta a fi. 
gura impaluta e quase santa de D. Pedro 11 e 
recordarmos da tempo do Império. Porque é tão 
importante a figura de D. Pedro U que S. Ex' chega 
à Constituinte, cama chegou ontem, para se lem­
brar que aos 15 anos S. EX já podia ser Imperador 
do Brasil e voltou através da palavra brilhante e 
emocional do Senador Afonso Arinos de Melo 
Franco. O Estada necessita de uma direção mais 
responsável, de uma direção mais diluída, uma 
direção que taque mais as pessoas. Que o talento 
dos homens possa ser mais aproveitada, que as 
mandatos populares possam ter um reflexa maior 
na administração; que passemos para uma época 
de pluralismo, uma época de abertura, de exten· 
são do poder. E, isso é exatamente o parlamen­
tarismo. Não houvesse a História, houvesse so­
mente a possibilidade de um novo direito e já 
estaria justificado o parlamentarismo para que 
saiamos de todas as crises ou para que, pelo 
menos, não podendo sair delas, tenhamos um 
mecanismo capaz de administrá·las, absarven­
num contexto de evolução, porque não conheço 

nenhum povo que tenha crescido sem suas crises. 
Todos os povos cresceram pelas crises, pelas re­
voluções, pelas grandes mudanças. E o Brasil 
está exatamente à espera dessa grande mudança 
que virá por certo da Assembléia Nacional Consti­
tuinte pela palavra de fogo dos jovens Parlamen­
tares e pela fria experiência de pessoas como 
Luiz Viana, Afonso Arinos e tantas e tantas outras 
expressões, não somente de cultura e de prudên­
cia. Com isso, digo a V. Ex' que o parJamentarismo 
é uma projeção da prudência ao lado de uma 
projeção do..........., do- jcMm. Era isso 
que~ ... ~ ... v. Ea' 

Março de 1988 

O SR. LWZ VIAI'IA -Agradeço a V. Ex' nio 
apenas pela honra que dá de ilustrar o meu disalr· 
00 com o seu aparte, mas também par ter Nilo­
mente trazido mais um argumento nova, eloqüen­
te e que me parece incontestável sobre as varU­
gens do regime parlamentarista quando compa­
rado com o presidencialismo. 

Bem sei, Sr. Presidente, que mal ando invo­
cando Rui Barbosa, que alguns dirão nada ter, 
nas dias de hoje, com a elaboração constitucional, 
para qual não se reclama haja alguém alisado 
os bancas de uma escola de direito, ou que pos­
sua sequer o modesto certificada de um curso 
primária. Tudo serve, contanto que seja para asse­
gurar a nefasta ditadura do presidencialismo, e 
pela qual temos pago preço insuportável. Na reali­
dade, o que não se quer é a implantação da demo-­
cracia no Brasil. Basta que ela ameace algum 
privilégio, ou seja obstáculo ao arbítrio, ou à impu· 
nidade, e lago aparece alguém para proc:lm\ar 
que o Brasil não está preparado para a deftto. 
cracia e para a liberdade da parlamentarismo. 
O clima, o ambiente compatível coma o 8NII 
de hoje -o Brasil que se orgulha de ser a oilwa 
economia do mundo, que se orgulha de dornMer 
todas as técnicas da energia nuclear - h6 ele 
ser certamente o das senzalas, ande o chic:ate 
da feitor é o argumento definitiva e infalível. Have­
rá ainda quem nisso acredite sem lago ver 4Je 
por detrás dessa falácia se movem interesses de 
toda sorte? 

Nessa série de evocações com que desejo nio 
somente esclarecer a nação sobre as vantagens 
e benemerências do parlamentarismo, creio dever 
lembrar o nome do grande RauJ PiJJa. figura sing~,r 
lar da história política do Brasil. E, numa home­
nagem ao Parlamento, faço-o repetindo as pala­
vras por ele proferidas ao se discutir uma emenda 
parlamentarista: 

"Por muitos e fundamentais motivos se 
pode recomendar a refoiTTla: uma há, porém, 
que diretamente nos diz respeito. na conlh.la 
decadência da nOSSII vid21 democrática. t o 
congresso quem mais tem caído no concdto 
popular. Explica-se, e talvez se justifique. O 
poder Judiciário está por sua própria l'\lltu­
reza afastada da luta e do debate estritamente 
político. O Poder Executivo, que dispõe de 
todas os meios de ação, é o grande respon­
sável pela descalabro nacional, mas a sua 
mesma potência até certo ponto o resguarda 
perante a opinião pública. O poder efetivo, 
o poder é ainda perante ela a mais forte dos 
argumentos. Inverteu-se o dito popular -
manda quem pode. Hoje, a verdade é outra 
-pode quem manda. O Presidente da Repú­
blica manda muito e, par isto, pode tudo. 
E parque pode é poupada e respeitado. As­
sim recaem todas as culpas sobre o legis­
lativa, que é um poder desarmada, um poder 
que praticamente nada pode." 

Estas são as palavras de RauJ Pilla. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. UIIZ VIANA - Pois não. Ouço, com 
muito prazer, a aparte de V. EX 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador, se 
nio fosse a grande quantidade de causas que 
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nos leva ao convencimento da vitória do parla­
mentarismo, restaria esta: as melhores cabeças, 
as mais destacadas inteligências estão nessa Juta 
e, aqlli, posso citar três: V. EX, o nobre Senador 
Afonso Arinos e o nobre Senador Nelson Carneiro. 
O parlamentarismo se justifica não s6 pelos fatos 
do passado, mas pelo futuro, pela realidade atual. 
Estou convencido de que é este o grande instante 
de uma instalação e na forma como o estamos 
elaborando na Constituinte. No meu regresso ao 
Senado, em março de 1987 elaborei aquela pri­
meira proposta apresentada com a assinatura de 
56 Srs. Senadores e 340 Deputados, não SÓ no 
Congresso como na Constituinte. E constatamos 
uma singular diferença - aquelas vocações des­
lumbradas com o poder, por fatos de· infância 
ou de frustrações, se deslumbravam, ainda, com 
o presidencialismo, mas aquelas que têm vocação 
caudilhesca e que esperam exercer a qualquer 
nível o poder são refratárias ao parlamentarismo, 
porque nesse sistema não terão condições de 
sobreviver. Veja V. & que está havendo um rebo­
liço entre determinadas lideranças populares, por­
que em razão de parca qualificação não terão 
vez oo regime do futuro. Quer dizer, são pessoas 
que prometem milagres, usam a magia, a ansie­
dade das massas, e, então, num regime superior 
como o parlamentarismo não terão qualificação 
para ser Presidente da República, porque não po­
dem prometer estas coisas e nem convencer o 
Plis e não terão as qualidades técnicas e supe­
riores de Primeiro-Ministro. Então, eles se vêem 
num pânico de serem marginalizados no flrtUro, 
.... consciência que têm de suas limitações. A 
..., ser uma pequena vocação para fazer o mala­
t.ismo popular, não têm cultura, não têm qualifi­
cação para os estágios superiores da vida pública. 
E o País não se enganará mais com estes prome­
tedores de milagres e prometedores do futuro. 
A Nação está politir.:amente amadurecida para es­
te regime e o grande instante é este. Tenho certeza 
de que no momento em que esta Casa tomar 
consciência de que o presidencialismo faliu e não 
teremos sequer nomes para conduzir, de forma 
melhor, este regime que perece, quer dizer, a 
grande alternativa será esta que V. EX' defe:nde 
hoje, a cuja causa tem entregue o seu nome, 
a sua honra, a sua qualificação de historiador e 
de grande político. V. Ex" é uma testemunha da 
rE-alidade que passa e um arauto dos fatos passa­
dos históricos que merecem ser lembrados como 
bem o faz agora nesse seu discurso. 

O SR. LUIZ VIANA - Mu~o grato a V. Ex• 
Continuo, Sr. Presidente. 

São muitos os discursos e pareceres de Raul 
Pilla em favor do parlamentarismo, enriquecendo 
os nossos Anais. Antes porém de invocar outros 
passos do eminente representante do Rio Grande 
do Sul, peço licença para evocar episódio que 
testemunhei na Constituinte de 1946. Ao chegar 
o momento de se votar a emenda parlamentarista, 
foi ele chamado para emitir o seu voto. E, embora 
a maioria da Assembléia lhe fosse reconhecida­
mente contrária, quantos se encontravam no Palá­
cio Tiradentes puseram-se de pé, movidos por 
impulso incontido, para aplaudir calorosamente 
o bravo lutador, a quem o tempo e os erros de 
toda a ordem reiteradamente nos levaram a levan­
tes, sublevações, quarteladas e revoluções que 
-=abafam por levar o Brasil a um longo periodo 
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de mllitarismo. Hoje, com a biste experiência dos 
anos recentes, estou certo de que esta Assembléia 
se colocará de pé não para aplaudir, mas para 
varrer com o seu voto o presidencialismo como 
alguma coisa que não exalta a nossa cultura poli· 
tica e esmaga a democracia brasileira. 

Dentre os densos discursos que proferiu na 
Câmara dos Deputados, gostarei de lembrar o 
enunciado ao se votar a emenda parlamentarista, 
em 1965. Nele, depois de mostrar à sociedade 
a irresponsabilidade do presidencialismo, fonte 
de permanentes agitações e subversões, que con­
trastam com a tranqüilidade do segundo reinado, 
parlamentarista, dizia o eminente representante 
do Rio Grande: "A conseqüência natural de tais 
regimes é a revolução, o golpe de Estado, a dita­
dura franca, já que a rigidez do sistema difícil· 
mente permite outra solução". De fato - e isso 
está na consciência de todos os Constituintes -
ou abrimos as po~s ao parlamentarismo, ou elas 
estarão inevitavelmente abertas às sublevações 
de toda a ordem. Pela sua própria f1exibilidade, 
o parlamentarismo jamais permite que a nação 
fique irremessivelmente dMdida, pois uni-la está 
sempre à mão da maioria parlamentar. E nós 
não podemos man~r a casa dividida, permanente 
apelo ao rompimento da ordem constitucional. 
Só o parlamentarismo permite a união que medra 
à sombra de um regiine sob o qual não se desen· 
volve a prepotência dos governantes. 

Para concluir a homenagem da minha admira­
ção pelo eminente Sr. Raul Pilla, desejo lembrar 
estas palavras de amargura e esperança que pro­
feriu em 1958: "Atentai nisto, Srs. Deputados -
dizia o ilustre parlamentar- nada podemos fazer 
pela nação infeliz neste infeliz regime. O Con· 
gresso é uma sombra de poder, que nem sequer 
legisla, porque o grande legislador é o Presidente 
da República ou quem por detrás dele se move. 
Mas nada podendo fazer pela nação neste infeliz 
regime; por ela podemos fazer tudo, que é dan· 
do-lhe outro sistema de governo e restituí-la à 
posse de si mesma". 

De Rui é esta objurgatória: "Ao governo pessoal 
do Imperador contra o qual tanto nos batemos 
sucedeu hoje o governo pessoal do Presidente 
da República, requintado num caráter incompara· 
velmente mais grave; governo pessoal de man­
dões, de chefes de Partido, governo absoluto, sem 
responsabilidade, arbitrário em toda a extensão 
desta palavra, negação completa de todas as 
idéias que pregamos os que nos vimos envolvidos 
na organização desse regime e que trabalhamos 
com tanta sinceridade para organ.ízá-lo"'. Haverá 
retrato mais vivo, mais atual, do presidencialismo? 

De fato, foi com o presidencialismo que surgiu 
no Brasil a figura autoritária e quase onipotente 
do Presidente da Repúblit:a que, ao longo de qua­
tro décadas, até a Revolução de 1930, mergu­
lharia o País em verdadeiras ditaduras temporá­
rias. Até porque - e bem o disse Rui, lembrado 
pelo Ministro Brossard- dos freios e contrapesos 
a que o regime parlamentar submete a coroa 
dos monarcas, a República presidencial exonerou 
a autoridade do Chefe do Poder Executivo. Seria 
a porta aberta para a irresponsabilidade. Irrespon­
sabilidade diante da qual - é ainda Rui quem 
o diz - "Mais vale no governo a instabilidade 
que a irresponsabilidade··. 

É freqüente, poderiamos dizer até uma cons­
tante, afirmarem os partidários do presidenda-
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lismo não estar o Brasil preparado para o parla­
mentarismo. E não estaria graças ao alto índice 
de analfabetismo, e à falta de partidos políticos 
solk!amante estruturados. Quanto à primeira ar· 
güição, lembrarei apenas que, em 1870, a Ingla­
terra, pátria do parlamentarismo, abrigava dois 
milhões de crianças que não recebiam qualquer 
instrução. E nem por isso deixou o parlamen· 
tarismo de ser o construtor da grandeza do lmpé· 
rio bri~nico. E se há algum setor da vida nacional 
de que se deve erwergonhar o presidencialismo 
-esse presidencialismo que há quase um século 
infelicita o País - é justamente o da educação. 
Ninguém dirá ser o presidencialismo benéfico à 
educação no Brasil, do mesmo modo que é im· 
possível argüir nossas deficiências educacionais 
como empecilho à implantação do regime parla­
mentarista, que, excetuados os Estados Unidos, 
é apanágio de todas as democracias ocidentais. 
Ou precisarei invocar a lnglat~rra, a França, a 
Itália, a Bélgica, a Holanda, a lndia, a Austrália, 
a Espanha e Portugal? Nenhuma dessas grandes 
democracias imagina poder se organizar sob um 
regime presidencial. Balela não menor é a da ine· 
xistênda de partidos políticos, fundamentais à boa 
prática parlamentar. Aí chegamos a um círculo 
vicioso pois, se de fato não temos sólidos partidos, 
isso acontece justamente por não ser o presic:len­
cialismo propício à organização e à sob~ 
de agremiações partidárias. 

O que medra, cresc:e e floresce sob a presiden­
cialismo é o caudilhismo. Dir-se-ia ser este ine­
rente ao regime, de tal modo que mesmo os preSo­
dentes mais infensos ao caudilhismo não conse­
guem libertar-se dessa praga que se desenvolve 
viçosa em torno da presidência. Para não irmos 
longe, basta nos voltarmos para o atual chefe 
do Estado. Dificilmente, por temperamento e por 
educação, haverá alguém menos inclinado ao 
caudilhismo. Mas isso não impede que os seus 
auxiliares, muitos dos seus ministros proclamem 
a cada instante, em alto e bom som, que nada 
têm com os partidos aos quais são filiados. Fazem 
questão de lardear que para eles o presidente 
é o senhor de baraço e cutelo, e a cuja voz estio 
prontos para se voltarem contra as própriBs agre­
miações. O que conta exclusivamente é o caudi­
lho, queira ou não queira. Ou estarei levantando 
uma falsidade contra auxiliares diretos do presi­
dente? É fato corrente do dia-a-dia da vida poJítica 
nacional declarar com vanglória um ministro que 
para ele exlste unicamente o Presidente, que se 
vê assim, mesmo involuntariamente, transforma­
do num caudilho, fonte de todo o poder, acima 
da lei ou até contra a lei. Nessas condições, como 
fortalecer-se os partidos políticos? Desde o início 
da República é o que temos visto: a impotência 
e o desaparecimento dos partidos, todos eles im­
possibilitados de existir graças à opressão dos 
governos que os desejam dóceis, submissos, abú­
licos, de cócoras diante do Poder Executivo. 

Implantem o parlamentarismo e não custará, 
tal como ocorreu sob a monarquia, desenvolve­
rem-se e firmarem-se os partidos, à cuja sombra 
se formarão os homens de Estado, representantes 
das suas idéias e dos seus correligionários. 

A verdade é que no clima do presidencialismo 
não se toma possível o sistema em que a diferen­
ciação entre o Executivo e o Legislativo seja assi­
nalada pela colaboração. No presidencialismo o 
que realmente existe é a separação dos poderes 
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com a anulação do Legislativo. Ao prefaciar uma 
das mais recentes edições do famoso livro de 
Bagehot, escreveu Lord Balfour, o renomado es­
tadista britânico, que o traço fundamental do regi­
me parlamentar era um governo de cooperação, 
um governo em que Legislativo e Executivo fun­
cionam como rodas dentadas com polias ligadas 
pela mesma correia, enfim, peças de um sistema 
animado por um movimento comum. A própria 
oposição é um complemento do governo. Haverá 
aJgo mais diferente de um sistema em que Legis­
lativo e Executivo se devam dar as mãos para 
o bem de uma nacionafídade? É o que, como 
afirmou Hermes Lima, a irresponsabilidade do 
presidencialismo exaspera o governo pessoal. "O 
presidente converte-se fatalmente num centro de 
gravitação política diferente do Congresso e até 
contrário a ele. De maneira que no sistema presi­
dencial há dois poderes que se acham disputando 
o primado do comando político. Executivo e Le­
gislativo são rivais e não colaboradores". Luta da 
qual, no Brasil, uma das grandes vítimas foi Pi­
nheiro Machado, que despontara como um caudi­
lho da República. 

O Sr • .Nelson Wedekin- V. fx! me permite 
um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA-Tenho prazer em. ouvir 
V. Ex' 

O Sr. Nelson Wedeldn- Senador Luiz Viana, 
todos nós ouvimos com muita atenção esse seu 
brilhante pronunciamento. V. Ex" faz o libelo polí­
tico do presidencialismo e nos mostra todos os 
amplos horizontes, todas as potencialidades que 
o País poderia ter, que a sociedade brasileira pode­
ria ter, que os Partidos políticos poderiam ter se 
nós tivéssemos o regime parlamentarista como 
-eu creio- a maioria da Constituinte irá delibe­
rar logo em seguida. Mas sobre toda essa discus­
são há algo que compreendo pou<::o. Não com­
preendo como parlamentares com mandato nes­
ta Casa ou na Câmara, Deputados e Senadores, 
não queiram o parlamentarismo. A visão que te­
nho sobre esses companheiros, sobre esses coJe­
gas, Senadores e Deputados, sobre esses repre­
sentantes do povo, é que, de certo modo, não 
querem a<::eitar as tarefas e as responsabilidades 
do exer<::ício da ~_?Oiítica, da ação política e da ação 
administrativa. E como se nos recusássemos ao 
exercício do poder que, afinal de <::antas ou de 
algum modo, nos foi delegado nas umas; é como 
se aceitássemos apenas a quase inconseqüênda 
que é ser, hoje, Deputado ou Senador, na medida 
em que nós em quase nada influenciamos nas 
decisões de Governo, na mt."dida em que não 
participamos em quase nenhuma parcela da for­
mulação das políticas púbHcas. E mais estranho 
é isso no instante em que nós, políticos - e a 
política até como atividade está vivendo, talvez, 
o seu mais profundo desgaste em relação à opi­
nião pública em geral - pagamos a conta de 
um prejuízo que não fomos nós que causamos 
porque, com toda a certeza, não fomos nós que 
fizemos a dívida externa; não somos nós os res­
ponsáveis pelas taxas de inflação que assustam 
a sociedade brasileira e principalmente ,.:15 classes 
trabalhadoras; não somos nós os responsáveis 
pelo caos e pela ausência de perspectivas e de 
esperanças. que são, infelizmente, uma realidade 
no Brasil deste momento. Isto é, nós pagamos 
esta conta e de nada fomos nós os causadores, 
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de nada fomos nós os responsáveis. Creio que 
este é o verdadeiro momento em que nós deve­
mos assumir essa tarefa e essa responsabilidade 
e para isso é preciso ter coragem, é preciso ter 
a lucidez de assumir essas tarefas e essas respon­
sabilidades, o que só será possível acontecer se 
nós tivermos o regime parlamentar de governo. 
E não apenas para que a gente tenha o exercício 
do poder, para que a gente detenha uma parcela 
deste poder, não se trata, evidentemente, de uma 
perspectiva meramente fisiológica, ou do desejo 
do exercício do poder, mas trata-se de aproximar 
o exercício do poder•da vontade, da aspiração 
popular, trata-se de reduzir o abismo imenso que 
o presidencialismo propicia entre as decisões de 
governo e a vontade e a aspiração popular. fsso 
só é possivel se nós, parlamentares, represen­
tantes do povo, que com freqüência temos que 
ir às nossas bases, que com freqüência temos 
que ir aos nossos Partidos, aos nossos compa­
nheiros das nossas cidades, dos nossos Estados, 
para fazer essa ligação, essa ponte, necessária 
e urgente. Talvez todos esses equívocos que aí 
existem e que estejam aí acumulados decorram 
eJÇatamente disso, dessa distância continental, 
desse abismo intransponível entre a vontade do 
povo e a decisão de governo e a formulação das 
políticas públicas. Por isso é que cumprimento 
V. Ex' por tão oportuno e portão brUhante pronun­
ciamento e manifesto esta minha dúvida: por que 
os nossos colegas, os nossos companheiros, al­
noria, ainda insistem neste caminho, no caminho 
do equívoco, do desmando, da ausência de pers­
pectivas - e esse é o pior - que nos deu, ao 
longo da história do nosso País, como V. EJr colo­
cou tão bem, o presiden<::ialismo? Era isso, nobre 
Senador Luiz Viana, com os meus cumprimentos. 

O SR. LWZ VIANA - A observação de V. 
f:K!', que é inteiramente procedente, é um fato 
de todo o dia. Nenhum de nós se senté à vontade 
ou tem por que ir ao Ministro transmitir qualquer 
idéia, qualquer sugestão, qualquer rumo, mesmo 
o Uder. O Líder da Maioria aqui não pode fazê-lo 
porque o .Ministro está desvinculado inteiramente 
do Partido, está desvincu1ado do Parlamento, des­
vinculado da Câmara dos Deputados, desvincu­
lado do Senado Federal. Podemos fazê-lo em ca­
ráter pessoal, pois os Ministros são pessoas afá­
veis, amenas, muitos deles nossos amigos, mas 
que, natura1mente, estarão inteiramente surdos 
a qualquer sugestão nossa, porque eles só ouvem 
de um Jado, só ouvem o Presidente, o ouvido 
que devia ouvir o Parlamento, que devia ouvir 
o Congresso Nacional, esse está tapado, natural­
mente, porque ele só está submetido, só deve 
seguir as instruções do Presidente. Não lhe inte­
ressa até porque, às vezes, até receia ter qualquer 
contato maior que leve a pensar que o Ministro 
está sendo infiel e pouco solidário com o Presi­
dente por ter recebido, por ter ouvido, e muito 
mais se tiver aplaudido qualquer sugestão de uma 
Casa do Parlamento ou de alguns dos seus üde­
res. V. Ex", com muita oportunidade, trouxe real­
mente um argumento que é chocante e que devia 
ser profundamente válido para a nossa decisão 
e o nosso voto em favor do parlamentarismo. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Permite~me V. Er 
um aparte, eminente Senador Luiz Viana? 

O SR. LWZ VIAftA - Pois não, eminente 
Senador Carlos CltiareiH. 
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O Sr. CarlQs Chiarelli-Ilustre Senador Luiz 
Viana, creio que é mais que uma impropriedade, 
é uma ousadia aparteá-lo nesta hora. 

O SR. LUIZ VIANA - É uma honra para 
mim. 

O Sr. Carlos Chlarelll-lmpropriedade por­
que retira alguns momento do direito que tem 
este Plenário ... 

O SR. L(ftZ VIANA - Conto com a genero­
sidade do Presidente, a fim de que possa ouvir 
todos esses apartes. 

O Sr. Carlos Chiarelli- ... de continuar a 
ouvi-lo na lição histórica e na correta orientação 
política do presente. Ousadia porque, evidente­
mente, falar sobre parlamentarismo quando V. 
Ex" está na tribuna e quando o Professor Afohso 
Arinos está no plenário é totalmente de uma in­
conveniência flagrante. 

O SR. Lmz VIANA- Não apoiado! 

O Sr_ Calios ChlareUI - Mas, de qualquer 
maneira, creio que o que me leva a aparteá-Jo 
é sobretudo o sentimento bairrista do gaúcho. 
Falar em parlamentarismo é falar na história do 
Rio Grande. É falar em ... 

O SR. UIIZ VIANA - Silveira Martins, Assis 
Brasü e Raul Pilla, sobretudo. 

O Sr. Carlos ChlareW - V. Ex', me tiram 
o direito e o fazem com muito mais díreito de 
rememorar as figuras que marcaram a História 
deste País na defesa desse processo. E vindo cc> 
mo veio de uma família de maragatos, nos tempos 
dos gestas com os c::himangos, e lembrando-me 
quando ainda menino, no curso ginasial- e pen­
sava agora, quando ouvia o aparte do Senador 
Afonso Arinos, quando poderia imaginar eu, filho 
de um imigrante italiano, lá pelos idos de 51, 
ao cursar o ginásio na fronteira gaúcha, em uru­
guaiana, ajudava a implantar com amigos, na faixa 
dos 1 O, 11, 12 anos, o sistema parlamentarista 
de gestão no grêmio estudantil, no colégio de 
~ grau, sob a influência evidentemente da /içio 
de Raul PiUa, a quem conhecíamos das campe­
nhas eleitorais muito típicas e peculiares que ele 
costumava fazer. E lendo ainda na semana passa­
da uma carta que ele fizera ao meu irmão, que 
fora deputado estadual pelo PL, quçmdo ele dizia 
que não era autoritário o homem a quem se criti­
cava - evidentemente Getúlio Vargas na época 
-, não se devia perder tempo <.om a crítica dizen­
do-o autoritário. O regime o fiZera autoritário e 
faria autoritário quem quer que fosse o seu suces­
sor. Referia-se a Getúlio no pariodo pós-50, evi­
dentemente. Por isso, ilustre Senador Luiz Viana 
Filho, discutir agora e retomar o argumento sobre 
a necessidade preliminar da formação dos parti­
dos me parece que seria repisar a obviedade. V. 
E>ef jâ disse que este argumenta peca peJa base 
e o Senador Afonso Arinos, evidentemente, abor­
dou com inteligência esse particular. Já se viu 
que o presidencialismo é que não os fonna, é 
que não os viabiliza, é que não é capaz de os 
instituir. Os exemplos são claros e, mesmo no 
modelo dos Estados Unidos, sabemos que lâ não 
existem partidos políticos na plenitude doutrinária 
e conceitual do termo. Existem, sim, estruturas 
pré-eleitorais, agências mobilizadoras de indica­
ção e sustentação de candidaturas. Por isso, o 
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partido político, instrumento básico de represen­
tação na democracia pluralista, convive, sobrevive 
e fortalece-se no parlamentarismo e com o parla­
mentarismo. Mas uma coisa gostaria de apenas 
registrar: V. Ex' falava de figuras; gaúchas e citou, 
entre outros, João Neves da Fontoura, por quem 
tenho uma profunda admiração. Li, ainda re<::ente­
mente, o "Acuso" de João Neves da Fontoura, 
onde efe dizia, ao mostrar as suas gestões entre 
lrapuitanzinho, Porto Alegre e Rio. nas antevés­
peras do Movimento de 32, que já sentia - no 
trecho de uma carta que fazia, com cópia a Borges 
de Medeiros, diríg!da a Raul Pilla, naquele pro­
cesso da Frente Unica - que, mais do que a 
necessidade de um compromisso constitucional 
de efetiva implantação democrática, que os episó­
dios logo depois da Revolução de 30 estavam. 
de certa forma, desmentindo, havia a necessidade 
de se pensar melhor sobre regime de governo. 
E dizia isso pedindo desculpas a Borges de Medei­
ros e mandando cópia a Raul Pilla, numa demons­
tração do que viria a acontecer depois, quando 
acabou por se converter e convencer do parla­
mentarismo. Isso me chama atenção sobre um 
fato. Temas visto muitas figuras luminares transi­
tarem nessa estrada que poderia ser de duas 
mãos, mas na verdade é de mão única, de uma 
admiração para outra, esses regimes. V. Ex" citava 
Rui Barbosa e dtava Afonso Arinos. Acho que, 
com isso, basta em matéria de demonstração da 
certeza do caminho, se não ficasse ainda mais 
brilhante esse rurno com a própria posição que 
V. & adotou no correr da História. V. Ex" mostra 
que há um que caminhou em sentido contrário, 
que também é gaúcho, para mostrar que toda 
regra só se confirma quando há exceção, que 
oje ex-Governador Leonel Brizola, de quem V. Ex• 
citou uma declaração como parlamentarista con­
victo, fazendo praça, com o ímpeto que lhe é 
peculair, da conveniência de implantação do siste­
ma e que, agora, converteu-se ou, enfim, aderiu 
ao presidencialismo no bojo das circunstâncias 
e, talvez, em função de suas próprias aspirações ... 

O SR. LOIZ VIANA - Todo mundo tem a 
sua má hora. 

O Sr. Carlos Chiarelli - É isso que apenas 
eu gostaria de ponderar nesta hora e dizer que 
me sinto muito feliz por poder ouvi-lo e por sentir 
que, nesta Casa, o Senado da República, onde 
se estabelecem debates de tão alto nível, se cami­
nha num sentimento, se não de unanimidade, 
porque esta não seria peculiar à democracia, mas 
num sentido amplamente majoritário, rumo à 
consagração daquilo que talvez seja a maior de 
todas as mudanças e o maior passo em termos 
da moderniz.ação .. 

O SR. LUIZ VIANA - Muito bem! 

O Sr. Carlos Chiarelli- ••• efetiva e da colo­
cação do Brasil nos seus novos tempos em fun­
ção de uma Constituinte, quem sabe até o que, 
por si só, justifique a Constituinte, independente 
de todas as mudanças, que será essa desejada, 
aspirada e, espero eu, que venha a ser concre­
tizada, mudança de regime de governo. 

O SR. LUIZ VIANA - Agradeço a V. Ex· e 
faria apenas um adendo dizendo que, desde 1950, 
até a extinção..dos partidos, em 19Ô5, eu também 
fui maragato, portanto, correligionário de V. Ex•. 
Fu! Lambém, liderado de João Neves da Fontoura, 
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no tempo da UDN, quando era ele um dos mais 
brilhantes líderes que passaram pela Câmara dos 
Deputados. Agradeço a V. Ex: essa valiosa contri­
buição e à qual eu faço um adendo que acho 
que é importante. É de tal maneira influente, e 
também inoportuna, a participação que o presi­
dente da República se irroga na vida parlamentar, 
na vida da Câmara, na vida do Senado, que já 
temos visto, e talvez vejamos ainda, o Presidente 
querer a destituição de um Líder de Partido numa 
Câmara do Congresso, porque esse Líder não 
está atrelado ao palácio presidencial. 

Ora. Sr. Presidente, não há demonstração mais 
inequívoca, mais inconveniente, mais aberrante 
do que essa. é o Presidente querer influir junto 
a uma bancada parlamentar para tirar um Líder. 
somente porque esse Líder não é do seu agrado 
ou do agrado dos seus Ministros. 

Bastaria isto, Sr. Presidente, para vermos a face 
negra, a face mé, a face que devemos repudiar 
do presidencialismo e, se Deus quiser, não terá 
vida longa no Brasil. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Per­
mite V. Ex· um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Ouço, com prazer, 
o Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sena~ 
dor Luiz Viana, em primerio lugar, eu gostaria 
de congratular-me com o Senado. Já de há algum 
tempo, os discursos que têm sido aqui proferidos, 
quase todos eles com referência ao que nós va­
mos decidir na Assembléia Nacional Constituinte, 
têm transformado as nossas sessões em sessões 
nas quais, além do aprendizado de muitos de 
nós, se possibilita, também, uma troca de expe~ 
riências, de pontos de vista, e uma tentativa de 
convencimento, como é raro de se ver noutras 
oportunidades, noutras assembléias, neste País. 
Desde o discurso do Senador Afonso Arinos, que 
me motivou para que eu também fJZesse um dis~ 
curso aqui no Senado, passando pelo discurso 
do Senador Jarbas Passarinho, pelo discurso do 
Senador Nelson Carneiro e, agora, pelo discurso 
de V. Ex•, nós temos tido sessões aqui no Senado 
que pena não pudessem ser realizadas na Consti~ 
tuinte. Pena não pudessem ser realizadas na 
Constituinte porque, aí, sim, seria possível, através 
da argumentação, tentar a mudança de pontos 
de vista, e não através de outros métodos, que 
dizem ser usados para convencer os Constituin­
tes. Eu me congratulo, portanto, com o Senado 
e, em especial, com V. Ex•, pela lição que nos 
dá eSta manhã. Se me permite V. &, como mui~ 
tos aqui deram um tom também quase de teste­
munho pessoal aos apartes que deram, quero 
dizer que sou um recém-converso. Externei ao 
Senador Afonso Arinos a minha disposição de 
mudança, e devo também dizer, aqui no Senado, 
que o Senador Afonso Arinos teria um papel deci­
sivo neste processo de me convencer de outro 
ponto de vista. 

O SR. LUIZ VIANA - É o São Paulo. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Exa­
tamente. Também estou tentando percorrer a es­
trada para Damasco, e espero que não me arre­
penda no meio do caminho, como outros fizeram. 
A mim me custou chegar à posição que hoje 
sustento. E os Senadores hão de se recordar que 

Sexta-feira 4 397 

no mês de maio do ano passado eu dizia aqui 
no Senado que já estava predisposto a rever posi­
ções em função do que estava ocorrendo no País. 
A mim me costou por várias razões, entre as 
quais, porque diferentemente de muitos Srs. Se­
nadores, venho de uma tradição familiar positi­
vista, militarista e presidencialista. O meu avó, que 
foi marechal, que no tempo da República era alfe­
res, chamava~se Ignácio Baptista Cardoso, e com 
o seu irmào, também General, Augusto Ignácio 
do Espírito Santo Cardoso, foram colegas do pai 
do Senador Afonso Arinos, em Goiás Velho, eram 
pessoas de formação positivista, discípulos de 
Benj,amin Constant, do nosso Teodoro, e numa 
das fotografias em que se mostra a deposição 
do Imperador, há três pessoas que entregam uma 
carta, que é a carta de Banimento do Imperador, 
um deles é o meu avô, o outro é o General Ban­
deira, e o outro é o General Menna Barreto. De 
modo que venho desta tradição familiar, golpista, 
se posso dizer assim, e de profundas convicções 
presidencialistas, se bem que democráticas. Meu 
pai foi um democrata, foi Deputado pelo Partido 
Trabalhista por São Paulo, e profundamente de­
mocrata, já no fim da sua vida. A mim custava-me 
muito aceitar a argumentação que não fosse pre­
sidencialista. Desde menino, as figuras mencio­
nadas hoje, com as quais não convivi porque sou 
de outra geração, mas me eram familiares. Até 
hoje, num dos meus gabinetes de trabalho, em 
São Paulo, tenho o retrato de Pinheiro Machado 
com a dedicatória a meu avô, que foi também 
ligado a Glicério, ao Partido Republicano Federal, 
que era militar e foi para São Paulo reorg.uzar 
a Força Pública para poder defender a República 
então implantada. Portanto, tinha todos osantece­
dentes que me levariam a estar na posição presi­
dencialista. Entretanto, hoje, quaJquer pessoa que 
acompanha os acontecimentos, que tem alguma 
formação cultural e, sobretudo, que tenha vivência 
política, não pode senão render-se à evidência 
de que está na, hora de mudarmos nosso sistema 
de governo. E preciso dar um passo rnoderni­
zador. O que aqui foi dito sobre o nosso Império, 
e recordo-me do nosso querido amigo - de V. 
Ex', Senador Afonso Arinos, e, de meu Professor 
Sérgio Buarque de Holanda, na sua obra magistral 
sobre o Império, na "História da Civilização Brasi­
leira", em que mostra todo o jogo da vida político­
partidária; ou, então, Joaquim Nabuco, no seu 
"Um Estadista do Império", em que se vê que, 
efetivamente, o parlamentarismo foi que permitiu 
a existência dos partidos. Partidos e parlamen­
tarismo que, devo dizer, até certo ponto foram 
dificultados pela ação da política chamada "pes­
soal" do Imperador. O Imperador não era o que 
hoje se diz dele, aquela pessoa que pairava acima 
do bem e do mal. Ele interferia, e muito, e era 
duramente criticado pelos seus contemporâneos 
porque impedia ou tentava impedir o livre jogo 
das forças parlamentares. O poder moderador, 
que é invenção, como se sabe, do outro Benja­
mim Constant, do francês, que foi aplicado aqui, 
nunca funcionou perfeitamente bem, no caso bra­
sUeiro. Mas, não obstante, os partidos existiram, 
porque havia o parlamentarismo. Não vou repetir 
aqui o que é absolutamente certo. Acredito que 
a proposta parlamentarista, hoje, inspirada por 
Nelson Carneiro, por Egídio Ferreira Uma, por 
Afonso Arinos, e por todos os ilustres compa­
nheiros da Constituinte, corrige as eventuais dis-
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esteja apenas no Congresso, e impede, por outro 
lado, o renascimento de um poder moderador, 
que, mesmo quando no Império arranhava o fun­
cionamento das instituições. Mas, hoje, temos 
uma proposta que é madura para o Brasil, e que 
não pode, nem de longe, ser comparada com 
a Emenda Presidencialista, feita às pressas, à últi­
ma hora, que estava para ser votada, e que não 
é uma boa emenda - com o perdão do Presi­
dente do Senado, Senador Humbeno Lucena -
foi uma emenda montada à última hora para con­
fundir vários pontos de vista e obter apoios, mas 
que não tem consistência como a Emenda Presi­
denciaJista, nem como Emenda Presidencialista. 
Sr. Senador Luiz Viana, o último argumento que 
tem sido usado, não ouvi V. EX' mencioná-lo mas, 
que seria um argumento contrário à instauração 
do parlamentarismo, acredito que também não 
procede. Trata-se da propalada faJta de popula­
ridade do regime parlamentarista. As últimas pes­
quisas, notadamente a publicada na semana pas­
sada pela Folha de S. Paulo, mostram que hoje, 
antes de um debate deste tipo, antes que a popu­
lação saiba dos argumentos, já existe um empate 
de 39 a 38%, sendo que no Rio Grande do Sul, 
no Paraná, em São Paulo, Santa Catarina, não 
me recordo se em Minas, e em vários outros Esta­
dos, há uma nítida vantagem para o sistema parla­
mentarista. Não há mais es~ argumento, como 
argumento que nos paralisaria. O corolário dele, 
porque não teríamos legitimidade para implantar 
o novo sistema, foi, ainda ontem, discutido pelo 
Senador Nelson Carneiro, a Constituinte tudo po­
de. Se, por prudência, desejar uma consulta, há 
uma emenda. uma proposta de consulta, que em 
1992 ou 1993- não estou bem certo- quando 
já se terá feito uma experiência, aí, sim, se poderá 
fazer com consciência, com conhecimento de 
causa, uma pergunta ao eleitorado, se ele está 
ou não de acordo com esse sistema, sem que 
haja manipulação para aprovação ou rejeição de 
um sistema, que não se conhece. Portanto, Sena­
dor Luíz Viana, mesmo esse argumento que é 
um argumento que apela ao povo, nem ele sub­
siste contra o parlamentarismo. V. EX', nesta ma­
nhã, nos ajudou a todos, a irmos no mesmo cami­
nho, o caminho da mudança de sistema político. 
Quero dizer mais. O Senado sabe que perde algu­
mas funções. Perde, talvez, poder, porque não 
será ele que tomará a decisão sobre os gabinetes. 
O fato de nós, Senadores, majoritariamente, estar­
mos apoiando esse sistema, mostra que o esta­
mos fazendo sem nenhum interesse próprio. Não 
se trata de usurpar um poder de outro, como 
alguns alegam. Não há usurpação nenhuma. Ao 
contrário, estamos cedendo parte do nosso poder, 
em função do novo sistema, do sistema parla­
mentar. A Câmara vai ceder também, porque o 
mandato, embora tenha uma duração determi­
nada, estará sujeito aos azares da luta parlamen­
tar, e a Câmara poderá ser dissolvida. Não é certo 
que estejamos a usurpar poderes de um Presi­
dente em benefício próprio. Estamos. sim, com 
consciência cívica, tratando de pensar no Brasil, 
preocupand'J-nos menos com o nosso próprio 
poder e com o poder de outrem, do que com 
o bom sistema de governo. V. fr tem o meu 
irrestrito apoio. Muito obrigado. 

O SR. LUIZ VIANA - Agradeço muito o 
apoio que transmite no aparte tão brilhante. Quero 
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felicitar V. Ex' por ter sido tocado pelo raio de 
luz da conversão. 

Sr. Presidente, já que V. EX' me adverte, e o 
faz há algum tempo, vou procurar ser o mais 
breve possível. 

E termino dizendo: 
Ao escrever sobre o nosso panorama constitu­

cional entre 1989 e 1934, deu-lhe o Sr. Ernesto 
Hambloch, inglês que vivera e trabalhara longa­
mente no Brasil, o Título de "Sua Majestade o 
Presidente do Brasil". Antecedeu-se assim a Ar­
thur SchJesinger, que ao tratar do sistema norte-a­
mericano chamou-o "The Imperial Presidence". 
É que mesmo nos Estados Unidos onde têm sido, 
por uma série de fatores culturais, atenuados os 
males do presidencialismo, a figura do presidente 
freqüentemente se sobrepõe ao Congresso. E ao 
prefaciar o trabalho de Hambloch, escreve o ilus­
tre historiador José Honório Rodrigues- ··o par­
lamentarismo oferece várias opções constitucio­
nais às crises políticas, queda de gabinete, organi­
zação de outro, dissolução da Câmara, novas elei­
ções, portanto, nova consulta popular, enquanto 
o presidencialismo é um cheque em branco: se 
o equívoco é cometido,como o foi, por exemplo, 
com a eleição popular de Jânio Quadros, os remé­
dios não remedeiam." Daí as revoltas, golpes mili­
tares, agitações. 

Não foram poucos, aliás, os que desde os pri­
mórdios da República vati<::inaram os males que 
a acompanhariam. 

Dentre estes ê de ressaltar Sílvio Romero, que 
já em 1893, nas conhe<::idas cartas dirigidas a 
Rui Barbosa, antecipava-se nesta previsão: "o sis­
tema presidencial, por uma péssima compreen­
são da divisão dos poderes constitucionais, não 
tem a maleabilidade indispensável no jogo político 
da vida democrática moderna, e conVerte-se em 
urn viveiro de revoluções". Quase cem anos pas­
saram e a obseiVação de Sílvio Romero se mostra 
cada vez mais verdadeira ao longo de um cami­
nho, que leva, inevitavelmente, ao caudilhismo. 

Infelizmente, O tempo e a experiência em nada 
contribuem para uma prática capaz de corrigir 
os males do presidencialismo. Ainda agora, em 
plena nova Repúblíca, a imagem é sempre a mes­
ma - ou o Legislativo se submete ao Executivo, 
abandonando o papel que lhe cabe na vida das 
instituições, ou logo surge alguém para clamar, 
porque o presidente se atira contra o Legislativo. 
Raramente deixa de haver um chalaça para conta­
minar a corte. Ou um Gregório para pôr à mostra 
um mar de lama. Lembro e repito aqui as cruas 
obseiVações do eminente Senador Jarbas Passa­
rinho, cujas palavras são o melhor testemunho 
dos males do presiderlcialimo e para quem a con­
flito entre o Executivo e o Legislativo representa 
"Uma realidade concreta, na qual sobressai o qua­
dro de um presidente sitiado por lideranças políti­
cas poderosas", e diante das quais o presidente 
não perde tempo para declarar ameaçadoramen­
te: "Estão querendo tocar fogo no nosso Brasil.·· 
E conclui o Senador Passarinho: "Parece instalada 
a escalada do conflito entre os dois Poderes, 6 
que nos faz lembrar o primeiro Império, com a 
fatal disputa entre D, Pedro I e a Constituinte". 

Desgraçadamente, Sr. Presidente, enquanto 
existir o presidencialismo, e em tomo dele, como 
inevitável, os áulicos, os bufões, os violentos e 
até os corruptos, que mesmo os melhores gover­
nos têm dificuldade em identificar, o Brasil não 

se libertará desse tr'9fco dnme do coudll/lismo, 
que é necessário extirpar, embora saibamos do 
que ele é capaz no curso de uma agonia. Nem 
por outro motivo, ao prosseguir há pouco, na 

. sua prédica parlamentarista, dizia o Senador Afon­
so Arinos: "Nós temos que procurar os caminhos 
claros para firmar o que queremos. Tem os que 
ganhar esta questão; nós temos que transformar 
esta Assembléia Nacional Constituinte, com todos 
os pesos que parecem recair sobre seus ombros, 
na única que fez a maior mudança na História 
do Brasil, desde que ele existe com independên­
cia. 

Este caminho é o do Governo Parlamentar; este 
caminho é o da emenda parlamentar. Queridos 
companheiros, patrícios, amigos, coragem, desa­
fio, marcha, vamos vencer, vamos implantar o 
parlamentarismo no Brasil!" 

E o nosso grande aliado, o maior de todos 
nessa campanha pelo parlamentarismo é o atual 
governo, imagem fiel do presidencialismo, com 
tudo que lhe é inerente e independe dos próprios 
governantes, que, sem por vezes os agravam, de­
les jamais se libertam. Sobretudo, quando abdi­
cam do único traço capaz de justificá-lo- a auto­
ridade autêntica e indivisa do chefe do governo. 
É costume repetir-se que o estilo é o homem; 
e daí a surpresa causada por um estilo que não 
é e jamais foi o do presidente José Sarney, que 
abandonou a simpática e provervial tolerância pa­
ra se valer de um perfil de ameaças, que toda 
a Nação sabe pertencer aos áuficos, mancha irre­
movível do poder. Façamos votos para que o pre­
sidente, livre da lama dos corruptos e dos violen­
tos que buscam se salvar desesperadamente. vol­
te a ser o que sempre foi, ajudando o Brasil peta 
exemplo de compreensão, de tolerância e de ~ 
missão à lei. A bravata não semeia a grandeza, 
mas fomenta a cizânia, que enfraquece ainda mais 
a casa dividida. 

É hora, Sr. Presidente, de todos nós. inclusive 
os que ainda não buscaram a estrada de Dama­
co, compreendermos que à democracia e à liber­
dade somente resta o parlamentarismo. 

Sr. Presidente, vindas do fundo do coração, co­
mo se fora uma prece, direi apenas três palavras 
- Deus ajude o Brasil. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Al­
berto, que falará pela Liderança do PTB. 

O SR. CARLOS AlBERTO (PTB- RN. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, nobres Srs. Senadores: 

Dificil para mim ocupar a tribuna do Senado, 
depois de ouvir o brilhante Senador Luiz Viana, 
por um período de duas horas e vinte minutos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A difícil e preocupante conjuntura nacional me­

receu, nas últimas semanas, brilhantes análises 
por parte de duas eminentes lideranças desta Ca­
sa. O Uder do PMDB, no Senado, Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, falou-nos da ··cnse e 
as opções nacionais" quando traçou um itinerário 
do que chamou de ··retorno à govemabilidade". 

O Senador Jarbas Passarinho, Presidente do 
PDS, abordou, por sua vez, as ameaças que ron­
dam o poder civil, buscando exorcizar os fantas­
mas do retrocesso, que têm sido invocados com 
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freqüência iliquietante, dentro e fora do Congres­
so Nacional. 

Na qualidade de Senador e Uder do PTB nesta 
Casa. Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho dar 
minha modesta contribuição a este debate que 
julgo fundamental para que encontremos, dentro 
de padrões de civilidade e bom senso, saídas para 
a crise nacional. 

É certo, Sr. Presidente que o País vive hoje 
um dos instantes mais dramáticos de sua história. 
Nem por isso, devemos imaginar que o desafio 
é superior à nossa capacidade de enfrentá-h Não 
é. 

Mais que nunca, nós, políticos, devemos buscar, 
Por dma dos interesses circunstanciais e das 
idiossincrasias. pontos de convergência. 

Para tanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, bas­
tam dois fatores: bom senso e vontade política, 
sendo que o primeiro, inevitavelmente, levará ao 
segundo. 

Estou de acordo, no essencial, com os termos 
do "Itinerário rumo à governabilidade", traçado 
pelo Senador Fernando Henrique Cardoso. Ousa­

-ria, porém, discordar num aspecto: a exclusão 
do atual Governo desse roteiro. Diz o Uder do 
PMDB que o "Governo deve ficar à margem", 
pois não teria sequer "pulso para cerrar". 

Discordo: sem o Governo, não haverá itinerário 
algum - a não ser rumo ao confronto. 

A proposta do Senador- Fernando Henrique 
Cardoso resume~se em Constituição já e suces­
são presidencial a seguir. 

Nada a obstar. 
Há, aí, no entanto, prazos e cronogramas que 

não podem se ignorados e merecem avaliação 
mais detalhada. O Líder do PMDB sugere que 
não há maiores obstáculos em concluir a Consti­
tuição (ainda que isso ocorra em junho ou julho) 
e operacionalizar eleições presidenciais em 15 de 
novembro. 

É possível - é provável mesmo - que, em 
tennos práticos, náo haja problemas. O Tribunal 
Superior Eleitoral baixaria normas, regulando o 
pleito e, no prazo de umas duas semanas a cam­
panha eleitoral estaria nas ruas deste País. 

Não é essa, porém, a questão. 
O processo de implantação da nova ordem 

constitucional não se esgota com a promulgação 
da nova Carta Magna. Ao contrário, apenas se 
inicia. A Constituinte é a primeira etapa desse 
processo, que prevê ainda a elaboração de vasta 
legislação complementar (já que grande parte da 
Nova Carta, incluindo alguns dispositivos traba­
lhistas, não será auto-aplicável) e compatibíliza­
ção de toda a legislação ordinária à nova ordem 
constitucionaL 

O Sr. Nelson Camelro- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Pois não. Ou­
ço, com muito prazer, o aparte de V. Ex~. nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador, 
V. Ex" focaliza um tema que tem sido objeto de 
muitas referências. Mas, se V. Ex• se lembrar que 
a Constituição de 1946 e, depois, a de 1967, já 
a última mandava no seu art. 45 que os atos 
do Governo pudessem ser objeto de fiscalização, 
dependendo de uma lei complementar, e que es· 
sa lei durou mais de cinco ou seis anos para 
ser feita, imagine V. & que, para elegennos o 
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novo Presidente da República, tivermos que espe­
rar que o Congresso vote todas as leis comple­
mentares e ordinárias que estão sendo determi· 
nadas pelo novo Texto. Então, nós não faremos 
eleição em 1988, nem em 1989 e nenhum em 
1990 porque, até Já- e V. Ex• é rnoço e poderá, 
na sua juventude, constatar isto, talvez eu já não 
possa - mas V. Ex' verificará que, três ou quatro 
anos depois de promulgada a Constituição, não 
se terão votadas todas as leis complementares 
por ela determinadas. De modo que, se nós for· 
mos esperar pelas leis complementares, nós ire­
mos prolongar o mandato presidencial por mais 
quatro ou oito anos. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas, nobre 
Senador Nelson Carneiro, fazer, tambêm, uma 
eleição presidencial sem as leis complementares? 
Como vamos poder fazer? 

O Sr. Nelson Carneiro - Claro, não vamos 
esperar pelas leis. Vamos fazer a eleição. 

O SR. CARLOS ALBERTO- E é isto que 
eu digo, nobre Senador, e, no âmbito dos Estados, 
as Assembléias Legislativas terão que rescrever 
as Constituições estaduais, adequando-as à Cons­
tituição Federal. E, a seguir, terão que compa­
tibilizar toda a legislação ordinária e complemen­
tar estadual à Nova Carta. 

Tudo isto, obviamente, terá que ser feito sem 
interrupção, sem perda de tempo, sob pena de 
o País mergulhar em anarquia, por absoluta defa­
sagem de seu arcabouço jurídico. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. & me permite 
ainda um aparte neste ponto dos Estados? 

Os Estados elaborarão nos seis meses. Isto não 
impedirá, p0r exemplo, que os Estados se dedi· 
quem às eleições municipais. Não vai impedir 
que as Assembléias Legislativas - que vão ter 
a incumbência de adaptar à Constituição Federal 
as Constituições es~uais- se dediquem a esse 
trabalho, ao mesmo tempo em que estar à o tratan· 
do da eleição municipal que, sabe V. Ex", para 
o Estado, para o Município, é aquela que mais 
convoca a atenção e o interesse dos munícipes. 

O SR. CARLOS AlBERTO- Mas, Senador 
Nelson Carneiro, se hoje nós estamos aqui, aí, 
com a Constituinte, com o jogo dos interesses 
de grupos, como fazer uma Constituição no Esta­
do, com eleições presidenciais, onde todos os 
Parlamentares estão envolvidos com as eleições? 
Como se fazer? Querer faz.er uma Constituinte .. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- As Assem­
bléias têm seis meses apenas e ainda vamos para 
uma campanha eleitoral? 

O SR. CARLOS ALBERTO- E as Assem­
bléias têm seis meses. 

O Sr. Nelson Carneiro - rgumento de V. 
Ex"s levam a uma conclusão; então vamos adiar 
as eleições municipais, porque as eleições muni­
cipais interessam muito ~os Deputados estaduais 
do que a eleição federal. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Mas, as elei­
ções podem ser efetivadas com a lei que hoje 
rege a Nação. 

O Sr. Nelson Carneiro - Enquanto as as­
sembléias estão dedicadas ao trabalho de elabo­
ração? V. Ex" é contraditório, porque, enquanto 
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elas estão preocupadas em elaborar a nova Cons­
tituição, que V. ~ acha que é tão importante, 
porque vai evitar que se pense no problema nacio­
nal, eles têm que pensar no problema municipal. 
Então. vejam V. Ex"s: V. Ex• vai interessar-se pela 
eleição municipal dos municípios onde tem in­
fluência com muito mais dedicação, com muito 
mais presença do que a eleição presidencial, que 
é uma eleiçào geral. Portanto, se V. Ex- não acha 
possível eleições em 1988, por esse argumento, 
V. Ex" há de concluir que tarnbém as eleições 
municipais não devem ser realizadas por esse 
mesmo argumento. Agora, aceitar as eleições 
municipais e achar que não é possível realizar, 
por isso mesmo, as eleições presidenciais, neste 
caso, V. Ex• me permita, há urrta contradição. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não, Ex". as 
eleições municipais estão definidas. 

O Sr. Nelson Carneiro- Que mal hâ nisso? 
Então, V. Ex" é da<lueles que acham que a eleição 
presidencial vai causar uma comoção nacional, 
que a eleição que é o mal. Como li, outro dia: 
por que em 1988? Vamos fazerem 1989. Aconte­
cerá o seguinte: r1ão se quer comover a Nação, 
não se quer subverter a ordem po)ítica natural, 
normal em 1988 e em 1990; vamos subvertê-la 
em 1 988, 1989 e 1 990, O Brasil não aceita um 
choque politico em 1988 e urn choque político 
em 1 990. Mas poderá aceitar um choque político 
em 1988, um choque político 1989 e um choque 
político em 1990. Evidentemente, isto não é lógi­
ca, não está de acordo com aquilo que é racional. 
Permita-me com a maior admiração a V. Ex" 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Permite V. 
fr um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Pois não. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Contrarian­
do o nobre Senador Nelson Carneiro, acho que 
as eleições municipais devem ser também adia­
das para o próximo ano. Este é o meu ponto 
de vista. Sempre advoguei isto. Advogo que de­
vam ser adiadas também. 

O Sr. Nelson Carneiro- Esta é a posição 
do Governo? V. & fala como Líder do Governo? 

O Sr. Rachid Sandanha DerzJ - Não. É 
a minha posição. Falo como Senador. E, antes 
de ser üder do Governo aqui, nesta Casa, já ~dvo­
gava o adiamento das eleições municipais. E um 
ponto de vista pessoal meu, não é do Governo. 
Advogo e votarei se houver um projeto ou emen­
da. 

O Sr. Nelson Carneiro - Com esse argu­
mento, eu me rendo. 

O SR. CARLOS AlBERTO -Mas, Senador 
Nelson Carneiro, !lão é o meu argumento. É o 
argumento do nobre Senador Rachid Saldanha 
Derzi. EJe advoga a prorrogação das eleições mu­
nicipais. Não estou aqui advogarldo a prorrogação 
das eleições municipais. Nào é definitivamente 
matéria adiável, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Então aí, por exemplo, as inovações de natureza 
trabalhista, inseridet na nova Carta, a exigirem revi­
são da CLT. E, se aprovarmos a mudança para 
o regime parlamentarista? Como vamos ficar? Co­
mo adequar o País, sua máquina administrativa, 
sua Legislação Ordinária, suas instituições, enfim, 
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o novo sistema? E, ainda nessa hipótese, como 
ficam os Estados e Municípios? 

Não é preciso nenhum especialista em rotina 
legislativa para constatar que essa gigantesca e 
urgente tarefa não se realizará em meio a uma 
campanha presidencial. E não é uma campanha 
qualquer, mas a primeira em quase três décadas. 
Muito menos as Assembléias Legislativas irão cui­
dar das Constituições estaduais, etapa que, a se­
guir, exigirá, igualmente, a adequação da Legis­
lação Ordinária estadual, bem como a munidpal, 
à nova ordem. 

Em resumo, a Constituinte deflagrou um pro-­
cesso que não pode ser interrompido antes de 
seu termo, sob pena de comprometer todo o pro­
cesso e, ai sim, com prejuizos incalculáveis para 
toda a sociedade brasileira. 

Esta a questão central, diante da qual todas 
as outras, mas todas mesmo, são secundárias: 
a implantação da nova ordem constitucional, ela, 
sim, o desfecho do longo processo de transição 
do autoritarismo para a democracia. 

Inexplicavelmente, sugere-se num impressio­
nante coro de vozes, que até há pouco aplaudia 
o Governo, que a precipitação do processo suces­
sório não perturbará a transição. Perturbará sim, 
Sr. Presidente, e, a rigor, já está perturbando, 

A Constituinte, que deve ser, por excelência, 
o palco dos debates em tomo de temas estruturais 
do País, passou, ao contrário, a mover-se em tomo 
do cir<:unstancial. Pior do que isto: do casuísmo 
mesmo. Já não se pensa no futuro do País. Pen­
sa-se apenas no instante, mesmo assim, a partir 
de interesses grupais. 

Discute-se, por exemplo, o parlamentarismo, 
com honrosas exceções, que me dispenso a citar, 
não porque se trata de algo útil ao Brasil, mas 
porque é um meio de apressar o fim do atual 
Governo e a conquista do poder por esse ou aque­
le outro grupo. 

Idem, o presidencialismo, que passou a ser defi­
nido por razões doutrinárias, mas pelos que, can­
didatos à sucessão, não querem ver reduzida sua 
expectativa de poder. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO -Ouço V. Ex' 
com muito prazer. É uma honra ter V. ~ partici­
pando do meu discurso. 

O Sr. Leite Chaves - Eu só queria dar um 
testemunho. tanta é verdade que o parlamen­
tarismo não surgiu para deslocar o Presidente 
José Sarney, que o Presidente Tancredo Neves 
constituiu aquela comissão, uma comissão de sá­
bios, e o próprio Presidente José Sarney a comple­
mentou e a prestigiou, e foi essa comissão que 
sugeriu como forma ideal de governo o parlamen­
tarismo. Quer dizer, uma comissão de confiança 
do próprio Presidente. Antes mesmo que hou­
vesse qualquer indisposição do Presidente José 
Sarney já a Nação, através dessa comissão respei­
tável, apontava esse caminho. Trata-se assim de 
uma afirmação de <:onsciência nacional. O País, 
maduro, está certo de que não há outro caminho 
para os seus problemas a não ser esse. De forma 
que eu só queria lembrar a V. Ex" sem ter a preocu­
pação de interromper por mais tempo o seu bri­
lhante e histórico discurso. Histórico, por ser o 
último sobre o Presidencialismo, como espero. 
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O SR. CARLOS ALBERTO- Pode não ser 
histórico, pois ainda não tenho cabelos brancos 
para passar duas horas na tribuna, mas também 
brilhante não é, porque não sou aquele Senador 
brilhante que é V. &, do Paraná, mas pelo menos 
eu procuro ajudar e participar da História deste 
País, dando a minha modesta contribuição. 

Sr. Presidente, digo eu: 
Quem perde com isso? O processo democrá­

tico, óbvio, que depende não apenas da qualidade 
da futura Carta Magna, como também da condu­
são de todo o processo de implantação da nova 
ordem constitucional para consolidar-se. 

O descrédito em que mergulharam, no País, 
as instituições, não representa ameaça apenas 
para o Governo e a pessoa do Presidente da Repú­
blica. Não nos iludamos: todos nós, integrantes 
dos Três Poderes da República, estamos a bordo 
da mesma embarcação; ou todos superamos es­
se quadro ou todos naufragaremos. O que assi.::ti­
mos presentemente é a um massacre mortal das 
instituições. 

Imaginar que é possível queimar a imagem 
do Presidente e preseNar a nossa é um desastroso 
engano. 

Tão nefasta quanto a corrupção e a impunidade 
ê a generalidade das acusações. Sabemos todos 
que há corrupção, assim como hã impunidade. 
E mais; sabemos que é preciso fazer alguma coisa 
para deter esse processo e que todos estão fartos 
de saber, não se originou neste Governo, nem 
sequer nesta década e que depende de muito 
mais do que a vontade pessoal do Presidente da 
República para ser superado. 

É injusto, por iste- mesmo, atribuir a plenitude 
de responsabilidade ao Presidente José Sarney. 
Ele é o chefe do Poder Executivo - não é o 
delegado de polícia ou o Poder Judiciário. Sozi­
nho, nada pode fazer; acuado, muito menos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Fala-se em corrupção na gestão anterior da 

Seplan. E o tom é sempre acusatório ao Presi­
dente José Sarney. Pois bem: o que queriam mais 
que ele fizesse? As investigações, desde a estrepi­
tosa saída do Ministro Aníbal Teixeira - aliás, 
indicado ao Governo pelo PMDB, como ilustre 
representante de Minas Gerais - estão a cargo 
da Políc:ia Federal. 

.. Ajuizado o processo, passa-se à esfera do Poder 
Judiciário. Ao Poder Executivo, cabe apenas for­
necer as informações que lhe forem solicitadas. 
Todos aqui sabemos. disso. 

Entretanto, passa-se à opinião pública - que, 
em sua esmagadora maioria, ignora esses trâmi­
tes -a idéia (obvíamente falsa) de que o Presi­
dente da República tem o poder de polícia e de 
juiz, e que, portanto, deve julgar e prender. Caso 
não o faça- como efetivamente não o faz, por­
que não lhe compete fazer -, passa então a ser 
conivente e omisso, e, portanto, igualmente cor­
rupto e que nós discordamos. 

Não se trata apenas do caso citado da Seplan. 
Há muitos outros. E sempre aparece quem, com 
generosa acolhida nos veículos de comunicação, 
busca comprometer a figura do Presidente da 
República. VU'Tlos recentemente o documento da 
CNBB, que despejava às costas largas do Governo 
Federal a responsabilidade plena por um quadro 
que é a expressão de erros acumulados ao longo 
dos anos, quase todos frutos de maus hábitos 
políticos que se perdem no tempo. 
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Com isso, deteriora-se a credibilidade das insti­
tuições, cujo subproduto imediato é a desordem 
e a crise de autoridade. Os erros que ai estão 
dependem de uma ação conjunta das instituições 
e da sociedade. Acuando o Presidente da Repú­
blica, alcança-se apenas o confronto, que leva 
ao caos e à violência que nunca foram bons con· 
selheiros. 

Como pretender a consolidação do regime de­
mocrático sem ordem, sem preservação das insti­
tuições? Não tenho dúvida de que esse é um 
processo suicida, autofági o irracional. E que, se 
não for sustado imediatamente, nos levará ao nau­
frágio institucional, com conseqüências trágicas 
para esta e as futuras gerações. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Ouço V. Ex' 
com muito prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Seoodor, 
ligeiramente quero dizer a V. Ex•, e não uso pala­
vras minhas: Raul Pilla dizia que, no presiden· 
cialismo, o Presidente da República é um ditador 
a prazo certo. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Nós é que 
o fazemos ditador. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Isto, na vigência 
da Constituição de 1946. Rui Barbosa também 
dizia que era um ditador por tempo determinado. 
De modo que num sistema presidencialista, siste· 
ma de governo, ou como prefiro dizer, de acordo 
com outros constitucionalistas, nesse regime de 
governo presidencialista, em que o Presidente da 
República é Chefe de Estado, Chefe de Governo, 
nomeia o Procurador-Geral da República, o Con­
sultor-Geral da República, nomeia e demite os 
Ministros- muitos deles apenas porque são seus 
amigos, jamais tendo sido filiados a partidos políti· 
cos - autoriza bancos a concederem emprés­
timos para quem bem entender, dá estações de 
rádio e televisão a seu critério. No presidencia· 
lismo o Presidente da República não é o maior, 
é, praticamente, o único responsável por tudo 
quanto possa acontecer. É o presidencialismo o 
gerador de crises, e quando o Presidente não é 
um grande líder, então, a situação se agrava; a 
corrupção se generaliza, a violência cresce. De 
modo que V. EX" há de convir que, se quisermos 
paz para este País, progresso social e econômico,· 
democracia consolidada, precisamos - e digo 
isso há mais de trinta anos - é de parlamen­
tarismo. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Senador Cha· 
gas Rodrigues, na verdade, nós, parlamentares, 
é que fazemos o ditador. 

V. ~ há de convir em uma coisa: o Presidente 
José Sarney, quando foi eleito na chapa com o 
eminente ex-Senador Tancredo NeveS, S. Ex' su· 
biu com o apoio político-parlamentar. Naquele 
momento existiam brilhantes parlamentares só­
cios do poder, enquanto dois Partidos Políticos 
chegavam ao poder. Na verdade, no presiden· 
cíalismo, o Presidente é sócio tão-somente do 
poder, e quando chega a crise ele não é sócio 
da crise; ele é sócio tão-somente do poder. Quan· 
to ao parlamentarismo, ocorre o inverso: quando 
a crise c:hega o Governo é deposto, dissolve-se 
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o Parlamento. O que é importante também dizer 
é que quem promove a sustentação e o fortaleci­
mento de um Govemo ?ãO as suas bases políticas. 

Mas há parlamentares - e há muitos,diga-se 
a verdade - que só sabem ser Governo quando 
o Governo está bem quando tem popularidade! 
Só sabem ser Governo quando o Governo tem 
condições de votos para se eleger! Só sabem 
ser Governo quando está em condição de popula­
ridade, quando o Governo conquista espaço em 
todos os segmentos da sociedade! Mas quando 
este Governo começa a entrar em crise e começa 
a entrar em turbulência política o sistema presi­
dencialista realmente entra em crise porque há 
críse de sustentação parlamentar. Quem o sus­
tenta aqui hoje? E eu não tenho por que estar 
falando isto aqui porque eu não sou de governo, 
eu não pertenço a governo, eu não fui eleito pelo 
Presidente José Sarney. Eu não fui para as ruas 
pedir a Assembléia Nacional Constituinte e o povo 
está aí insatisfeito. Eu não fui para as ruas com 
a retórica de que este País só seria resolvido com 
eleições diretas jál Eu não fui pedir ao povo para 
apoiar a Assembléia Nacional Constituinte, por 
que este mesmo povo está decepcionado com 
esta Assembléia Nacional Constituinte casuística, 
fazendo um jogo de interesses! Eu estou aqui, 
Senador. com imparcialidade para falar. Não devo 
nada ao Governo José Sarney, em nada o Presi­
dente José Sarney contribuiu para a minha eleição 
como Senador. Não devo nada à popularidade 
de S. Ex.• no tempo do Plano Cruzado, quando 
muitos subiam aos palanques com a retórica de 
dizer. "Sou candidato de José Sarney". Eu não 
fui à praça pública para dizer que era candidato 
do Sr. José Sarney. 

Mas a crise que hoje acontece é a da susten­
tação política, Senador Chagas Rodrigues. Os ho­
mens, ontem, eram sócios do poder; hoje, não 
querem assumir a crise. 

Então, é verdade: existem novas perspectivas, 
novos candidatas, um futuro pela frente, mais 4 
ou 5 anos para um novo Presidente da República 
e já se faz a campanha presidencial antecipada­
mente. Não há governante que possa suportar 
isso, Sr. Senador! V. Ex- já foi Governador de Esta­
do e sabe que não há governante que possa su­
portar quando já se estabelece a regra do jogo 
para uma futura eleição presidencial. por mais 
que ele queira! 

Hoje, há turbulência dentro desta Casa! Não 
há sustentação para o Governo do Sr. José Sarney 
e aqueles que, hoje, defendem.:. política de enten­
dimento e não confronto são penalizados, Sena­
dor Chagas Rodrigues. 

O Sr.· Divaldo Suruagy -- Permite-me V. 
Ex" um aparte, nobre Senador Carlos Alberto? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Pois não, no­
bre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Nobre Senador 
Carlos Alberto, em teoria, não tenho a menor som­
bra de dúvidas de que a forma de governo ideal 
é o parlamentarismo. Poderia apontar que todos 
os países desenvolvidos do mundo foram buscar, 
com o parlamentarismo, a forma de melhor de­
mocratizar a sua sociedade. Encontramoi apenas 
os Estados Unidos da América do Norte com 
um sistema presidencialista um pouco híbrido, 
lá à moda deles, onde o Congresso tem uma 
força incrível, onde a Congresso tem uma força 
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enorme; além disso, o número de votos do colégio 
eleitoral pode sobrepor·se ao número de votos 
diretos que o Presidente da República possa con­
quistar. Um caso concreto: o Senador Humphrey 
teve maior número de votos do que o Presidente 
Nixan, e Nixon saiu Presidente no seu primeiro 
mandato através da maioria dos votos do colégio 
eleitoral. Então, o sistema presidencialista nos Es­
tados Unidas não pode ser colocado como mo­
dela para a sistema presidencialista no Brasil. 
Agora, qual a minha dúvida, que deixei num aparte 
ao brilhante discurso do Senador Luiz Viana? Qual 
a minha dúvida? Eu tenhQ conversado com parla­
mentaristas da estatura política e cultural dos Se· 
nadares Luiz Viana e José Richa. É que, a exemplo 
do que acontece em toda a América Latina e, 
particularmente, em nosso País, temos o péssimo 
hábito de colocar soluções mHagrosas, verdadei­
ras panacéias; como se as eleições diretas, por 
exemplo, fossem salvadoras de todos os proble­
mas do Brasil e foi uma decepção popular. De­
pois, coloca-se a Constituinte como se fora a vari­
nha de condão capaz de empregar todas as pes­
soas que estão desempregadas; capaz de aumen­
tar os salários de todos aqueles que estão ganhao­
e a Constituinte, evidentemente, todos sabemos, 
não é nada disso. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Perfeitamen-
tel 

O Sr. Divaldo Suruagy-Agora, colocam-se, 
mais uma vez, eleições este ano como se fossem 
a solucionadara de todos os problemas. "Vamos 
ter eleições este ano; vamos afastar o Presidente 
José Samey e todos os problemas do Brasil esta­
rão solucionados. A inflação será reduzida, elimi­
naremos o déficit público e todas as pessoas esta­
rão empregadas, haverá o reaquecimento da eco­
nomia e, então, estaremos num mar de rosas", 
quando é outra panacéia, é outro engodo para 
a opinião pública. Agora, vem o regime parlamen­
tarista, que é uma das discussões mais sérias 
que uma sociedade pode ter e que um parlamento 
de um país deve possuir. E eu estou temendo 
que essa discussão parlamentarista seja normal­
mente colocada à opinião púl5lica como a salva. 
dora de todos os problemas e mais uma vez venha 
provocar uma decepção no nosso povo tão sofri­
do e já tão carente até de esperanças, Gostaria 
de deixar a minha preocupação. Às preocupações 
que V. ~ colocou diante deste Colegiado. Con­
fesso que eu ainda não tenho, por incrível que 
pareça, uma opinião, um ponto de vista firmado 
em tomo do presidencialismo ou da parlamen· 
tarismo. Quando vejo homens como Afonso Ari· 
nos, como NeLson Carneiro, <:orno Luiz Viana, co­
mo José Richa, como Carlos Chiarem e como 
todos os outros trazerem a idéia da parlamen­
tarismo - eu tenho discutido com eles, eu tenho 
levado as minhas inquietações, eu tenho levado 
as minhas dúvidas, que deixo mais uma vez a 
este Plenário, dentro da meu aparte a V. Ex- con­
fesso estar temendo que o Brasil seja o primeiro 
País da América Latina a viver uma experiência 
parlamentarista, se a maioria da Assembléia Na­
cional Constituinte assim o decidir. Então 0 que 
caracteriza os países da América Latina, o que 
há ao longo da história desses países? Golpes, 
ditaduras, e não existe a menor diferença entre 
ditadura de esquerda e de direita. Tem os aí fidel 
Castro com 29 anos no poder, inclusive, levou 
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ao ridículo as eleições naquela entrevista que con­
cedeu a Roberto D'Ávila, onde dizia que eleições 
eram engodo e qualquer pessoa, qualquer play­
boy com a cara bonitinha podia enganar o povo. 
E eu estou acreditando que isso é verdade, porque 
estou vendo uma experiência: lá no meu Estado, 
onde é a negação de tudo o que pregar, de tudo 
o que o governador diz, está sendo colocado para 
o País, graças a uma mídia eletrônica, como se 
fosse o salvador dessa Pátria. Então, fidel Castro 
ridicularizou eleições. Fidel Castro está há 29 anos 
no pcder. Agora, há mais uma eleição ... no Para­
guai, do Stroessner. Aliás, os dois maiores ditado­
res do mundo, em longevidade e perpetuidade 
na poder, são exatamente um representante da 
direita. e outro da esquerda, da Coréia do Norte 
e do Paraguai. Então, veja como os contrastes, 
como os extremos se encontram. Então, o mais 
difícil dentro de uma sociedade como esta, que 
está vivendo uma emoção de uma críse e<:onô­
mica - então, nós iremos para um pleito com 
caráter puramente emocional- é ser moderada, 
é ser equilibraao. O ser sensato, ser moderado. 
ser equilíbrada, está exigindo muita mais cora· 
gem do que ser radical. Essa preocupação é que 
eu gostaria de acrescentar às preocupações que 
V. EX' deixou com esta Casa, no magnífico discur­
so com que V. Ex" nos presenteia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro.) F a· 
zendo soar a campainha.) - Eu gostaria de lem­
brar ao ilustre Líder Senador Carlos Alberto que 
nós temos um imperativo de encerramento da 
reunião às 14 horas, e que já tivemos longo pro. 
nunciamento do Senador Luiz Viana e temos que 
entrar na Ordem do Dia, pelo que eu encareceria 
a conclusão de seu discursa. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Eu já mandei 
buscar no meu gabinete ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- É 
preciso mudar o Regimento, então. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pois é. Sr. 
Presidente, aqui, o Senador Luiz Viana ficou, du· 
rante duas horas e meia, na tribuna. Estou apenas 
com 16 minutos, parece·me 16 ou 18 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V. 
Ex" já ultrapassa em 27 minutos o seu tempo, 
e a Presidência tem sido tolerante para nós poder· 
mos discutir as questões com abrangência, mas 
tudo isso para cada sessão, dentro do imperativo 
da Constituinte, é insuportáveL 

O SR. CARLOS ALBERTO - V. & pode 
ficar certo de urna coisa, o orador não quer díscu· 
tir com a Mesa, mas, um dia se Deus quiser vou 
ser igualzinho a Luiz Viana. 

O Sr. Nelson Carneiro - Deus o ouça! 

O SR. CARLOS AlBERTO- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, concordo inteiramente com o Se· 
nadar Jarbas Passarinho quando diz que: 

'"É nosso dever exorcizar o fantasma do 
rompimento do tecido social, sanear a vida 
civil, punir exemplarmente quem a conspur· 
que, restaurar a autoridade abalada, restabe· 
lecer a harmonia entre os poderes, ultimar 
rapidamente a Constituição em preparo, eli­
minar as provocações e acusações recípro· 
cas, para tornar incontrastável o Poder Cívil, 
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ao qual se devem subordinar lealmente as 
Forças Armadas, intocadas a disciplina e a 
hierarquia." 

Não vejo contradições de substância entre o 
itinerário traçado pelo Senador Jarbas Passarinho 
e o do Senador Fernando Henrique Cardoso. Am­
bos convidam ao diálogo, ao entendimento, ao 
bom senso, conscientes de que a obra de que 
rec:Jama a crise brasileira é de engenharia política. 
E não se constrói nada de durável- muito menos 
o_ tão sonhado edifício democrático - na base 
dp improviso, com a lógica dos palanques e a 
~rica da difamação. 

Se tivéssemos cuidado menos da sucessão pre­
sidencial e mais da consolidação da nova ordem 
constitucional, certamente já teríamos prornuJga­
do a nova Constituição. E o País, seguramente, 
respiraria outra atmosfera. 

Mais importante que obter a cabeça do Presi­
dente da República é nos esforçarmos para res­
taurar a credibilidade das instituições. E o primeiro 
passo nesse sentido é a conclusão do processo 
de implantação da nova ordem constitucional, de 
que a Constituinte, como jã disse, é a primeira, 
mas não a única, etapa. A sucessão vem a seguir. 

Basta de nos iludirmos - e iludirmos a socie­
dade - corn a acusação de que o Presidente 
da República é o autor de todas as mazelas nacio­
nais. Não é. Ninguém é tão poderoso, ninguém 
é tão importante para produzir algo dessa dimen­
são. 

Enquanto vivermos à caça de bodes expiatórios 
e panacéias, estaremos condenados, tragicomi­
camente, a nos repetir. 

E a História só se repete como farsa -já nos 
11Visava ninguém menos que Karl Max. há mais 
de um século. 

Convenhamos: é hora de aprender a lição. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães, para uma explicação pessoal. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. 
Para uma explicação pessoal.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Havia-me concedido um prazo até hoje, para 
que o Sr. Ministro das Comunicações tivesse a 
dignidade de expor a verdade a respeito dos fatos 
que vem comunicando à Nação. Mas isto não 
é próprio de V. Ex"; ele continua naquele estilo 
que muitas vezes tenho apontado aqui, e que hoje 
ihovo dizendo que mais parece o estilo de um 
J'ev:iano. 

1 -No dia 1"' de março, a Tribuna da Bahia 
publicou uma nota com minhas declarações, em 
resposta às afirmações do Ministro Antônio Car­
los, de que eu era concessionário de emissora 
de rádio, e que transcrevo: 

"Resposta do Senador Jutahy Magalhães 
às insinuações do Ministro Antônio Carlos, 
de ter sido ele um dos beneficiários das con­
cessões de canais de rádio: 

1) Poderia simplesmente responder afir­
mando, como ele bem o sabe, que não sou 
nem jamais fui concessionário de Rádio ou 
lV. 

2) Como percebo, entretanto, que o Se­
nhor Antônio Carlos Magalhães continua uti-
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lizando o mesmo estilo anti ético e amolecado 
que costuma usar na Bahia, faço questão 
de complementar a resposta: um de meus 
filhos, que não é político, foi sócio minoritário 
de uma empresa de rãdio-FM, em Salvador. 
O fim do "Plano Cruzado", e a necessidade 
de honrar compromissos, obrigaram-no a 
vender bens e direitos de sua propríedade. 

3) Meu filho não tem "padrinhos" que lhe 
propiciem recursos oficiais para subsidíá-lo. 
E mesmo que os tivesse não lançaría mão 
desse expediente, como bem sabe o Sr. Antô­
nio Carlos." 

Esta nota foi publicada na Tribuna da Bahia 
do dia J ~de março, no dia seguinte ao das declara­
ções, ou melhor, das insinuações feitas através 
de jornalistas a respeito da minha posição como 
acionista que teria vendido ações de uma empre­
sa concessionária". 

2 -A mesma nota foi dada a jornalistas de 
O Globo e o Jornal do Brasll~ que me procu­
raram- e os jornalistas estão vivos aí, para pode­
rem informar a verdade. 

3- Não tinha por que esconder qualquer fato 
referente à concessão da Rádio Jtaparica. Os fatos 
são públicos nos meios empresariais da Bahia. 
Tudo foi feito documentadamente, vinculando a 
oficialização da transação à aprovação do órgão 
competente. 
4- Mesmo havendo sido publi<::ada minha no­

ta, afirmando que não era sócio de qualquer con­
cessionária e que meu filho o era e havia sido 
obrigado, em razões de dificuldades enfrentadas 
em suas atividades empresariais, a entabular ne­
gociações para transferir a concessão, como tam­
bém teve de vender bens disponíveis para cumprir 
seus compromissos, o Ministro continuou men­
tindo. 

5-Mesmo sabendo da verdade, o Sr. Ministro, 
no seu costumeiro estilo acafajest:tdo, continuou 
insistindo na exploração política do fato, reafir­
mando que parlamentares oposicionistas que 
eram concessionários haviam vendido suas con­
cessões. 
6-Se o Sr. Ministro reconhecesse que o cargo 

que indignamente exerce merecia um mínimo 
de compostura, em lugar de amolecadas declara­
ções e mentirosas afirmações, deveria, se na ação 
da empresa concessionária encontrasse alguma 
ação ilegítima, agir em conseqüência do fato. 

7- Ele já me conhece suficientemente para 
saber que não nego minhas açõ~s nem fujo às 
minhas responsabilidades. Não aprendi nem ensi­
nei aos meus filhos a se esconderem atrás de 
testas-de-ferro. Tudo que fazemos é abertamente, 
às claras. 

Não é este o costume do Sr. Ministro, que não 
coloca em seu nome bens que são seus, mas 
não tem como explicar como os conseguiu. Nada 
é seu. Nem o jornal, nem a TV Bahia e, segundo 
dizem, nem a casa que usa em Vera Cruz, na 
Ilha de ltaparica. Por isso, deve imaginar que os 
outros agem da mesma maneira. 

8- Suas malvadezas não me atemorizam. 
Continuarei agindo como vinha fazendo. Com a 
mesma dignidade. Talvez até com maior estimulo 
para encontrar a verdade nas acusações que a 
cada dia chegam à CP! da Corrupção. O próprio 
nome que foi dado à CPJ demonstra que, em 
determinado momento, teremos que chegar a 
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examinar as ações do Ministro das Comunica­
ções. Aí, então, nos encontraremos novamente. 

Sr. Presidente, eu precisava fazer esta declara­
ção, hoje, pois como disse, havia me dado este 
prazo para poder apresentar os fatos que o Sr. 
Ministro quer escandalizar. 

A verdade foi dita desde o primeiro dia. Os 
documentos estão todos nas mãos do Sr. Minis­
tro, mas ele, sempre no seu estilo amolecado, 
quer dar a lmpreS$ão de um fato escandaloso. 
Se ele julga que o fato não é correto, que aja 
como Ministro, mas não pense que colocará na 
gaveta alguém que tem dignidade. Todos os atos 
estão com documentos, todos os atos são públi­
c:os, todo os atos estão constando da vida empre­
sarial da Bahia, por isso não temos nada a escon­
der, Sr. Presidente. Podemos, às vezes, pagar exa­
tamente por isso: por não usarmos esse subter­
fúgio de testa-de-ferro. 

Eu fazia questão de dar esta declaração hoje, 
porque, a partir de agora, não ficarei mais aqui 
dando explicações. A partir de agora virei trazer 
fatos do Ministério das Comunicações, o que não 
tinha feito até então. 

Agora vamos começar a falar e a conversar, 
e ele vai ter que responder muitas das acusações 
que aqui serão feit<ls. Não tenho receio de nada, 
Sr. Presidente. Pos;o até ter preocupações com 
distorções da opinião pública. Não tenho impren­
sa para publicar minhas afirmações, por isso é 
que estou falando neste recinto, porque se desse 
esta nota ela não seria publicada, visto que a nota 
que dei em 29 de fevereiro só foi publicada na 
Tribuna da Bahia. O Jornal do Bras.IJ e O 
Globo não a publicaram a ela esclarecia a reali­
dade dos fatos desde o primeiro momento. 

Sr. Presidente, eu preciso falar hoje, porque não 
queria que esse fato fosse num crescendo. 

Se eu não trouxesse hoje esse fato aqui, não 
sei o que aconteceria depois. Porque aqui está 
a verdade, a pura e simples verdade, declarada 
desde o dia 29 d~ fevereiro. No entanto, o Sr. 
Ministro das Comu11icaçóes fica a apontar a sena­
dores, a jornalistas, fatos, como se fatos existissem 
para ele declarar que eu era sócio de qualquer 
empresa. Onde está a coragem do Sr. Ministro 
de dizer a verdade":l Ele tem os documentos, ele 
conhece dos documentos. ele sabe como foi a 
transação. Se achc:t que a transação foi errada, 
então, que aja co111o Ministro. Mas, não, ele fica 
querendo acicatar, como está acicatando vários 
outros senadores. Ele fica querendo lançar pe­
rante a opinião pública a dúvida a respeito dos 
políticos, porque esse cidadão só sabe viver nesse 
ambiente. Ele só sabe viver enquanto estiver, ten­
tando, como acólito do poder, mandar nessa Re­
pública. Ele foi repudiado no meu Estado, repu­
diado pela população. Mas aqui está ele, trazendo 
as suas idéias más, malsãs, à República. Mas ele 
terá que ter um flfn, e esse fim o<:orrerá através 
de uma eleição, e$te ano, para que ele deixe de 
ser o elemento poderoso, que ainda é nesse Go­
verno que infelizmente aí está, decaindo a cada 
dia. 

Por isso, Sr. Pr~sidente, peço desculpas a V. 
Ex' e aos Srs. Senadores, mas é a última vez 
que venho tratar deste assunto. A partir de agora 
iremos conversar em outros termos com o Sr. 
Ministro das Comunicações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 
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Sr. Rachid Saldanha Derzi - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Rachid Sal­
danha Derzi. 

SR. RACHID SALDAI'IHA DERZI (PMDB­
MS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente. Srs. Senadores: 

Não sabia que o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães falava em explicação pessoal, por isto soli­
citei o aparte, mas faço um apelo a V. Ex- que 
faça retirar do discurso do nobre Senador Jutahy 
Magalhães os termos anti-regimentais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESlDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Mesa examinará a questão posteriormente. 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma brevíssima comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMBB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não será mais que um minuto. Sr. Presidente, 
quero transcrever nos Anais desta Casa, para que 
cheguem ao conhecimento das autoridades com­
petentes, o telegrama que recebi do Presidente 
da Sociedade Nacional de Agricultura, o Sr. Otávio 
Mello Alvarenga e do nosso eminente correligio­
nário, companheiro de trabalho desta Casa até 
bem pouco tempo, Senador Amaral Peixoto, 
Coordenador do Conselho de Integração Agrope­
cuária Fluminense. -

Diz o seguinte: 

"Telegrama 
Senador Nelson Carneiro 
Congresso Nacional 
BrasOia/DF 
70160 

Ministério Agricultura está cogitando transferir 
laboratório produção animal sediado no krn 47 
universidade rural para fora do Estado pt Caso 
isto aconteça muito sorrerá a pecuária fluminense 
razão pela qual apelamos ilustre representante 
nosso povo para se pronunciar em plenário contra 
absurda medida. 

Atenciosas saudações, Octávio MeDo Alvaren­
ga, Presidente SNA -Senador Amanll Peixoto, 
Coordenador Conselho Integração Agropecuária 
fluminense." 

E esclarece: 
"Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal 
Brasília (DF) 

Prosseguimento informação meu telegrama vg 
informo ilustre Senador que pecuária fluminense 
está confiante sua atenção sentido evitar transfe­
rência unidade sanitária defesa produção animal, 
sediada em ltaguaí, neste Estado, para outro pon­
to território nacional. Há 38 anos essa repartição 
tem prestado à pecuária fluminense os maiores 
serviços: sem qualquer prejuízo para a nova unida­
de criada em Pedro Leopoldo, as instalações de 
Jtaguaí, c.:om pelo menos parte de seu pessoal, 
pt.o-dt!rão continuar servindo ao crescente desen­
YOJvimento nossos rebanhos. 
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Acresce ainda a importância da proximidade 
aeroporto internacional Rio de Janeiro vg ponto 
entrada de todas as importações gado bovino e 
cavalar, que se apóiam em Jtagua[ para a neces­
sária inspeção. 

Peço transmitir demais representantes flumi­
nenses e pelo que faço em nome pecuarista nosso 
Estado. 

Atenciosas saudações, - Amaral Peixoto .. 

Confio que a autoridade competente, conhe­
cendo este apelo, tomará as necessárias providên­
cias. Muito obrigado a V. Ex.· (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tão presentes na Casa 71 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução no 26, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Caçapava do Sul, Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 3.689,02 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessao 
extraordinária anterior, tendo a sua votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O Sr. Mansueto de Lavor -Sr. Presidente, 
peço verificação de quorum 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. Fa­
zendo soar a campainha.) - Dada a evidência 
da falta de quorom, a Presidência suspende a 
sessão para chamar os Srs. Senadores ao ple­
nário. 

(Suspensa às 13 horas e 30 minutos, a ses­
são é reabertiJ às 13 horas e 33 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá reaberta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum em plenário, a 
matéria fica com a votação adiada, bem como 
os itens n9s 2 a 27, todos em fase de votação. 

São os seguintes os itens cuja votação fica adia­
da: 

2 

Votação, em turno único do Projeto de Re­
solução n9 29, de 1988, que autoriza, a Prefei­
tura Municipal de Jtaberaí, Estado de Goiás, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 13.650,42 Obri­
gações do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 30, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jtapuranga, Estado 
de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
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48.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Ple­
nário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 31, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Janduís, Estado do 
Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru. 
zados, a 8.424,51 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferindo em 
Plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 32, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Monteiro, Estado da 
Paraíba, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em Ple­
nário. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 33, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Macaca, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
21.146,62 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em Ple­
nário. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 34, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Alvinópolis, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 20.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie. 
nário. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n<> 37, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Angélica, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 4.600,00 Obrigações do Tesouro 
NacionaJ - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 38, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul, Es­
tado do Rio Grande do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 13.519,74 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 
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10 

Vo~ação, em turno único, do Projeto de 
ResoluÇão n9 39, de l 988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Janduís, Estado do 
Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 2.790,00 Obrigaç:ões do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 40, de 1988, que autoriza a 
Prefeitur_a-Municipal de Anastácio, Estado do 
Mato Grosso do Sul. a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 49.342,11 Obrigações do Tesouro 
Naciona~ ..:- bTN, tendo 
~ARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 

nário. 

12 

Votação, em t-urno único, do Projeto de 
Resolução n~ 41, de 1988, que autoriza a 
Prefeitur.a Muilicipa! de Antônio João, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crêditq_no valor correspondente,-em cru­
zados, ·a· 4.8QO;OO Obrigações do Tesouro 
Nacional·...,..... OTN, tendo · . 

PARECER FAVü_RÁVEL, prOferido em Pie· 
nário. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nç 42, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aral Moreira, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 48.41 _1 :2.7 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

i4 
. . . ' 

Votação, em turno Unico, do Projeto de 
ResoluçãÓ n" 45, de J 988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Toledo, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
20.864,66 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário.: · 

15 

VotaÇ-ãO; effi tl.iFryo único, do Projeto de 
ResolUção 'n9 46. de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de AJtos, Estado do Piauí, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 80.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 4 7, de 1988. que autoriza a 
Prefeitura ~urlicipal de Astorga, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor correspond~nte, e·m cruzados, a 
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3.806,39 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

17 

Votação, em turno (mico, do Projeto de 
Resolução n~ 48, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de BandeiranteS, Estado 
do Mato Grosso do SuJ, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 4.699,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

18 

Votação, em turno único. do Projeto de 
Resolução n9 49, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltaporã, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 13.800,00 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 50, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de T aquarussu, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 6.098,68 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 51, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Poxoréo, Estado do 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
197.554,00 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

21 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Resolução nQ 52, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Maria Helena, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
3.116,12 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

22 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nç 53, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado do 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
I .82 I .876,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 
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23 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 57, de 1988, que autotiza a 
Prefeitura Municipal de Propriá, Estado de 
Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
79.860,00 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

24 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nç 58, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltauçu, Estado de 
Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
25.293,75 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em Ple­
nário. 

25 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 59, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rondonópolis, Esta­
do do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor correspond~nte, em cruza­
dos, a 11.912,680brigaçõesdoTesouroNa­
cional - OTN, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

26 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nç 61, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a realizar 
operação de crédito externo no valor deUS$ 
48,500,000.00 (quarenta e oito milhões e 
quinhentos mil dólares norte~americanos), 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

27 

Vot:::~;ção, em turno único, do Requerimento 
no 10, de 1988, de autoria do Senador Jamil 
Haddad, solicitando, ao Ministério das Comu­
nicações, informações sobre o critério ado­
tado pelo atual Governo para a concessão 
de canais de rádio e de televisão através da­
quele ministério. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
ltem28: 

Mensagem n9 53, de 1988 (n9 61/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São José 
do Norte, Estado do Rio Grande do Sul, a 
contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 3.986,19 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos regimentais, designo o nobre Sena­
dor Mário Maia para proferir parecer e oferecer 
o respectivo Projeto de Resolução. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem nç 53, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
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do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de São José do Norte (RS) con­
trate junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social-F AS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1. Denominação: Município de São José do 

Norte(RS). 
1.2. Localização (sede): Rua Marechal Deodo­

ro, 127, São José do Norte - RS 

2. Financiamento 
2. 1. Valor: equivalente, em cruzados, a até 

3.966,19 OTN 
2.2. Objetivo: aquisição de veículo para trans­

porte escolar. 
2.3. Prazo: carência: até 01 (um) ano; amorti­

zação: 04 (quatro) anos. 
2.4. Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

25. Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6. Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7. Dispositivos legais: Lei Municipal n" 
026/86, de 28 de outubro de 1966. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra0se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboraç:áo legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 63, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
José do Norte (RS) a contratar operação 
de crécDto no valor correspondente, em 
cruzados, a 3.966,19 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de São José 

do Norte, Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 
2ç da Resolução n~ 93, de 1976, alterado pela 
Resolução n" 140, d~ 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
3.986,19 OTN, junto a Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada a 
aquisição de veículo para transporte est:olar. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publkação. 

OSR.PRESIDENTE.(DirceuCarneiro)-Em 
discussão o projeto em turno único.(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
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Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se·á na sessão seguinte, nos termos re~ 
gimentais, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem29: 

Mensagem no 60, de 1988 (n? 75/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Pau dos 
Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, a 
contratar operação de crédito no valor cor· 
respodente, em cruzados, a 55.000 Obriga· 
ções do T escuro Nacional- OTN. (Depen· 
dendo de parecer.) 

Nos termos regimentais, designo o nobre Se na· 
dor José Agripino para proferir parecer e oferecer 
o respctivo projeto de resolução. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN. para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com a mensagem nç 60, de 1988, o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se· 
nado Federal a autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Pau dos Ferros (RN) contrate, junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, este na quali· 
dade de agente financeiro da Caixa Econômica 
Federal a seguinte operação de crédito: 

características da operação 
A-Valor: Cz$ 13.835.800,00 (corresponden-

te a 55.000 OTN de Cz$ 251,56, em maio/87); 
B-Prazos: 
1 - de carência: até 30 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros: 3,5% a.a, 
2 - taxa de admistração: 2,0% sobre cada 

desembolso, e 
3-"de\ credere": 1,0% a.a: 
D - G~ntia: Quotas-partes do FPM- Fun­

do de Participação dos Municípios; 
E - Destinação de recursos: pavimenta­

ção de ruas e avenidas com paralelepípedos e 
construção de canãis pluviais em ruas daquela 
cidade. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na· 
cional do Minístério da Fazenda infonnou nada 
ter a opor quanto â realização da operação que 
é viável, segundo parecer da Caíxa Econômica 
Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos ana· 
lógos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projetei. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona· 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi· 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 64, de 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pau 
dos Ferros (RN) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 55.000 OTNs. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Munkipal de Pau dos 

Ferros (RN), nos termos do artigo 2~ da Resolução 
n~ 93n6, alterado pela Resolução n~ 140/85, am· 
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
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operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 55.000 OtN junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil S/A, este na qualidade de agente 
financeiro da Caixa Econômica Federal. A opera­
ção de crédito destina-se à pavimentação de ruas 
e avenidas com paralelepípedos e construção de 
canais pluviais em ruas daquela cidade. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Em 
discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 30: 

Mensagem no 65, de 1988 (nç 80/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Aquida­
bã, Estado de Sergipe, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 39.941,55 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos regimentais designo o nobre Sena­
dor Carlos Alberto para proferir parecer e oferecer 
o respectivo projeto de Resolução. 

OSR.CARLOSALBERTO(PTB-RN.Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem nç 64, de 1988, o Senhor 
Presidente da Repúblit:a submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Aquidabã - SE, contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali· 
dade de gestora do fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Caracteristk:as da Operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Aquidabá/SE 
1.2 Localização (sede): Av. Getúlio Vargas, 703 

- Aquidabã!SE 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

39.941,55 OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação de pavimentação 

em paralelepípedo, drenagem e meios-fios. 
2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições· de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 3/87, 
de 10-8-87. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 
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Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

O Senado Federal resolve; 
Art. 11 É a Prefeitura Municipal de Aquidabã 

- SE, nos termos do artigo 2q da Resolução n" 
93/76, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no vaJor correspondente, em cruza­
dos, a 39.941,55 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Soda]- F AS, des­
tinado à implantação de pavimentação de parale­
lepípedo, drenagem e meios-fios. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em 
discussão proJeto o em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro.) 
Item 31: 

Mensagem nQ 85, de 1988 (n9 99/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Parana­
vaí, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 80.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacíonal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos regimentais a Presidência designa 
o eminente Senador Leite Chaves para· proferir 
parecer e oferecer o respectivo ProJeto de Reso­
lução. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR Para 
proferir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Com a Mensagem n" 65, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Parana (PR) contrate, junto 
ao Banco do Estado do Paraná SA., este na quali­
dade de agente financeiro da Caixa Econômica 
Federal, a seguinte operação de crédito: 

Caracteristlcas da operação: 

A- Valor: Cz$ 24.842.400,00 (correspon-
dente a 80.000 OTN. de Cz$ 310.53. em jun/87); 

8-Prazos: 
1 -de carência: até 24 meses, 
2- de amortização: 240 meses; 

C -Encargos: 
1 -juros: 6,5% a.a., 
2-taxa de administração: 2,0% sobre cada 

liberação, e 
3-outros encargos: 1% a.a. de taXa de repas­

se ao agente financeiro; 

D- Garantia: Quotas do Imposto sobre Cir· 
culação de Mercadorias (ICM); 

E - Destinação de recursos: execução de 
obras de infra-estrutura urbana, compreenderi.do 
terraplenagem, galerias de águas pluviais e pavi~ 
mentação asfáltica. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realldade da operação que 
é técnica e financeiramente viável, segundo pare­
cer da Fundação de Assistência dos Municípios ' 
do Estado do Paraná- FANEPAR. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto, 

Nos termos da Resolução nç 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 66. DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pa­
ranavai (PR) a contratar operação de 
crédito no valor con-espondente em cru­
zados a 80.000 OTN-

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 9 É a Prefeitura Municipal de Paranavaí 

(PR), nos termos do art. 2' da Resolução n~ 93n6, 
alterado pela Resolução n~ 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor çorrespondente, em cruzados, 
a 80.000 OTN junto ao Banco do Estado do Para­
ná SA., este na qualidade de agente financeiro 
da Caixa Econômica Federal. A operação de cré· 
dito destina-se à execução de obras de infra-es­
trutura urbana, compreendendo terraplenagem, 
galerias de águas pluviais e pavimentação asfâl· 
ti c a. 

Art. 2.9 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESIDEl'ITE(DirceuCameiro)-Em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
·.a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem32; 

Mensagem n, 88, de 1988 (!19 102/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Alto Pa­
raná, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru· 
zados, a 5.448,34 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos regimentais designo o eminente 
Senador Leite Chaves para emitir parecer e ofere­
cer o respectivo Projeto de Resolução. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem !19 88, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Alto Paraná (PR) contrate, 
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junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito. 

Ca.ra<:teristlcas da Operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Alto 

Paraná 
1.2 Localização (sede): Rua José de Anchieta, 

1641 - Alto Paraná - PR 
2. Financiamento 
2,1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

5.448,34 OTN. 
2.2 Objetivo: aquisição de veículos para trans­

porte escolar. 
23 Prazo: Carência: 1 (um) ano, Amortização: 

4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5. Condições de Uberação: O finandamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6. Garantia: Vinculação de parcelas do impos­
to sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7. Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
955/86, de 3 de novembro de 1986, 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância sqcial do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ J, de J987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante a período de funciona-­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi-­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi~ 
co-financeiro e Jegal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇtÍO 
N• 67, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munlc:l!* de Alto 
Paraná (PR) a contratar ope"'ção de cré­
dito no valor corTeSpondente. em cruza~ 
dos, a 5-448,34 OTN-

O Senado Federal resolve: 

Art }9 É a Prefeitura Municipal de Alto Paraná 
(PR), nos temos do artigo 29 da Resolução n~ 
93176, alterado pela Resolução n~ 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera-­
ção de crédito no valor correspondente em cruza­
doS, a 5.448,34 OTN junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A 
operação de crédito destina.se à aquisição de é 
culo para transporte escolar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'O'E (Dirceu Cameiro)- Em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussáo, a votação da matéria 
proceder-se-à na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro - Es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Teotônio 
Vilela Filho. 

O SR. TEOTONIO VILElA FILHO (PMDB 
-AL. Pronuncia o seguinte discurso.)-Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores: 

Os erros e desacertos da política agrícola do 
Governo são tão gritantes que obrigam, muitas 
vezes, a que se proponham soluções que, em 
situações normais, pareciam descabidas. Por 
muito tempo, no setor primário, o Governo prefe· 
riu dar crédito ao invés de preços e, com isso, 
terminava por beneficiar uma elite privilegiada 
com acesso ao dinheiro barato, em detrimento 
da grande maioria dos produtores, sobretudo dos 
pequenos, que nem gozavam dos subsídios e dos 
favores da carteira agrícola nem das garantias 
dos preços do mercado. 

Agora o Governo mudou: não dá nem crédito 
nem preço. Pior ainda. Como não tem rumos 
definidos e seguros nem para a política agrkola 
nem para a política econômica, condena os que 
acreditarem em suas propostas e projeções até 
mesmo à insolvência absoluta e ao desespero 
inevitável. É isso, exatamente, o que acontece 
neste momento com uma multidão de pequenos 
produtores do sertão de Alagoas, às voltas, agora, 
com o crédito agrkola que levantaram a juros 
zero e sem correção monetária, no ano do cruza­
do de 1986 e, agora, têm de pagar com uma 
correção que beira os 400%. 

São produtores desesperados, que nem têm 
safra, pois a seca torrou; nem têm preços, pois 
o Governo segurou para não explodir ainda mais 
a inflação. São produtores a quem não resta se­
quer o recurso dramático, suicida, da venda da 
terra, já que ninguém compra terra no sertão em 
período de seca como este. São homens honra­
dos, condenados à hipoteca e à miséria pelo crime 
absurdo de haverem confiado no Governo e nas 
promessas de inflação zero. 

Os créditos levantados, na maioria dos casos, 
foram empréstlmos pequenos, para a compra às 
vezes de uma ou duas cabeças de gado. No ano 
passado, quando o débito subiu quase 400%, o 
preço do gado se elevou em apenas 30% na re­
gião. Foram empréstimos para pequenas lavou­
ras de feijão e de milho, cujos preços, apesar 
da seca, sequer acompanharam a inflação estra­
tosférica do período. 

Não se trata de um período de subsídio ao 
crédito levantado. Não se trata nem mesmo de 
pedir condições especiais para o crédito agrícola 
futuro dos pequenos produtores, para as próxi­
mas safras, por mais que o pleito dessa excepcio­
nalidade seja de absoluta justiça, e por mais que 
se reconheça que, sem esse crédito favorecido, 
a produção nordestina de alimentos será, este 
ano, vigorosamente reduzida. As carteiras de cré­
dito agrícola do Banco do Brasil, no semi-árido, 
estão praticamente ociosas porque o sertanejo 
nordestino não é suficientemente louco para le­
vantar dinheiro com juros reais e correção só 
Deus sabe de quanto. O Governo, nesse caso, 
sempre poderá argumentar que subsidio ao <:ré· 
dito será um peso extra para o T escuro, conSe­
qüentemente um buraco a mais no dérl'cit público 
que, por isso mesmo, é um ônus repartido com 
toda a sociedade. Já nem se pedem, por isso, 
cindições especiais para os créditos Muros que 
dificilmente serão levantados. O quê se pede é 
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uma solução para as situações passadas de pes­
soas que acreditaram no Governo e em seus pro­
gramas, que se programaram para ressarcir em­
préstimos sem correçáo e que, por isso mesmo, 
não podem hoje arcar com o inesperado e com 
o imprevisível de correções de 400%. O que se 
pede:, isso sim, é a manutenção das condições 
estabelecidas no contrato bilateral de crédito. O 
que se pede é uma solução para evitar o que 
ocorreu há pouco em Santana de lpanema, no 
sertão das Alagoas, onde os criadores da região, 
acossados pelos bancos, transformaram a praça 
principal da cidade em <!urra! de centenas de bois 
e vacas, que pretenderam devolver aos bancos 
que os financiaram. Os bancos não quiseram, 
até porque o gado hoje valeria apenas 1/3 do 
valor de 1986. 

O Ministro da Fazenda e o Governo têm, eviden­
temente, responsabilidades com a execução orça­
mentária. Mas têm, também, responsabilidade 
inarredável com suas propostas e suas previsões, 
e não pode condenar à insolvência e ao desespero 
os produtores cujo único erro foi confiar nos pro­
gramas e planos oficiais. Ou o Governo honra 
seus compromissos e suas projeções, ou o Go­
verno honra suas políticas, ou pouco importará 
que o déficit público seja contido ou reduzido 
porque, então, já haverá muito pouco a salvar. 
Já nem haverá Governo que se respeite nem cre.. 
dibilidade que se preserve. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESlDEf"'TE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O SR. DIVALDO S(IRQAGY (PFL- AL 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Brasil está colhendo, este ano, a maior safra 
agrícola de sua história. São sessenta e seís mi­
lhões de toneladas de gráos, depois de quase 
dez anos de produção estagnada, em que os avan­
ços devidos aos ganhos de produtividade eram 
inexpressivos e a escassez, tomo se comprovou 
durante o período de congelamento do Plano Cru­
zado, tomava-se uma ameaça, sempre que hou~ 
vesse aumento real do consumo. Este marco, 
que sem dúvida é significatlvo e deve ser regis­
trado com euforia, está no ~ntanto muito longe 
de esgotar a nossa potencialidade na produção 
de alimentos e de excedentes exportáveis essen­
ciais ao equilibrio de nosso intercâmbio com o 
exterior. 

Dos oitocentos milhões de hectares de terras 
disponíveis para as atividades do setor primário, 
apenas trezentos e vinte e três milhões estão apro­
priados pela economia privada. Desse total, mais 
da metade, ou precisamente 54%, perteru:em a 
apenas 2% dos proprietários, enquanto os 46% 
restantes se distribuem por 98% de proprietários 
ou posseiros. Tem os não só que incorporar ao 
processo produtivo os quase quinhentos milhões 
de hectares ainda não aproveitados pela iniciativa 
privada, mas também tomar produtivos os trezen­
tos e vinte e três milhões, dos quais não mais 
que trinta e nove milhões sio utilizados por lavou. 
ras, enquanto cerca de cinqüenta milhões são 
pastagens plantadas. 

Estes dados. eloqüentes por si mesmos, mos­
tram o quanto é grave, urgente e prioritária, em 
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nosso País, a questão da reforma agrária. Não 
podemos nos esquecer, na avaliação da impor­
tância que ela adquire para o desenvolvimento 
brasileiro, a circunstância de que, em menos de 
dez. anos, 80% da população brasileira estará con· 
centrada em apenas pouco mais de 3% de nosso 
território. Apesar desse processo de intensiva ur­
banização que agrava o quadro de nossas carên· 
das sociais, o Brasil ainda possui a quarta popu· 
!ação agricola do mundo, logo depois da China, 
com cerca de setecentos milhões de pessoas, 
da Índia, com cento e trinta e da União Soviética, 
com trinta milhões. Ainda vivemos, como no caso 
da seca, o processo em que, embora a população 
do campo e a mão-de·obra do setor primário 
diminuam em termos relativos, ambas continuam 
crescendo em termos absolutos. Isto significa di­
zer que, quanto mais se agravam as condições 
de vida no interior do País, maior número de pes­
soas são atingidas pelas carências disso decor­
rentes. 

O maior latifúndio brasileiro, localizado no 
Amazonas, possui nada menos que quatro mi­
lhões, duzentos e noventa e dois hectares, uma 
extensão quase duas vezes superior à do Estado 
de Sergipe e maior ainda do que países como 
a Holanda, que distribui sua população de qua­
torze milhões de habitantes em apenas três mi­
lhões, trezentos e noventa e três mil hectares. Nes­
se mesmo depoimento se constata que cento e 
sessenta e duas propriedades rurais somam, jun­
tas, trinta e dois milhões de hectares, ou seja, 
quase 80% de toda a área efetivamente cultivada 
por lavouras no Brasil. 

Sem dúvida alguma esses dados variam em 
função de nossas próprias disparidades demo­
gráficas internas e tomados isoladamente não são 
representativos da enorme e rica diversidade bra­
sileira. Esse quadro de assimetria, mais acentuado 
na Amazônia e no Centro-Oeste, seguramente 
não se aplica ao Nordeste, onde razões históricas 
e o regime patrimonial de ocupação do solo em 
decorrência da monocultura do açúcar e da pe­
cuária extensiva fazem da reforma agrária uma 
realidade inteiramente distinta. O contraste é tão 
acentuado entre as diferentes macrorregiões bra­
sileiras que a primeira das conclusões é a de que 
não podemos ter um só modelo de reforma agrá­
ria, nem a natureza do processo de reordenação 
fundiária é a mesmo em todas as regiões geográ­
ficas em que se divide o País. 

Isto, no entanto, não quer dizer que o processo 
de reordenamento na ocupação do solo agrícola 
e a própria adaptação do processo produtivo às 
vocações edáficas e climáticas de cada região 
sejam menos urgentes, ou menos prioritárias, no 
Nordeste do que na Amazônia. Ao contrário, as 
condições específicas de minha região tornam 
a reforma agrária qualitativa e quantitativamentc 
prioritária. A questão, neste caso, não se cinge 
ao redimensionamento da propriedade, especial­
mente nas áreas já vocacionadas para a agricul­
tura ou a pecuária e intensivamente ocupadas 
e em regime de plena produção. Não teria sentido 
despendermos recursos notoriamente escassos 
em áreas de produção já organizada, pois o resul­
tado imediato seria, inevitavelmente, o de aumen­
tarmos a fragilidade dessa estrutura em que se 
assenta a incipiente e pouco produtiva agricultura 
nordestina. Há, no entanto, outras razões que exi­
gem a atenção e, mais do que isso, a imediata 



408 Sexta-feira 4 

definiçào de um programa prioritário de reforma 
agrána para o Nordeste. 

Examinando-se o quadro de precaridades nor­
destmas, nota~se, desde logo, como é pobre a 
base tecnológica do setor agrícola da região, cujo 
Semi-Árido, com cerca de oitocentos e oitenta 
mil quilômetros quadrados, dispõe apenas de dois 
mil e seiscentos quilômetros quadrados de área 
irrigada, segundo o Censo Agricola de 1 980. Não 
é em termos absolutos, no entanto, que devemos 
examinar esses números mas, sim, comparati­
vamente ao restante do Brasil. Embora possua 
a maior extensão de Semi-Árido do Páis, o Nor­
deste conta apenas com 151,3 metros quadrados 
de lavoura irrigada por habitante, contra 421,6 
na região Sudeste e 1.012,5 metros quadrados 
na região Sul. 

O resultado desses números se reflete na escala 
de produção: o volume produzido per capita é 
baixo, o rendimento bruto anual é pequeno e o 
excedente econômico eventualmente produzido, 
e sujeito às variações climáticas altamente limita· 
tivas, em vez de se transformar em poupança, 
é obrigatoríamente destinado ao reinvestimento. 

Um dos fatores limitativos mais conhecidos é 
o regime climático que só a irrigação pode regula­
rizar. Mas até a seca tem efeitos diversificados, 
na medida em que o fenômeno nem incide com 
a mesma intensidade, nem produz resultados 
idênticos em todas as microrregiões nordestinas. 
O impacto da seca se distribui de forma desigual 
sobre as atividades do setor primário, penalizando 
mais dura e fortemente os produtos de ciclo curto, 
c9mo o milho e o feijão e afetam em último lugar 
a pecuária e a cultura do algodão, por sua capaci­
dade de mais facilmente se adaptar aos regimes 
de baixa precipitação pluviométrica. Da mesma 
forma, como a escassez de chuvas não ocorre 
de maneira uniforme sobre todo o território nor­
destino, as repercussões do regime climático ou 
não existem ou são ínfimas sobre a produção 
de cana-de-açúcar, do cacau e do fumo, por 
exemplo, quando comparadas com as produções 
de feijão, milho e mandioca. 

Um resultado dessa realidade é que, nos vinte 
e um anos que vão de 1961 a 1981, a variação 
do PIB do setor primário foi negativa em apenas 
oito anos, em sete dos quais houve a ocorrência 
de secas prolongadas. Ern compensação, nos tre· 
ze anos em que a variação foi posítíva, houve 
peJo menos três anos de seca efetiva. Em apenas 
um ano, o de 1984, o decréscimo do PIB nordes­
tino no setor primário não é explicado pela escas· 
sezde chuvas. Conclui-se, invevitavelmente, dessa 
análise que é possível ao Nordeste sofrer as con­
seqüências calamitosas de uma grande seca ao 
mesmo tempo em que alguns segmentos apre· 
sentam si~nificativa expansão. Uma variação ne­
gativa do PIB, portanto, deve estar sempre asso­
ciada à falta de chuvas na maior parte do território. 
Mas, da mesma forma, é possível o PIB regional 
apresentar variação positiva, mesmo nos casos 
de aguda escassez de chuvas. To dos esses dados 
não podem ser dissociados da forma como o 
Programa Nacional de Reforma Agrária, regiona· 
lizado em sua concepção e em sua execução, 
pode e deve ser aplicado ao Nordeste. 

No que se refere ao Nordeste, e de maneira 
geral às áreas em que o Governo Federal estimula 
o desenvolvimento empresarial mediante a admi· 
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nistraçâo de incentivos fiscais, o Plano Nacional , 
de Reforma Agrária assume uma postura crítica 
relativamente aos projetos do setor primário, ao 
considerá·los de caráter eminentemente anti·so­
cial, em virtude de constituírem grandes e médias 
empresas agropecuárias. Em decorrência desse 
posicionamento, a proposta regional de reforma 
agrária contém um conjunto de medidas de <::ará· 
ter punitivo, objetivando retirar os empreendirnen· 
tos agropecuários do amparo da política de incen· 
tivos fiscais, ao mesmo tempo em que pretende 
fazer reverter ao estoque destinado à execução 
-da reforma, as propriedades das empresas consi· 
deradas inadimplentes, na execução dos respec· 
tivos projetos. A proposta pretende ainda a trans· 
ferência ao Plano Nacional de Reforma Agrária, 
dos recursos que tiverem sido alocados aos em· 
preendimentos que forem desapropriados. 

Esse posicionamento encerra sem dUvida um 
preconceito que pode ser fatal ao desenvolvirnen· 
to regional como um todo, constitWndo uma evi· 
dente ameaça ao fortalecimento e à expansão 
do setor primário da economia nordestina. Ad· 
mitir que no Nordeste não deve haver grandes 
empresas rurais, como é o caso da agroindústria, 
é o mesmo que decretar que as economias de 
escala não devem ser aproveitadas, a alta tecno­
logia não deve ser utilizada e que a organização 
comercial, sem a qual não se vende bem o que 
se produz, não deve ser objeto de nossas preocu· 
pações. Isto significaria concluir que ao Nordeste 
rural está reservada uma economia agrária deri· 
vada das sobras do esforço de subsistência. 

Os recursos do Finar são aplicados na forma 
de participação acionária, de acordo com priori· 
dades estabelecidas pela Sudene e, em contra­
partida, aos recursos acionários próprios dos acio­
nistas. Pelas normas em vigor, primeiro são apli· 
cados os recursos próprios dos acionistas e, só 
depois de comprovada essa aplicação pela Sude­
ne, a autarquia libera a contrapartida dos recursos 
do Fmor. No Nordeste foram financiados mais 
de quinhentos empreendimentos do setor primá· 
rio, envolvendo pecuária de corte, pecuária leitei· 
ra, reprodutores, matadouros, frigoríficos, agroin­
dústrias, avicultura e pesca, muitos dos quais já 
nem constam mais do cadastro da Sudene, por 
serem considerados de implantação concluída. 
Em seu conjunto, esses empreendimentos incor­
poraram cerca de três milhões de hectares de 
terras ociosas ao processo produtivo. A compro­
vação da ociosidade da terra é condição funda­
mental para aceitação do projeto pela Sudene. 

Tem-se alegado -e a afirmação é feita de 
fonna aleatória - que os projetos financiados 
com recursos do Finar são concentradores de 
terras. Outra informação que, em certo sentido, 
pode até ser considerada procedente é a crítica 
ao tempo considerado excessivamente longo pa· 
ra a implantação de projetos no setor primário. 
No exercício financeiro de 1984, o Finar aplic.:ou 
cerca de cento e cinqUenta bilhões de cruzeiros 
na implantação de aproximadamente quatrocen· 
tos e cinqüenta empreendimentos do setor primá­
rio, o que dá a média de trezentos e trinta milhões 
de cruzeiros para cada um. Esses valores corres· 
pondiam. em dezembro de 1984, ao preço da 
époc:a, de um únic:o trator de esteiras, do tipo 
normalmente usado para desmatamento. Não se 
pode deixar de concluir que o longo prazo de 
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implantação dos empreendimentos agropecuá­
rios incentivados, no Nordeste, decorre, funda­
mentalmente, da insuficiênc:ia dos recursos do 
Fino r. 

As críticas, as mais das vezes infundadas ao 
modelo de aplicação dos incentivos fiscais no se· 
tor primário da região, se assentam na convicção 
de que estão levando à chamada "pecuarização 
do Nordeste" que, por ser um modelo concen­
trador, seria um obstáculo à execução dos proje· 
tos regionais de Reforma Agrária. A tese da "pe­
cuarização" é falsa. Entre 1960 e 1980, a partic:i· 
pação da pecuária bovina do Nordeste, no totaJ 
do Pais, caiu de 20,6% para 17,7%. Entre 1970 
e 1980, subiu apenas 0,3% . 

Na verdade, o fenômeno não é regional, ma5 
inteiramente localizado. A pecuária nordestina, na 
verdade, cresceu apenas no Maranhão. Retiran­
do-se os dados desse Estado, para fins de compa· 
ração, pode-se concluir que o efetivo de todos 
os demais estados nordestinos, que em 1940, 
era em relação ao resto do País, de 19,92% do 
resto do rebanho nacional, caiu em 1980 para 
15,81%, que mostra que o Nordeste só conseguiu 
manter a sua participação relativa na pecuária 
nacional, graças ao crescimento verificado no Es­
tado do Maranhão. 

O que os críticos do modelo de desenvolvi· 
mente incentivado raramente lembram, no entan­
to, são os benefícios proporcionados por essa 
política, que não pode ser dissociada dos projetos 
regionais de reforma agrária. Como lembra Cel­
son Mendes, cujos dados aproveitei neste pronun­
ciamento, considerar como anti·sociais os investi­
mentos feitos nas grandes empresas, seria o mes· 
mo que considerar igualmente anti·sociais os fi. 
nanciamentos concedidos às grandes indUstrias, 
às grandes lojas de departamentos e aos grand~s 
bancos. Os empreendimentos agropecuários em 
implantação no Nordeste apresentam vantagens 
econômicas que não podem jamais ser esque­
cidas. Além de incorporarem terras ociosas ao 
processo produtivo, os de natureza pecuária aju­
dam a suprir a carência de proteína animal que, 
no Nordeste, é a maior de todo o País. Mas não 
são apenas as vantagens econômicas que devem 
ser levadas em conta. As vantagens sociais se 
exprimem sobretudo pela constatação de que 
o emprego criado no setor prim<lirio representa, 
no caso do Nordeste, 65% do custo do emprego 
no setor secundário da economia nordestina. A 
ela se soma a incorporação à economia mone­
tária de contigentes que historicamente estào co­
locados à margem do mercado de consumo. 

Tão difícil quanto desenvolver o Nordeste é a 
manutenção de um grau mínimo de racionali­
dade, necessário à interpretação de sua realidade 
social, condição indispensável para se atuar sobre 
ela, de modo a influenciá~la, no sentido de melho­
rar as condições de vida do povo nordestino. O 
Nordeste necessita, tão urgentemente quanto o 
resto do Brasil, de um projeto democrático de 
reforma agrária que, respeitando as peculiarida· 
des e as fragilidades da região, possa incorporar 
o seu contigente humano hoje inteiramente mar· 
ginalizado de todos os benefícios econômicos e 
sociais já assegurados aos brasileiros de outras 
regiões. Não será desestruturando os segmentos 
já organizados de sua frágil economia· agrícola, 
no entanto, que conseguiremos vencer as peias 
do subdesenvolvimento. A proposta de refonna 
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nessa vasta e diferenciada região tem que ser 
encarada, concebida e executada, de forma dife­
renciada que leve em consideração, não apenas 
a vocação já revelada em suas distintas regiões 
fisiográficas que não respeitam limites estaduais, 
mas, também, as condições do mercado e as 
incomensuráveis demandas sociais por educa· 
ção, saúde e renda mínima. Tentar estabelecer 
para o Nordeste os mesmos padrões de procedi­
mentos da Amaz.ânia ou da Região Sul, em que 
as vocações e as urgências diferem significati­
vamente de nossa precária estrutura agropecuá­
ria, é o mesmo que tentar recolonizar essa vasta 
região, ou condená-la a conviver, permanente­
mente, com os males da monocultura de que 
já nos livramos, na medida em que o processo 
de industrialização e da diversificação agrícola co­
meçou há duas décadas, a mudar a face dessa 
angustiada e sofrida região brasileira. 

A reforma agrária no Nordeste, portanto, não 
pode representar um retrocesso, nem esquecer 
que, só articulada aos mecanismos vigentes de 
incentivos fiscais, poderá ter êxito para anular as 
vantagens comparativas das regiões não sujeitas 
aos efeitos climáticos que castigam todo o Semi­
Árido da região. A política de incentivos fiscais, 
hoje disseminada em uma série de outras opções, 
que termina prejudicando o Nordeste, é tão válida, 
tão útil etãonecessãria que, depois de implantada 
na região, foi progressivamente estendida à Ama­
zônia, aó Turismo, à Pesca, ao Reflorestamento 
e a outras atividades específicas que, em muitos 
casos, s6 se desenvolveram graças a seu suporte. 
Se fosse um instrumento ineficaz não teria sido 
estendido a tantas outras atividades. A coflclusão, 
inevitável, é que esse mecanismo é útil e serve 
ao desenvolvimento estratégico do Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR-J<lTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Afirmou o Ministro da Fazenda Mailson da Nó­
brega ao Senado Federal que o retomo ao FMI 
tornara-se tolerável pelo fato de que esta institui­
ção havia mudado. Já não era o "xerife" do siste­
ma financeiro internacional, responsável pela ma­
nutenção da "ordem" nos países devedores e que 
levou, no início da década, às grandes recessões 
desses paises. O FMI, agora, teria compreendido 
que os países endividados não podem abdicar 
de suas metas de expansão, única via capaz de 
redimi-Jos, ao mesmo tempo do acicate da dívida 
e do estigma da pobreza. De outra parte, o FMI 
já não imporia mais condicionantes às poJiticas 
e<:onômicas internas, reduzindo-se a um acompa­
nhamento externo das contas nacionais. 

Bem, voltamos ao FMI, agora não tão recessivo 
como antes. 

Mas, o que vemos? 
Vemos se insínuafem entre os comentaristas 

econômicos as mesmas cantigas de antigamente: 
mudanças dos índices, alteração da política sala­
rial, "aperto" de Jiquidez, redução dos investimen­
tos públicos, pagamento dos juros da dívida exter­
na, etc. 
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Ora, isto é precisamente o receituário do FMI 
para produzir a recessão e, supostamente, "hon­
rar" (sic) a dívida. Não há, pois como deixar de 
transpirar algumas suspeitas. Se estas insinua­
ções todas não partem do FMI, de quem partem? 
Será, então, que depois do longo aprendizado 
do FMI, que teria levado seus técnicos a mudarem 
suas opiniões diante do debt crlsls, os tecno­
cratas da "casa", que acompanham Mailson deci­
diram levantar o bastão do recessionismo, o que 
preflf'O não acreditar, o FMI é o mesmo, interveio 
na indicação das atuais autoridades econômico­
financeiras do Brasil e, por suas mãos está tratan­
do de implementar o mesmo purgante de sem­
pre ... 

O que é concreto é que já não são rumores 
que correm sobre a eliminação da correção dos 
salários pela URP. São evidências. A F1ESP já pro­
pôs o congelamento salarial até três meses após 
a data base de cada categoria. Mas WaJter Barelli, 
Diretor do DIEESE, apressou-se em qualificar es­
ta proposta como "absurda". E o empresário La­
wrence Pih disse, logo em seguida, que "teremos 
uma recessão muito pior e os trabalhadores irão 
a uma greve geral" se esta proposta for encam­
pada. 

Na verdade, o que se está tramando é responsa­
bilizar os trabalhadores e os salários pela explos-5 
inflacionária. Mas isto é um absurdo, Na realidade, 
as salários, mesma usurpados, estão por baixo 
da inflação e seguer asseguram seu poder de 
compra real. Estudos feitos pelo DIESSE de­
monstram que na categoria dos bancários, entre 
setembro de 87 ,e janeiro passado, os salários 
"usurpados" sofreram uma perda real de 24,97%. 
O mesmo estudo demonstra que pelo modelo 
de correção FIESP estas perdas teriam sido ainda 
maiores, na ordem de 30,63%. 

A rendição à ortodoxia econômica, sempre pre­
conizada pelo FMI, vai, mais uma vez, atingir os 
assalariados. No caso dos funcionários públicos, 
este alvo satisfaz. duplamente o FMl, porque, su­
postamente, corta a demanda interna e reduz as 
pressões sobre o déficit público. O funcionalismo 
deve, pois, estar atento as estas manobras. A infla­
ção ascendente nos últimos meses é sempre 
maior que a ORP, calculada com base na média 
mais baixa do trimestre anterior. O funcionalismo 
já foi muito sacrificado no passado e não pode, 
agora, ser vitima da incapacidade governamental 
em diminuir a inflação. E um acinte, uma verda­
deira provocação ao funcionalismo, a resposta 
de Mário Berard, Secretário-Geral do Ministério 
da Faz.enda, à imprensa, de que a tese de mexer 
na URP para o funcionalismo ficou "como uma 
interrogação". Não deve haver qualquer interro­
gação a este respeito porque não são os mingua­
dos salários do funcionalismo que estão provo­
cando o déficit, mas a pantagruélica garganta do 
serviço da dívida pública, como já tive oportu­
nidade de demonstrar desta tribuna. A única inter­
rogação que existe neste pais é a de 120 milhões 
de brasileiros diante do governo e que se indaga: 
como pode ser tão cínico? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 
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O SR. LOURIVAL IIAP11STA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Durante a solenidade especial programada pa­
ra o próximo dia 9 de março, no Palácio do Pla­
nalto, o Presidente José Sarney deverá assinar 
um decreto de importância histórica para o povo 
sergipano, criando o pólo doroqufmico de Ser­
gipe - aliás, o sexto a ser instalado no País, por­
quanto até agora, somente os Estados de São 
Paulo, Bahia, Rio de Janeiro, Alagoas e Rio Grande 
do Sul têm esse privilégio. 

Esse magno empreendimento contribuirá deci­
sivamente para acelerar o processo de deserwoJ.. 
vimento auto-sustentado de Sergipe, asseguran­
do o aproveitamento das potencialidades dos mi· 
nérios do Estado, gerando milhares de novos em· 
pregos, além do aumento da arrecadação, da cria­
ção de múltiplas indústrias complementares -
em síntese, a ampliação e fortalecimento da eco­
nomia global do Estado. 

O pólo doroquímico de Sergipe viabilizará a 
implantação de vasto elenco de fábricas de soda­
cloro, de eteno, de soda cáustica, barrilha, mag­
nésio metálico, entre outros. 

Congratulo~ me, por conseguinte, com o Gover­
nador Antônio Carlos Valadares que logrou, des­
tarte, obter em menos de um ano de mandato, 
do eminente Presidente José Sarney a concre­
tização de uma das reivindicações básicas de Ser· 
gipe, de vez que o referido pólo doroquímico, 
a ser implantado junto ao terminal portuário, vai 
atrair investimentos da ordem de dois bilhões de 
dólares, quase todos através das subsidiárias da 
PETROBRÁS e das empresas privadas. 

A implantação do pólo já havia sido anterior­
mente aprovada em parecer do Ministro da Indús­
tria e do Comérdo José Hugo Castelo Branco, 
a quem Sergipe muito fica a dever. 

Agora, com a assinatura do mencionado decre­
to presidencial, estarão criados os mecanismos 
financeiros e de incentivos imprescindíveis ao iní­
cio das obras e à ínstlação das indústrias. 

Aproveitando o ensejo, felicito o eminente Presi­
dente José Sarney como um insigne benfeitor 
e amigo de Sergipe e do seu povo, que, mais 
uma vez, atendeu aos pleitos formulados pelo Go­
vernador Antônio Carlos Valadares, pelo ex·Go­
vernador João Alves filho, tendo eles contado 
com o meu irrestrito apoio e de toda Bancada 
sergipana na Câmara e no Senado, sem distinção 
de Partido, no sentido da instaJação daquele pólo. 
Ao mesmo tempo, ressalto, nesta breve comuni­
cação, o trabalho a respeito desenvolvido do Se­
cretário de Planejamento José Carlos OliVeira, do 
ex-Secretário da Indústria e do Comércio Antônio 
Fontes Freire, e do atual, Valter Barreto Góis. 

Eram essas as sucintas considerações que de­
sejava tecer nesta oportunidade sobre o pólo clo­
roquimico de Sergipe. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. NELSON WEDEKII'I (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

A Cidade de Criciúma foi surpreendida com 
uma sucessão de manifestações dos mineiros da 
companhia próspera e subseqüente e forte re-
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pressão policial, que produziu dezenas de feridos 
e a detenção de algumas lideranças. 

A grande cidade do sul se transformou numa 
praça de guerra durante algumas horas, em even· 
to que há muito tempo não se via na capital do 
caiVão. 

Passado o pior, é a hora de se examinar serena­
mente aqueles episódios e atribuir a quem de 
direito as responsabilidades. 

Os mineiros da Cia. próspera, historicamente, 
eram aqueles que recebiam a melhor remune­
ração: a próspera é a estatal que extrai o carvão, 
entre todas as demais, que são privadas. 

De tempos para <::á essa situação se foi inver­
tendo, até ao ponto em que o tribunal regional 
do trabalho decidiu por um aumento de 144 por 
cento para toda a categoria - a que se subme­
teram as companhias particulares - sendo que 
a direção da Cia, Siderúrgica Nacional, à qual 
está subordinada a Próspera, deliberou que não 
acataria a decisão judicial, propondo um aumento 
pouco superior a 60 por cento. 

Tudo isto no momento em que o Govemotinha 
decidido extingüir a companhia estatal próspera, 
tomando-a, por ora, um departamento da CSN, 
e ficando clara a possibilidade de uma breve priva­
~ão. 

A extinção da Próspera, a sua possível privati­
zaç.io, a ameaça de fechamento e desemprego, 
os salários defasados em relação às demais mine­
radoras e a decisão de não pagar os 144% do 
Tri»una1. tudo isto, produziu a explosão de terça­
feira. 

FICa fácil de ver, pois, quem é o responsável: 
o Governo Federal, que não administra, infeliz­
mente, mais nada. 

Primeiro, a decisão de extingüir a Próspera, sem 
a audiência prévia da comunidade catarinense 
ou dos seus representantens. 

Está aí uma decisão discutível, porque a Prós­
pera sempre foi um parâmetro para o próprio 
pemo definir os reais custos do carvão, que, 
lftnal de contas é todo vendido ao Governo. 

É claro que a decisão de extinüir a próspera, 
mal justificada, mal explicada, levou grande in­
tranqüilidade a todos os seus trabalhadores, e a 
toda wna região onde a companhia atua e vem 
atuando há mais de 40 anos. 

A decisão foi mal pensada, mal tomada, rnal 
transmitida. Faltou- como sempre tem faltado 
- a necessária clareza, a necessária transparên­
cia, que fosse capaz de justificar a opinião pública 
da justeza da medida e de tranqüilizar todos os 
interessados. 

Pior do que isso, foi a decisão de não acatar 
o aumento dado pelo Tribunal do Trabalho. Ai 
não se encontra nenhuma razão plausível. Esta­
mos no terreno da ilegalidade. 

A greve foi decidida pelos trabalhadores da 
próspera e era (ainda é) das mais justas: greve 
por salários iguais para a mesma categoria, salá­
rios esses decididos pela Justiça do Trabalho. 

Mais de 20 dias de greve não foram suficientes 
para sensibilizar o governo federal até que se suce­
deu a explosão ... eis aí o exemplo da falta de 
governo, da insensibilidade, de insensatez. 

Cada vez mais o Governo Sarney se aproxima 
do fim, ou cada vez mais dá mostras de que não 
existe. 

Há ainda a questão da repressão policial. Com 
a cidade transformada em praça de guerra não 
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há como deixar de existir a intervenção policial, 
e todas as suas conseqüências sempre lamen­
táveis e condenáveis. 

Mas a repressão policial, neste caso, é um efeito 
perverso de uma sucessão de omissões, incom­
petências e falta de sensibilidade que estão -
localizados no Governo Federal, o único e verda­
deiro responsável pelos episódios de Criciúma. 

Ressalvo, destas minhas avaliações, a direção 
da Próspera que ontem se demitiu. Empenhou-se 
ao máximo, e assim vem fazendo h& longo tempo, 
para dar um encaminhamento para os problemas 
da Próspera. E o fizeram em inúmeras gestões 
junto ao governo federal, até que ficasse definitiva­
mente demonstrada a sua impotência, diante da 
omissão e insensibilidade geral. 

Não foram capazes de superar a evidente e 
deliberada intenção de ou fechar ou privatizar a 
companhia. 

Aos companheiras Jorge Frydberg, Acácia Vi­
llain e Neri Garcia a minha especial consideração 
pelo tempo que lá despenderam, no empenho 
para dar um pouco de dignidade para os trabalha~ 
dores da Próspera. 

Aliás, a direção da CSN tem essa queixa em 
relação àqueles diretores que ontem se demiti· 
ram: a de que eles pensavam mais nos operários 
da Próspera do que na Companhia Próspera. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACElAR (PMDB- BA. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Venho a esta tribuna para fazer um breve pro­
nunciamento sobre a situação aflitiva em que se 
encontram os representantes do Funrural, bem 
como expressar minha preocupação com o futuro 
do sistema previdenciário no campo. 

O Funrural, que foi institucionalizado em 1967 
através do Decreto-lei n° 276, beneficiou o traba­
lhador rural com a concessão de aposentadoria 
e a prestação de serviços médko~odontológicos, 
incorporando ao sistema previdenciário do País 
mühares de pessoas até então marginalizadas. A 
existência de aproximadamente 6 milhões de apo­
sentados no meio rural comprova a importância 
social da medida, que se consolidou através dos 
anos, marcando presença até nos mais remotos 
municípios. 

A evolução e abrangência do Funrural num 
Pais com a dimensão do Brasil foi possível, em 
grande parte, devido à figura dos representantes 
locais, executores do programa a níVel municipal, 
conforme o artigo 98 do Decreto no 69.919, de 
11-1-72. 

Consciente da importância do sistema previ­
denciário para o meio rural e da necessidade de 
estabelecer representantes a nível de município, 
em todo· o território nacional, encaminhei, na dé­
cada de 70, ao então Presidente da RepUblica, 
oficio neste sentido. Desde então venho acompa­
nhando a evolução e os problemas deste sistema, 
que, apesar das limitações ainda existentes, se 
consolidou como uma das maiores conquistas 
sociais do povo brasileiro. 

O estabelecimento de representantes do Fun­
ruraJ nos municipios teve como objetivos reduzir 
a intermediação na obtenção dos beneficios e 
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evitar o deslocamento dos usuários para sedes 
de representação distantes de seus domicílios. 

É justo, pois, creditar aos representantes parte 
do mérito pela consolidação do Funrural no Pais. 
Entretanto, estes representantes, passados bem 
mais de 1 O anos do início de seus trabalhos, conti­
nuam a exercer suas atividades em situação pre­
cária, justificável apenas no período de implan­
tação do siste01a. 

Devido ao regime de trabalho, mediante con­
trato de serviço, não recebem os direitos traba­
lhistas mais elementares, tais como férias e 13? 
salário. 

Ainda mais: devido à natureza do seu contrato 
de trabalho, mesmo exercendo sua atividade por 
mais de oito horas por dia, com eficiência e dedi­
cação, estão sl.ljeitos a critérios políticos para cre­
denciamento ou exoneração. Também devem ar­
car com o ônus de manutenção das instalações 
- inc::Juindo funcionárias e material de expediente 
- percebendo salários que variam de Cz$ 
4.000,00 na 1• categoria até Cz$ 1 1.000,00 na 
5• e última categoria. 

Estes salários são irrisórios, se considerada a 
importânc:ia da função que desempenham no 
meio rural brasileiro. 

Assim, o representante na 2~ categoria, que 
atende municípios de dez a vinte mil habitantes, 
recebe Cz$ 5.130,00; na 3" categoria que abrange 
munícípios de 20 a 35 mil habitantes, Cz$ 
6.660,00; e na 4" categoria, com população entre 
35 a 50 mil habitantes, apenas Cz$ 8.300,00. 

Este quadro favorece a ocorrência de fraudes, 
dificultando o aperfeiçoamento dos serviços pres­
tados aos beneficiários residentes na zona 1'W111. 
Também a vulnerabilidade do cargo, permitindo 
a remoção dos agentes por razões arbitrá:rias, 
muitas vezes de caráter politico, contribui para 
a deteriorização dos serviços prestados à comuni­
dade. Os agentes previdenciários têm grande res­
ponsabilidade e i.Lf!uência em seus murúcípíos, 
tornando o cargo cobiçado pelas correntes polft:i· 
co-partidárias existentes na região. Assim, a alter· 
nãncia do poder pode levar a sucessivas trocas 
de agentes, que muitas vezes demonstram com­
petência, probidade e qualificação profissional, 
mas tambám-propkiando o surgimento de agen­
tes corruptos ou ineficientes, protegidos na região. 

Caracterizam~se, assim, o abandono e a insegu­
rança em que vive a·categoria que, mesmo depois 
da consolidação do sistema, convive com uma 
estrutura operacional precária, salários aviltados, 
ausência de direitos trabalhistas. Este quadro, jus­
tificado quando da implantação do sistema previ­
denciário no setor rural pela carência de recursos 
de dificuldades de operacionalização, hoje deve 
ser aperfeiçoado, adequado ao momento atual. 

No intuito de resolver, pelo menos em parte, 
a situação aflitiva em que se encontram estes 
dedicados servidores públicos, aprovo e apóio o 
Projeto de Lei da Cãmara n~ 244, de 1983, que 
determina a contratação, pelo Regime de Conso­
lidação das Leis do Trabalho, dos representantes 
do Funrural que contem maís de 2 (dois) anos 
de efetivo exercício do cargo. 

Também aproveito a oportunidade para lem­
brar que outras medidas de caráter suplementar 
podem e devem ser adotadas o mais rapidamente 
possível. Ressalto a questão salarial, por entender 
que a remuneração destes agentes, conforme 
mencionado anteriormente, é muito baixo, in-
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compatível com a função que exercem. Também 
julgo importante garantir o respeito ao represen­
tante, não sendo permitida sua exoneração, exce­
to em casos de corrupção ou comprovada iru::'apa­
cidade no exercício de suas atribuições. 

Outra medida que objetiva aperfeiçoar a previ· 
dência rural é o ingresso no cargo de agente ex­
clusivamente por concurso público, evitando des­
ta forma as distorções já observadas na escolha 
destes profissionais. 

De caráter mais imediato, mas nem por isso 
menos importante, é a regularização dos salários 
dos atuais representantes, que, em alguns casos, 
estão atrasados em até 8 (oito) meses. 
·Não quero alongar-me nesta exposição, que 

disse ser breve. Entretanto, peço mais uma vez. 
a atenção desta Casa para a importância da con­
tratação dos representantes do Funrural pelo Re­
gime de Consolidação das Leis do Trabalho, <.:o­
mo forma de aperfeiçoar e moralizar a previdência 
rural. Enfatizo também a necessidade premente 
de proporcionar salários condizentes com a im­
portância do cargo que estas pessoas ocupam 

•na sociedade brasileira. 

Fmalizando, somente resolvendo o problema 
das centenas de representantes, espalhados pelo 
interior do Brasil, será possível garantir ao traba­
lhador rural um sistema previdenciário eficiente, 
digno daqueles que, labuiando na agricultura e 
na pecuária, garantem a riqueza do País e a pros­
peridade do povo. 

É chegada a hora, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, das autoridades do Governo afetas às ques­
tões da previdência rural darem uma solução a 
esse cruciante problema de forma objetiva e séria. 

É preciso que o Presidente da República deixe 
de somente se preocupar com o alongamento 
de seu mandato e passe a trabalhar e a tratar 
de assuntos mais sérios como o ora exposto. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
ferreira. 

O SR. JOSÉ IGI'IÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.) -Se Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

O ~exto constitucional recém-elaborado a res­
peito da situação da mulher na sociedade brasi­
leira, mormente no que diz respeito à sua partici­
pação no mercado de trabalho, tem suscitado 
algumas reações setoriais apenas limitadas a 
questões exclusivamente econômicas e trabalhis­
tas, notoriamente quanto ao que, em suas reper~ 
cussões sociais, têm laborado os Senhores Cons­
tituintes. 

Posso e desejo, no entanto, antecipar-me ao 
questionamento propriamente dito da matéria, 
contrapondo aos argumentos expendidos a afir­
mativa de que o mero alinhamento dos direitos 
sociais da mulher. enquanto apenas mãe e traba· 
lhadoras, e não transcendentalmente como cida· 
dã merecedora de plenos direitos políticos, sociais 
e econômicos, não faz justiça à sociologia melhor 
adequada à nossa época de transformações tão 
profundas do tecido social. 

Falo. de modo mais explícito, da transcenden-­
tllidllde da participação da mulher no contexto 
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mais amplo da família e da nacionalidade, refu­
tando a estreiteza do enfoque meramente traba­
lhista, onde, aliás, a Constituinte demonstra ter 
assimilado a nova realidade social, amparando 
a mulher em diversos aspectos. 

Digo·o porque soa temerário tratar-se a ques­
tão da mulher na sociedade- e o projeto consti­
tucional não se deve limitar à relação trabalho/ 
emprego -, quando sua participação transcende 
a quaisquer limites de observação setorial. 

Da mulher, incontestavelmente, depende, e 
sempre assim o será, o acerto ou não de todas 
as manifestações do comportamente humano, 
quer na família, como mãe, como esposa e/ou 
como trabalhadora. quer na sociedade ou na for­
mação da nacionalidade, tudo isto em grau de 
indiscutível legitimidade. 

Aqui, ao contrário da reclamada adequação ex­
clusiva da mulher na força de trabalho, o certo 
e melhor adequado será a adequação do mercado 
de trabalho à universalidade com que a própria 
sociedade dela exige um desempenho de latitude 
e de profundidade humanísticas, do ponto de vista 
sociológico. 

Quando o empresário, por exemplo, dá preva­
lência aos interesses da produção em detrimento 
da amplitude dos compromissos políticos, sociais 
culturais da mulher no contexto nacional, ele de­
certo se omite na avaliação mais correta e adequa­
da da própria mulher como ente humano, não 
levando na devida conta o fato de que é nesta 
dimensão que se consolidam os interesses maio­
res de qualquer sociedade, a qualquer tempo. 

Ao Estado, pois -volto-me ao texto constitu­
cional já elaborado e aprovado -, caberá o dever 
-de interpretar os interesses mais amplos da famí· 
lia, da sociedade e inclusive da nacionalidade, dei­
xando de omitir-se, como tem feito até agora, 
na organização universalista do todo. 

Nesta breve apre<:iaçào de eventuais reclamos 
quanto ao texto constitucional aprovado pelo Ple­
nário da Constituinte, condamo a opinião pública 
à reflexão sobre a inquestionável relevância da 
participação da mulher na vida do País, à vista 
dos interesses maiores da organização nacional. 

A mulher não é, nem o será jamais, mera ferra· 
menta de trabalho. Assim construir uma nação 
política, social, econômica e culturalmente justa 
há de ser tarefa de complexas e amplas indaga~ 
ções, cujos resultados, se de tal modo desejados, 
não se devem restringir à estreiteza de horizontes 
setoriais. 

Outro assunto, Sr. Presidente: 
Está apto a entrar em atividade - inaugurado, 

que foi, na última sexta·feira-um novo silo desti~ 
nado ao armazenamento de 40 mil toneladas ( es­
táticas} de grãos agricolas, no terminal de Capua­
ba do porto de Vitória (ES). Com o novo silo, 
passa o mesmo terminal a contar com urna capa· 
cidade global de 70 mil toneladas estáticas, volu· 
me que pressupõe o exercício de uma capacidade 
dinámica (operacional) superior a 2 (dois) mi­
lhões de toneladas/ano, "Considerada satisfatória 
para uma fase intermediária do crescimento das 
exportações de grãos projetadas para o Corredor 
Goiás/Minas/Espírito Santo, em cuja estratégia de 
transportes se assenta o Projeto Cerrados, de ex­
pansão da fronteira agrícola brasileira. 

Como o terminal de Capuaba faz parte do com· 
plexo portulorlo de Tuborio. o silo red:rn.;..,.,. 
~- ..-.,. • ,_ gloilol prcj , !e 
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de construção de outros silos de maior capao-­
dade (cerca de 900 mil toneladas, estáticas), em 
novas unidades a serem construídas na área do 
superporto de Tubarão, com vistas à operação 
de carga combinada minério/grãos agrícolas em 
supergraneleiros da frota administrada pela Cia. 
Vale do Rio Doce com destino aos mercados do 
exterior. 

Como ponto de apoio para as importações, 
o novo silo de Capuaba passa a desempenhar 
importante papel na importação de trigo para o 
interior do País, garantindo maior eficiência nos 
fluxos de suprimento para o mercado interno, por 
conta dos baixos custos do trasnporte ferroviário 
realizado pela CVRD através da Estrada de Ferro 
Vitória a Minas, que alcança maior raio de ação 
quando combinada com as linhas de penetração 
da Rede Ferroviária Federal S.A. 

Nunca ·é demais recordar, Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, o trabalho promociona] 
realizado por esta Casa, por meio de Comissio 
Especial por mim presidida, em apoio dos esfera 
ços governamentais voltados para a implemen­
tação do Corredor de Abastecimento e Expor­
tação Goiás/Minas Gerais/Espírito Santo e do Plo­
jeto Cerrados, sem dúvida o maior e mais imp::w­
tante projeto de desenvolvimento da ec01'1CX11.&. 
nacional deste momento histórico. 

A inauguração na semana passada em ~ 
se nos mostra como evento auspicioso no ddo 
de implementações objetivas do grande projeiD 
-razão não apenas suficiente para justificar e* 
registro, mas, igualmente, bastante para que pc»­
samos aqui dar testemunho da trasncendêndl 
do singular espírito público com que o Senado 
Federal, mercê da visão política de Vossas Exce-­
lências, caracterizou sua contribuição ao notável 
esforço brasileiro identificado com a expansio 
da fronteira agrícola na direção do Oeste e a poli­
tica de transportes caracterizada na dinamizaçio 
crescente do Corredor de Abastecimento e Expor· 
tação Goiás/Minas Gerais/Espírito Santo. 

Era o que tinha a dizer! 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na· 
da mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, convocando sessão extraordinária a reali­
zar-se terça-feira, dia 8, às 10 horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n9 37, de 1985 (no 91/85, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o acordo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e a Organização das Nações Unidas para o funcio­
namento do escritório em Brasília da Comissão 
Econômica para a América Latina, concluído em 
Santiago, Chile, em 27 de julho de 1984 (depen· 
dendo de parecer). 

2 
Discussão, em turno único, do Projetq de De­

creto Legislativo n9 22, de 1986 (ri9 110/85, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
acordo sobre a criação de comissão mista entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República de Gana, celebrado em 
Brasília. em 5 de julho de 1985 (dependendo de 
-). 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 40 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO MENEZES 1YA SESSÃO DE 2-3-88 
E QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR. JOÃO MEI'IEZES (PFL - PA) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Semana passada, eu conversava com um gru­
po de Senadores e Deputados e eles afirmaram 
que, graças ao posicionamento sempre muito 
tranqüilo, aliado à inteligência do Presidente Hum­
berto Lucena e de toda a Mesa do Senado, aqui 
é um local onde se pode, ainda, com tranqüi­
lidade, discutir os interesses nacionais e as ques­
tões mais polêmicas, o que, realmente, é verdade. 

Queremos, nesta oportunidade, acusar- assu­
mir a responsabilidade coino Constituinte e como 
Senador da República - o que acontece na As­
sembléia Nacional Constituinte, onde sua Mesa, 
tendo à frente o Presidente Deputado Ulysses Gui­
marães, faz uma Constituição que nào representa 
o espírito do País, como não representa nem 0 

conhecimento - isso olhando por baixo - de 
sequer oitenta por cento dos Srs. Constituintes, 
porque, como disse o Presidente, está se que­
rendo votar "na marra" os assuntos mais polêmi­
cos e a maioria do Plenário não sabe nem que 
se vota. Estou aqui, para acusar isto. 

Quero, com a minha responsabilidade acusar 
o que se está fazendo, em nome de uma falsa 
soberania: ontem tratávamos de um dos assuntos 
mais polêmicos, o referente à greve, e ninguém 
conhecia e sabia o texto. 

Sou um cidadão interessado pelas coisas do 
Congresso, procurei de toda forma e ninguém 
sabia. Fui à Mesa e não se tinha o texto. Outros 
Constituintes tinham o texto que não era mais 
aquele que ia ser votado. Então, isso é uma baJ­
dúrdia total em tomo da qual deixo aqui a minha 
acusação. 

Faz-se uma-Constituinte, por exemplo, e, quan­
do se fala dos direitos dos trabalhadores, há uma 
dezena de itens dando direito a isso, direito àquilo, 
dando sem nenhuma orientação. Não há um dis­
positivo que diga que o cidadão, para ter aqueles 
direitos, tem•que cumprir esta ou aquela obri­
gação. 

Num país em que todo mundo reclama, que 
precisamos produzir, que estamos em dificulda­
des, o que se faz? É reduzida a hora do trabalho, 
criam-se vantagens de todas as ordens. Por exem­
plo: em relação às mulheres, em torno das quais 
durante longos anos tive a honra, muito de longe, 
de seguir o eminente Senador Nelson Carneiro, 
que defendia a igualdade das mulheres. O que 
se aprovou para obter a simpatia popular, pensan­
do que se obtém a simpatia popular foram quatro 
meses para a mulher que engravidar, quatro me­
ses sem contar férias, licença por doença, além 
de outros. E ainda, por cima, apareceu mais um 
polític::o do grupo dos chorões. Chorou, como 
choraram aqui alguns representantes do PMDB, 
e consegue mais oito dias, quando a mulher esti­
ver de parto, o marido, como os índios, ficar sem 
trabalhar em companhia da mulher, nem se I em-
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brando que estes oito dias, pelo menos poderiam 
ser descontados nas férias. 

Então, se somarmos esses quatro meses com 
mais oito dias, com mais a Semana Santa, com 
mais o carnaval, com mais os feriados, com mais 
os sábados e os domingos, ninguém vai trabalhar 
nem a metade do ano. Como é que podemos 
progredir? E tudo isso se faz porquê? Às carreiras 
e na "marra" para atender uma suposta opinião 
públíca, porque o Presidente da Constituinte "me­
+eu na cabeça" que tem de ser o Presidente da 
República ou coisa equivalente. 

Então, tudo é feito de "trambolhão", e não é 
só nisso. Não podemos examinar todos os outros 
itens que se estão votando na Constituinte, vamos 
cumprir. Por exemplo: salário mínimo. É uma 
mentira o que se éolocou com o salário mínimo; 
o cidadão terá direito ao lazer, a comprar o bilhete 
para ver o espetáculo da Tina Turner, a ir ao 
futebol ver o Flamengo, para comer, para trans­
porte, para vestir, para passear e para tudo mais. 
E uma lista tão grande que no momento não 
me lembro. Mas, isso é uma grande mentira. Es­
tão fazendo uma Constituição para enganar, para 
não ser cumprida, para não ser obedecida e é 
contra isto que me insurjo. Como é que um cida­
dão com o salário mínimo atual vai poder atender 
a todos esses requisitos? Que condições vai ter? 
Não seria muito mais importante que se pudesse 
dar condições para que a mulher, que fosse ter 
uma criança, tivesse uma creche onde deixar o 
seu filho? Mas, não o impedimento de trabalhar. 
Que o homem que trabalha tivesse U:m salário 
condigno, um salário que correspondesse àquilo 
que ele produz, maS~ não um salário que não cor­
responde, um salário que é mentira ou um salário 
para não trabalhar? Quando se tratou do salário 
mínimo, procurei no Congresso tomar parte, por­
que fiz um projeto de lei quando havia salário 
mínimo, diferente nas diversas partes do País; para 
cada região era um valor de salário mínimo, e 
eu me insurgi e fiz um projeto de lei, estabeJe­
cendo a igualdade do salário mínimo para todo 
o País, o que depois de algum tempo obtive aceita­
ção de idéia. 

Quis, nesta Constituição terminar com esse sa­
lário mínimo, porque é o salário mínimo da men­
~~a, é o salário mínimo do engodo, mas as pres­
sões foram muito grandes, e eu não consegui, 
não pude fazer aquilo que pensava, um salário 
mínimo correspondente ao que o cidadão produ­
zisse, ao trabalho de cada um, e à qualidade de 
cada um. Porque não se pode comparar coisas 
desiguais, não se pode estabelecer um salário 
para uma datilógrafa, que trabalhe numa grande 
empresa, que trabalha com máquinas eletrônicas, 
que atende telefone, com uma datilógrafa de uma 
"baiuca" Já da Ceilândia. São fatos diferentes, e 
teríamos que premiar o esforço do cidadão, tería­
mos que premiar a capacidade de cada um para 
que se possa progredir. O que não é possível 
é que nós estejamos aqui a reclamar do governo, 
a reclamar do presidente da República de uma 
maneira insólita, e, por outro lado, acrescentando 
responsabilidades para o Governo e diminuindo 
o tempo de trabalho e as fontes de produção. 
Onde está a responsabilidade dos homens públi­
cos deste País? Por essas e outras coisas que 
o nome dos Constituintes, o nome dos Congres­
sistas hoje, nas ruas, não é olhado com o devido 
respeito. 
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Este é um fato que precisamos pensar e exami· 
nar, para não estarmos a cometer erros a toda 
hora, a todo momento, procurando engodar, en· 
ganar a opinião pública com os fatos mais diver­
sos. Vimos, por exemplo, ontem, o programa do 
PT e o que disse garantido pela democracia? Ê 
um programa subversivo, que prega a destruição 
da ordem, o levantamento dos espíritos nos luga­
res mais longínquos, dizendo que vai dar terra 
para todo mundo. Imaginem um cidadão do Xin­
gu, no meu Estado, que assiste àquele programa 
de televisão! Porque se houve um progresso 
imenso nos meios de comunicação, na televisão, 
no rádio, o telefone e tudo o mais, esse progresso 
o meu Estado não acompanhou como, também, 
não alcançaram os outros Estados. Estamos sob 
o rótulo de democracia criando a desordem, o 
desrespeito às instituições; e se não mudarmos 
de rumo não sei qual serâ o nosso caminho, o 
caminho do futuro. 

Vejo o Presidente da Constituinte, num arroubo 
de valentia, declarar que a Constituinte é sobe­
rana, que a Constituinte está acima de tudo, que 
a Constituinte está por cima dos Tribunais. A 
Constituinte pode tudo e manda tudo. 

Meu Deus do céu! Que novidade é essa? Sabe· 
mos que a Constituinte é a lei que estabelece 
as normas principais e indispensáveis à vida do 
cídadào e de todos os brasileiros. Mas a Consti­
tuinte não pode de forma nenhuma terminar e 
acabar com o direito adquirido, com o fato jul· 
gado. 

Imaginem V. Ex· se a Constituinte nessa sua 
soberania absurda que querem implantar, apenas 
por um golpe de popularidade dissesse: no dia 
em que a Constituinte for votada, todos os casa· 
mentes constantes do Registro Civil serão nulos. 
Não existe mais o Registro Civil; que todos aqueles 
que têm seus imóveis, as suas propriedades tudo 
isto fica nulo, porque o Registro de Imóveis não 
vale mais. Enfim, todos os direitos adquiridos e 
garantidos na Constituição não valessem mais, 
sob essa alegação falsa, patética da soberania 
de uma Constituição é soberana para fazer valer 
os direitos, para dentro estabeJecer as normas 
dentro das quais se vive, mas a Constituição não 
é soberana para criar a anarquia e a desordem. 

A Constituinte não pode, de forma alguma, que­
brar aqueles direitos que existem na atualidade, 
quebrar aqueles direitos que estão arraigados na 
Constituição. Mas se diz tudo isso, por que é sobe· 
rana? Por que se faz essa digressão toda? Apenas 
para. dizer que não vale aquele disposftivo consti­
tucional que dá 6 anos de mandato do Senhor 
Presidente da República. Para dizer que pode 
mandar, que não é válido, não é direito; pode 
ser 4, 3 ou 1, ou pode ser um arranjo para que 
se encontre uma solução para atender as partes 
em jogo. 

Esse é o único fundamento. A valentia, a liber­
dade e a soberania do que se fala só tem esse 
fulcro, porque senão não precisava "dizer que a 
Constituinte é soberana, pois ela é a Lei Magna, 
a lei principal, é a lei do País, é a lei que vai 
nos reger. O fato de essa Constituinte ser a lei 
principal, a Lei Magna, a lei que vai reger o País, 
não importa que ela vá tirar todos os direitos ad· 
quiridos, porque se importasse ela poderia tam· 
bém dizer: vamos acabar com o que está escrito 
aqui em relação aos Srs. Deputados que têm o 
mandato garantido na Constituição por 4 anos. 
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Ela ia dizer que também devia-se acabar com 
o mandato dos Senadores, porque está garantido 
na Constituiçào. Que soberania é essa? Será uma 
soberania para revoltar este País. Será uma sobe­
rania para nos levar à anarquia? Não, Sr. Presi­
dente, e é por essa razão que, na tranqüilidade 
do Senado. onde se podem discutir esses assun­
tos, que venho como Parlamentar, como Consti­
tuinte acusar a desordem, o desrespeito com que 
a Constituinte tem tratado os assuntos fundamen­
tais que regem a vida do País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LEITE CfvHES !YA SESSÃO DE 2-3-88 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR, SERIA PUBUCADOPOSTERIORMEN­
TE: 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Peço a palavra pela ordem para encaminhar 
à Mesa um requerimento, nos termos do art. 418, 
do Regimento Interno, pedindo a copvocaçào do 
Exmo Sr. Ministro das Comunicações Antônio Car· 
los Magalhães, a fim de que, perante o Plenário, 
preste informações sobre a concessão de canais 
de rádio e televisão mediante intercessão de Sena­
dores e, sobretudo, a venda desses canais pelos 
respectivos beneficiários. 

Explico e justifico oralmente o meu requeri­
mento. 

S. Ex· acaba de fazer acusaçóes que, pela ma­
neira como foram colocadas, deixam esta Casa 
em situação muito difícil. E temos susiJeitas sobre 
o fundamento dessas acusações. Sei que S. Ex" 
está sendo convocado pela Comissão da Corrup­
ção. Entretanto, o próprio Relator dessa Comis­
são, Senador Carlos Chiarelli, é um dos mais acu­
sados, de que fora vetor da pretensão de 45 canais 
de rádio e televisão no seu Estado. 

Sr. Presidente, quando o Regimento assegura 
esta faculdade é para que a própria Casa se defen­
da. O próprio Ministro tem declarado que os Ude­
res hoje, do Congresso Nacional, são líderes de 
"rabo preso". Evidentemente, estamos aqui com 
cinco ou seis Senadores acusados, em manche­
tes inclusive. Mesmo que não me pareça grave 
a intercessão de um caso ou outro, em nome 
de uma organiz.:ição ou outra do Estado, merece 
explicação o agenciamento de muitos. Mais do 
que o fato, vale a versão. Esta Casa está sob sus· 
peita, e tem o dever de defender-se. Ninguém 
aqui pode ser contra esse requerimento; o Minis­
tro das Comunicações virá, nos termos da lei, 
fazer sua explanação, explicar-~oe, ser interrogado. 
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A tribuna será usada por muitos que nunca a 
usam na Casa, passando a ser um instrumento 
válido de sua defesa. 

Veja só, Sr. Presidente, que sou advogado há 
muito tempo e ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Presidência esclarece ao nobre Senador que, em 
concedendo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, não se trata de questão de ordem, nem 
pela ordem. A indagação de V. Ex• é encaminha­
mento de matéria à Mesa, que poderá ser feito, 
e a Mesa aguarda as providências de V. & para 
que seja feito o encaminr\amento. 

O SR. LEITE CHAVES - Certo. Agradeço 
a V. E~ Mas, como vê V. Ex•, sou o primeiro 
inscrito. Mas nesse sistema de Uderança, nin­
guém, na inscrição, consegue falar. E eu não teria 
outra forma de encaminhar este requerimento, 
sobretudo porque esta é uma oportunidade. 

Passo às mãos de V. Ex" e agradeço a V. Ex­
a atenção. (Muito bem!) 

INSillUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata da 7" Reunião Ordinária, 
realizada em 17 de dezembro de 1987 

Às onze horas do dia dezessete do mês de de· 
zembro do ano de um mil novecentos e oitenta 
e sete, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Insti­
tuto de Presidência dos Congressistas -!PC, sob 
a previdência do Deputado Gustavo de Faria e 
com a presença de Senhor Vice-Presidente Sena­
dor Odacir Soares e Senhores Conselheiros Sena· 
dor Alexandre Costa, Deputada Anna Maria Rattes, 
Doutores Antonio Geraldo Guedes e Manoel José 
de Souza e Senhora Léa Fonseca Silva. Lida e 
aprovada a ata da 6• Reunião Ordinária, realizada 
em 12-11-87, o Senhor Presidente anunciou a 
distribuição dos processos constantes da pauta 
aos diversos Relatores, na seguinte ordem: ao 
Conselheiro Manoel José de Souza, processos de 
auxílio-doença, a saber: Adilson C/ementino dos 
Santos (n9 1.572/87), Antonio Gonçalves (n" 
I .604/87), Bianor Antun~ de Siqueira (n• 
1.593/87), Eduardo Jorge Martins Alves Sombri· 
nho (n• 1.649/87), Ester Almeida Valadares (n" 
1.621187), José Alberto Gonçalves da Motta (n• 
1.618/87), José América Rodrigues Araújo (n" 
1.582/87), José Justino Filgueiras Alves Pereira 
(n~ 1.574/87), Luiz Gonzaga Malveira (n? 
1.651/87), Marilena Terezinha Gomes (n" 
1.630/87), Orlando Ribeiro Cervo (n• 1.646/87), 
Paulo Volnei Bernardi Xavier (n" I .5 77 /87), Vencez 
Rodrigues Alves (n• 1.594/87) e Wanda Laura Lei­
te Lima (n9 1.645/87); à Conselheira Léa Fonseca 
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Silva, processos de averbação de mandato, a sa­
ber: Aragão de M.attos Leão Filho (n• 1.60 l/87), 
Eliezer Moreira Filho (n• 1.599/87), e Jacy Miguel 
Scanagatta (n• 1.600/87); ainda à Conselheira Léa 
Fonseca Silva, processo de concessão de pensão, 
a saber: Arolde Lacerda Guimarães (n" 1.571/87), 
Genoveva Ayres Ferreira Dias (n" 1.557/87), Luiz 
Augusto Felisola (n" 1.545/87), f.\argarida Alves 
de Sousa Gonçalves (n" 1.646/87), Nancy Costa 
Britto Garcia (na 1410/87) e Yolanda Gurgel de 
Sousa (no 1.647/87). Colocados em discussão, 
foram todos aprovados por unanimidade. Em se­
guida o Senhor Presidente apresentou o balancete 
e prestação de contas do mês de novembro próxi­
mo passado, tendo sido aprovado pelos Senhores 
Conselheiros. Dando prosseguimento, foram ain­
da apreciados e igualmente aprovados os preces· 
sos de inscrição dos seguintes segurados faculta­
tivos: Adilson Pinto, Aloisio João Paulo, Arquiarino 
Bites Leão Leite, Alisteu Gonçalves de Melo, Almir 
Lira da Rocha, Antonio Alberto de CaJValho, Anto­
nio Carlos Nantes de Oliveira, Carlos Aurelio Que;­
roz Monturil, (drlos Roberto Maranhão Coimbra, 
Cesar Achkar Magalhães, Dayse Cristina Resende 
Saldanha, Edgard Augusto de Magalhães, Edilson 
Rodrigues Anselmo, Eril 1/defonso, Elias Moura 
Dourado. Francisco Dutra Filho, Francisco José 
Maciel Cardoso, Gardene Maria Ferreira de Aguiar, 
Humberto Sampaio Netto, }rene Zohra Serero Ser­
vo, José Ferreira Costa, José Avelino da Silva, 
José Mauricio de Freitas, José Machado da Fon· 
seca, João Guerreiro, João Ferreira de Lima, Joa­
na Vida! Soares da Silva, Lázaro Pedro Silverio, 
Liege de Sousa Salgado, Lidice Botelho Vianna, 
Luci Helena Siqueira Melo, Maria Aparecida Perei­
ra, Maria do Carmo Gil Mesquita, Ana Katia Silva 
Martins, Antonio Reinaldo Silva, Cyrene Nogueira 
do Amaral, Francisco Carlos Melo Farias, Jane 
Ribeiro de Almeida, Julia Martins de Paula, Laura 
Eliza Ta vares Maia, Maria Cesario de Sousa Murici, 
Maria Consuelo de Castro Souza, Maria de Fátima 
Silva, Maria de Fátima e Silva, Marcia Dias Soares 
Obeid, Marcia Weinert de Abreu T orelly, Marileide 
de Albuquerque Cavalcante, Marta !dê da Silva, 
Matias Julio Pinto, Marcelo Nóbrega da Câmara 
Torres, Paulo Sergio Lorenzoni, Raimunda Gon­
çalves Pereira, Rosana Silveira Jobim, Rosenilda 
Moura da Silva, Ségio Francisco Pires de Oliveira 
Penna, Sebastião Teixeira de Carvalho, Sebastião 
Matias de Souza, Tarcisio Antonio da Silva, Vera 
Lúcia de Oliveira Holanda Braga e Verônica Maria 
Miranda Brasileiro. Nada mais havendo a tratar, 
é encerrada e reunião às doze horas e dez minu­
tos. E, para constar, eu, Arnaldo Gomes, Secre­
tário, lavrei a presente ata que, depois de lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
- Gustavo de Faria. 
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MESA LIDERANÇA DO PMDB 
Vlce-Uderes 

líder Roberto Campos 
Presidente Fernando Henrique Cardoso 

Virg1lio T avara 

Humberto Lucena - PMDB-PB Vlce-u.te-· 
t•-VIce-Presldente Leopoldo Peres 

LIDERANÇA DO PDT 

José Ignácio Ferreira- PMDB-ES João Calmon Uder 

2'-Vke-Presldente 
José Fogaça MdurtcJO Corréd 

Louremberg Nunes Rocha 
Lourival Baptista- PfL-SE Mauro Benevides 

t•-SecreUrlo Olavo Pires LIDERANÇA DO PSB 
Raimundo Ura 

Jutahy Magalhães - PMDB-BA Severo Gomes Uder 
2'-Secretirlo Nelson Wedekin Jamil Haddad 

Odacir Soares - PFL-RO Cid Sabóya de Carvalho 

3•-Secretirlo LIDERANÇA 00 PFL 

Dirceu Cameiro - PMDB-SC üder LIDERANÇA DO PMB 

4•-Secretirlo Carlos Chiarelli üder 
Joáo Castelo - PDS-MA Vke-üderes An!on1o Farias 
Suplente~ de Secretirlo 

t João Menezes 
Edison Lobão 

Alu~io Bezerra- PMDB-AC Marcondes Gadelha 
Francisco Rollemberg- PMDB-SE LIDERANÇA DO PDS -
Joáo Lobo - PFL-PI 
Wilson Martins - PMDB-MS üder 

Jarbas Passarinho 
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rr=~====~~===========SUBSEaurr~DECOMm&óES 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXIBUORES- (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 

1~-Vice-PresidP.nte: Vago 
2~-Vice-Presidente: Nelson Wedekin 

ntu~ares 

Albano Franco 
Francisco Rollemberg 
lrapuan Costa Júnior 
Leite Chaves 
Luiz Viana 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Saldanha Den.i 
Severo (iomes 

.Marco Maciel 
João lobo 
José Agripino 

Jarbas Passarinho 

hamar Franco 

PMDB 

PFL 

PDS 

PL 

PSB 

Suplentes 

Aluízio Bezerra 
Cru-gas Rodrigues 
Cid Sabóia de Catvalho 
Vago 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

Divaldo Suruagy 
Édison Lobão 

Lavoisier Maia 

Jamil Haddad 

Asslstonte: Marcos Santos Parente Fúho - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11.00 horas 
Local: SaJa da Comissão. na Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comissões- Ramal: 3254 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (DF) 

(11 membros) 

éOMPOSIÇÃO 

Presidente: Meira Filho 

Vice-Presidente; Edison Lobão 

ntu~atu 

Pompeu de Sousa 
Meira Fllho 
MaW'O Benevides 
Saldanha Derzi 
Albano Franco 
lram Saraiva 
Chagas Rodrigues 

Alexandre Costa 
Édlson Lobão 

'PMDB 

PFL 

Suplentes 

Ronan Tito 
Aluízio Bezerra 
Francisco Rollemberg 
Mansueto de Lavor 

João Menezes 

EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

POT 
J\1auricio Corrêa 

PDS 
Lavoisier Maia 

PDC 
Mauro Borges 

Assistente: Carlos Guühenne Fonseca - Ramal: 4064 
Reuniões: Terças~feiras, às 19:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões - Ramal: 3168. 

COMISSÃO DE COI'IS'MWÇÃO E JUSTIÇA (C<:.I) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alfredo Campos 

t~~Vice~Ptesjdente: Ouüherme Palmeira 
2V~Vice~Presidente: Chagas Rodrigues 

ntulares 

Alfredo Campos 
Chagas Rodrigues 
Ronaldo Aragão 
Louremberg NunesRocha 
Wilson Martins 
José Paulo Bisol 
Cid Sabóia de Catba1ho 
Aluízio Bezerra 
lram Saraiva 

Marco Maciel 
Afonso Arinos 
Guilhenne Palmeira 

Rcberto Campos 

Antonio Faria 

Maurício Corrêa 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Nelson Carneiro 
Leite Chaves 
Mauro Benevides 
Márcio Lacerda 
Raimundo Lyra 
Nelson Wedekin 

João Menezes 
Marcondes Gadelha 

PDS 

PMB 

PDT 

PTB 

Carlos Alberta 

Asslstonte: Vera Lúcia L Nunes - Ramais: 3972 e 3981. 
Reuniões: 
Lo<al: Sala da Comissão, na Sala Senador Alexandte Costa 

-Anexo das Corrussõts- Ramal: 4315 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CZ$ 6,00 


